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MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL

-DEPARTAMENTO DO MERCADO DE CAPITAIS-

DESPACHOS DO SR. CHEFE, DE 6.10-.78, DEFERINDO, NA FORMA DOS PARECE

RES,	 REQUERIDO NOS PROCESSOS N9S:

SOCIEDADE DE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS

-Aumento de Capital - Reforma de Estatuto:

4400278/78 - MINAS INVESTIMENTOS S/A - -CREDITO E FINANCIAMENTO
De Cr$30.000.000,00 para Ct$60.000.000,00
A.G.E. de 12.6,78.

SOCIEDADE DISTX.BUIDORA

-Cancelamento de. Dependências:

4400304/78 - METROPOLITANA S/A - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES
MOBILIÁRIOS
De Rio Verde (GO), Anápolis (GO), Patroclnio (MG),
Itumbiara (GO) e Tupaciguara (MG).
Reunião de Diretoria de 27.6.78.

DESPACHOS- DO SR., CHEFE, DE 4,10.78, DEFERINDO, NA FORMA DOS PARECE

RES, O REQUERIDO NOS PROCESSOS N-9S

SOCIEDADE DE ARRENDAMENTOMERCANTIL

-Mudança de Denominação - Reforma de Estatuto:

7625738/78 - FINASA LEASIN 'G - ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A.
Adotada a denominação:- "CREDILEASE - ARRENDAMENTO MER
CANTIL S/A".
A.G.E.. de 10,7.78.

SOCIEDADES CORRETORAS

-Aumento de Capital - Alteração Contratual:

3304692/78 - SERVECRED - CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILIÁRIOS
LTDA.
De Cr$400.000,00 para Cr$538.000,00
Instrumento de 4.4.78.

7622934/78 - ESCRITóRIO LEVY - CORRETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS
LTDA.
De Cr$52.500.000,00 para Cr$75,000.-000,00
Instrumento de 28.4.7.8.

-Aumento de Capital .7 Reforma de Estatuto:

7619853/78 - SOCOPA - SOCIEDADE CORRETORA PAULISTA S/A.
De Cr$10.000.000,00 para Cr$15-000.000,00
A.G.Es. de 30.12.77 e 15.2.78.

7624706/78 - ISOLDI S/A - CORRETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS
De Cr$2.800.000,00 para Cr$5_600.000,00
A.G.E. de 30,6.78.

7626295/78 - BANESPA S/A - CORRETORA, DE CAMBIO E TITULOS
De Cr$1-00.000.000,00 para C0.100.000.000,00
A.G.E. de 28.4.78.

-Mudança de Denominação - Alteração Contratual:

7618443/77 - LUIZ MARTINS - CORRETAGENS DE CAMBIO E TÍTULOS MORE
LIÁR1OS LTDA.
Adotada a denominação . : "P.F. SUPLICY CORRETAGENS DE
CÂMBIO E TÍTULOS MOBILIÁRIOS LIDA".
Instrumentos de 21.11.77 e 6..6.78.

-Reforma de Estatuto:

7613386/78 - SOCOPA - SOCIEDADE CORRETORA PAULISTA S/A.
A.G,E.de 29.4.77 -e 15.2.78.

DESPACHO DO EXMO. SR . DIRETOR, DE 6.10.78 ., DEFERINDO, NA FORMA DO
PARECER, 	 REQUERIDO NO PROCESSO N-9:

SOCIEDADE DISTRIBUIDORA

-Cancelamento de Dependências:

7621130/18 - EQUIPE S/A - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBI
LIÁRIQS
De Campinas (SP) . , Ribeitão Preto (SP), Curitiba- (PR),
Santos (SP), Bauru (SP), Rio de janeiro (RJ), São Jo
se do Rio Preto (SP), Marina (SP), Presidente PrU
dente (SP), Londrina (PR), Salvador (BA), Bele , Hori
conte (MG) e Goiânia (GO).

DESPACHO DO EXMO, SR. DIRETOR, DE 5.1 -0.78, DEIERINDO, NA FORMA, DO

PARECER. O REQUERIDO NO PROCESSO N9:

SOCIEDADE DISTRIBUIDORA

-Instalação de Dependência:

626037/78 - CRUZEIRO - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIA
RIOS S/A.
Em Campinas (SP)
Reunião de Diretoria de 3.7.78.

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO BANCARIA

Processo n9 DF-1488/78-- O Exm9, Sr. Diretor autorizou o BANCO BRA-

SILEIRO DE DESCONTOS S.A., sediado ea,Dsas

co (SP), a instalar uma agência no distrito 0e- MUNDO NOVO (municí -

pio de Crizás-G0), sob regime de intransferibiiidade. Fica, dessa

maneira, cancelada a publicação inserida no Diário oficial da União

- Seção 1-Parte II, n9 94, edição de 19-05.78, bem como a carta-pa-

tente n9 1-9.648, de 23:05.78.



,

REPARTIÇÕES E PARTICULARES'	 r
,FUNCIONÁRIOS

Senxg	 , Cd IO50	 Signm2t nal	 Cri 80,00
Anual, -;	 .Cri 21000	 Anual 	 	 Cri 560,00

EXTERIOR	 EXTERIOR
Anual .	 Cri 300,00	 Anual	 Cri 250,00

PORTE AÉREO
A ser contratado separadamente com . a Delegacia Regional da' E. C. t
• • • (Empresa Brasileira de Correios e Teléarafos) em Brasília

NÚMERO 'AVULSO
• O preço do -número avulso figura na última página de cada exemplar.

• O preço do exemplar' atrasado sett acrescido de Cri 0,50 por ano, se de
éeercicios Itntertores.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA'

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
-

EXPEDIENTE
_rtA

.N.,NISTÉRI0
DOS TRANSPORTES

:DEPARTAMENTO- NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

1 

- ALBERTO • pg-,.onTro

DIRETOR RA. RIVISX0 DE PUBLICAOES: . 	:.CHEFE DO SER1 495 EDÉTAR IAL
= 1..k t lig11,MEIDA CARNkiRO„.'. 	 LtdiA71,i3i -idEL O

DIÁRIO OFICIAL
essçAo1- pme.ra 11

omito destinado à publicação dos atos da administração descentralizada
(Impresso- nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacional )

BRASIL-1A

• Horário da Redação
O Setor de Redação funciona, para atendimento do público, das II 

às 17 horas

▪ Doi Originei.	 -
As Repartições Públicas deverão -entregar no Serviço de Comunicações do De-

partamento de -Imprensa Nacional, até as 17 horas, o expediente destinado à publicação.
— Os originais' para publicação, devidamente autenticados, deverão ser datilo-

grafados diretamente, em espaço dois, em papel acetinado ou apergaminhado, medin-
do no máximo 22 x 33 cm, sem emendas ou rasuras. Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a- critério do D. 1. N.

— Os originais encaminhados à publicação não serão restituídos às partes, ainda
que não publicados.

• Reclan2açêe- e
As reclamações pertinentes à matéria retribuicia, nos casos de erro ou omissão,

deverão ser _formuladas por escrito ao Setor de Rzdação, até o quinto dia útil sub-
seqüente à publicação.

• Assinaturas
As assinaturas para o exterior-.serão anuais.

— As assinaturas vencidas serão suspensa MO prévio aviso.
— Para evitar interrupção na remessa doa órgkie oficiais, a renovação de asa-

natura deve ser solicitada com trinta (30) dias de antecedéncia.
-- As assinaturas das Repartiçõa Públicas serão anuais e deverão ser renovadasaté 31 de março.
— Os Suplementos às edições dos órgãos oficiais- só serão remetidos aos assinan-

tes- que solicitarem no ato da assinatura.

-- Os pedidos de assinaturas de servidores devem ser encaminhados com com-
provante de sua situação funcional.

• Remem. de Valores
A remais de valores deverá ser feita mediante Ordem de Pagamento, por che-que, através do Banco do Brasil S. A., a favor do Tesoureiro do Departamento de

Imprensa Nacional, acoenpaniiada de esclarecimentos quanto à sua aplicação.

AS EDIÇÕES DO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
ACHAM-SE À VENDA:

Na Cidade do Rio de Janeiro
Posto de Venda — Sede: Avenida Rodrigues Alves, 1
Posto de Vinda 1 — Ministério da Fazenda
Posto de Venda II -- Palácio ~Justiça, 3.. pavimento -

Corredor O • Sala 311,
dflerede•re a pedido, peio Serviço de Reesekdeo Portal

Na Capital federai
Na sede do DIN — Setor de Indústrias (Défices

- NORMAS PARA ; LICITAÇÃO E. CONTRATAÇÃO_DEAERYLOS DE 

CONSULTORIA DE ESTUDOS E . PROJETOS	 RODOVIÁRIOS.

*- O De PartaÁento ~iMnalde-tetradirt'de Wd7dege*,látteiallie,d0
Kitistetio ddid TranapOftes; ;Edis sede—na AV erli~tóWPdenté Natgasí522,-na cidade do4ie'dókrinélna,torna pGbliarOpara*, conhecimentó
de qoattOs possáni selriteiSser,aue as lief.Ciçoira seleçiv de
Esipresas dó Consultoria' Serieregidas pelas'condiçees- ser/lie fixe
das neste . Edital.

I -S-UPORTE LEGAL

1. A Licitação para Seleção de Empresas de Consultoria tem furl
demento legal no Decreto-Lei n9 200,de 25 de fevereiro de 1967,AF
tigo 127,item 1,paregrafo 19,29 ó 59,Artigo 129,item 1,Aréigo 133e Artigo 141.	 .

II -LOS:Ui° DA -LICITAÇÃO.

.0--objeto da licifação,G a seleção de,E%prftsas dft Consulto
nla para. a:execugÃo de„Serviços de En g e nharizdiattlminados no A -nexo , a. cada Editai,qme fornece os trechos: colocados em licita -,
ção,respectivas inditaçOes particulares e prezde,elaboração.
2a Os tonco rteeteS'pederão oferecer propostee,Pata os vários ló
tes'édfiStattes te Anexo l;éntretanto,somente 11~ Sé'ao adjudica-dor "à qUelos'comPatIVeíg teM-a capacid a dt 'fec~idminiátrativa ft
financeira, a ser determinada na pte-qualifi&t'çi'e ou por exigiati
a estabelecida no Edità1,
2,3 No julgamento dá licitação é na adjudicação dès serviços se
rio levados em.consideração a interesse e ' tOnyenielicia do serviço
pebliCo„as possibilidades de rendimento das Çonsultoras,a qualida
de das empresas é das propostas e os preços oferetidos.

III _,. ..DJA,RORA,LOCAL E.A -QUEM-MENEM SER 

. ENTREGUES A DOCUMENTAÇÃO 

3. Os interessados deverão fazer entrega doe documentos relaci
onados em cada Edital,em sesSão- publica que'-b- Chefe do Grupo Exe"
cutivo de ContOrreneras fará realizar, em hora: e dia definidos no
Editai; na . Avenida Presidente Vargas,n9- 534-39 ztdar, Departamen-
to Nacional de Estradas de Rodagem,-Rio de Janeiro,pessoalmente
por procurador devidamente credenciado.

	

3.1	 Não se admitirá documentação- remetida por via postal.
IV - CONDIOES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4. Somente serão admitidas a participar desta Licitação as Em-
presas de Consoltoria que comprovem sua instrição. junto ao Cadas-
tro de Consultoria de Ministerio dos Tranispertes.' -
4-1 As firmas participarão da Seleção isoladamente,permitindo -
se que, para o atendimento do objeto desta Seleção ise completem me
diante subcontxatação:Os Consorcias de firmas ao poderão ser acer
tos guando particularmente definido no Aneko 1 dos Editais, e nes
te caso uma mesma firma não poderá participar' 	 eOnSertios dife-
rentes em um ou mais lotes.
4.2 No caso da utilização de subcontratantes deverá ficar de
monstrado e documentado que a subcont'ratas'ão somente abrangerá e
tapas dos serviços, ficando claro que- a subcontratada apenas Te -
forçará a capacidade tecnica da . subcontratanté que executará' , por
seus prOprios nelos o principal dos serviços de que trata este E
dital,assumindo a responsabilidade direta e integral pela boa. gua
lidade do conjunto dos serviços contratados. 	 •

4.3	 As propostas serão conStiturdas pelos seguintes documentos:
- Documentos de ?rã-Qualificação
- Proposta de Execução
- Proposta de Preços

e deverão obedecer ás Instruçees para Apresentação de Propostas
constantes do Manual de Serviços de COnsultoria de Estudos e. Pro
jetos Rodoviários,. do DNER.

4-4 Em alguns Editais poderá ser dispensada a apresentação dós
documentos de P r e -Qualificação das empresas que ii os tenham apré
sentado em outros Editais,. dispensa esta -que deverá ser defini-da
no Anexo I,bem como a adoçÃo de outros critérios para apresenta -
ção, analise e julgamento das propostas ,que taffibem deverão ser de
finidos e specificamente no Anexo I do Edital.

V - CAUÇÃO 
5.	 A participação na Seleção dependerá de depéisito de caução
feito na Tesouraria do DNER,no valor fixado no Anexo I,de cada
Edital para cada serviço a que a empresa concorrer, em moeda cor
rente do Pals,Obxigaçoet Reajustáveis do tesouro Nacional, em- Õbrigaç ges da Divida Agrária, em Carta de Fiança Bancária ou em S -e-
goro Garantia, segundo o modelo padrão aprovado pelo DNER,emitidi
por e stabelecimento em funcionamento no Brasil e aceito pelo DNER.
5.1 No caso de licitaçies realizadas per Convite ou Tomada de
Preços, será dispensada a o b rigatoriedade da prestação de cauçãopara partici.paçio.fermanecere obrigateria a prestaçao de caliça° Fekra garantia do contrato,pelo licitante vencedor.
5.2 O Chefe do Grupo Executivo de Con corrincias,mediante reque-rimento dos inte ressados,autorizare ate o Ultimo dia Gtil imedia-
tamente anterior ao da licitação, a emissão das guias e documen -
tos indispensáveis à. efetivaçao da cauçio, e a Tesouraria Geral doDNER f ornecerá aos candidatos o documento comprobatOrio para os
fins do dispostona Instrução de Apresentação- de Propostas jia citadas.



Segunda-feirá 16

5.3 Após toMologaç;O'da Seleção pelo Conaclho Administrativo do
DNER, as cauçóes sere° devolvidas mediante requerimento dos inte-
tessados,com exceção das ceuçóes das firmas declaradas vencedoras
que fitarao retidas para os eleitos do contrato.

5.4 .0s veneedorea da:seleção,para efeito daassinatura 
ao coa

trato,reforçarao a caução de garantia da proposta com outra de va
lar tal que cOmplete 1%.(um por :cento) do valor dos serviços coa
tratados, em qualrleer das modalidades indicadas no item 5 desta

Cl:jugula,
5.5 A caução inicial serí reforçada, durante a execução dos ser.
yiçoe contratad~1e, forma a totalizar sempre 52 (cinco por cent.;)
db valor dos aergilçóa-executados.Enquantó a.caução inioiel-corres
ponder a 5,2 (cinco portento) do valor do serviços executados
nao serio efetuados. reforços.Serí permitião,no ato de reforço da
taução,o depósito em-títulos ou fiança bancaria, á critério do Or

5.6 A eauçao inicial e os reapectiMos reforços somente poderio
glo contratante.

i
ser levantados- 60 ( ee oitenta) dias após aprovaçao pelo DNER do Re
latório Final previsto ma Clausula VIII deste Edital.

VI - ESCOPO DE TRABALHO

	

6.	
Seri conatituldo pelo Eacopo Batido para os Serviços de En

ganharia definidos no Anexo I,de cada Edital para cada trecho e
suas indicaçoes partieulares, Os Escopos Básicos e respectivas
Instruções de Serviços pare Projetos -de Engenharia Rodoviarie sao

definidos no Manual 
de Serviços de ConeuitOrie de Estudoa e Projetos'

Rodoviírios, do DNER:
Os 

referido. escopos e -normas de procedimento tia por finalidade ia

formar 404 ooncotrantes dos objetivo s a diretrizes. gerais dos servir

a executar. Deverão ser adaptado s e detalhado! para atender	 as

partieularidades de nada- serviço.
4.1 Nenhum dos eseuntos contidos no Escopo Bísicoirevelará os Coa
sultores da responsabilidade de- inoluirem em seu plano de trabalho

toda ,
e qualquer informado. adicional relevante e pertinente aos ser

viços que se propõeá a executar, devendo as Mesmas serem justific
a -

das tecnicamente'.

	

6.2	
As Normas, Manuais, Instruções e Especificações em vigor

	 no

DNER deverão ser obedecidas. Qualquer alteração na 
sistemática por

elas estabelecidas, com a respectiva justificativa, serí primeiramen
te submetida i considerado dó DNER, a quem cabeie decidir a orienta

çio a ser adotada. VII - PRAZO E VALOR
7. Os serviços objeto do ptesente Edital sério executado

s sob for

ma de Minuta, no prazo em meles definido nó Anexo I, a contar da da

ta de aprevação do contrat o pelo Conselho di Administrado do DNER.-

7.1 O valor aproximado dos serviçoi consta no Anexo I do Editaláit,
sendo aceitas propostas que apresentem Variação de mais de 102 ( dez

por cento) para. meie ou para menos do valor indicado.

VIII - RELATÓRIOS
8. ' As firmai apresentara° relatórios mensais,parciaia e final em-

obediánci a
 a Instrução de Apresentado de Relatórios,constante do Na

nual de Serviços de Consultoria de Estudos e Projetos Rodoviários,do

DNER. IX - PAGAMENTOS

9.
Os trabalhos de cada Edital serio pagos por preço global,parce

lados da 
forma definida no Anexo I, de cada Edital para cada serviço.

QAÇO

10.
Os recursos para o pagamento dos serviços decorrentes desta li

citação correrão ã conta de verbas definidas no Anexo I de cada Edi-

tal. XI - DOS CONTRATOS
As obrigações decorrentea de cada licitação,serio formalizadas

atravís de contratos de locação de serviços a serem assinados com o
MNER,observadas as condições estabelecidas neste Edital e as que cons
tem na Minuta Padrão de Contrato.
11.1 AS partes integrantes do contrato deverão ser interpretadas e
aplicadas harmonicamente. Estabelecida divergincia que não se possa
sanar entre as ,condições gerais para contrato s e qualquer das dispo

d	

-

sições Particulares pata i contratao resultante de cada concorrõ
n

-cia,prevalecerí a seguinte ordem de procedõncia: Edital,Normas para
Licitação e Contrataçao, Propostas da Empresa,Instruções e Circula-

11,2 O Contrato estabeiecerí as penalidades a que serio sujeitas 
asres.

-Firmas Consultoras e as condições de dissolução do contrato.
XII - 'ABERTURA DAS PROPOSTAS

11.
Na data, hora e local previstos no Edital, o Presidente da Co

missão de Apuração, em Sessão Pibtica, receberí os trõs envelopes fí
chados de cada concorrente. Rubricarí Os envelopes contendo as pro -
postas de execução e de preços que ficarão guardadas em arquivo e mo
cederí a abertura dos envelopes que contõm a documentação de pré-que

lifieado.
12.1 Após submeter o conteúdo de todos os envelopes, 

conten do a do

cumentaçao, aos presente s , 
O Presidente da Comissao de Apuração ci

entificarí os concorrentes da data em que fará nova reunião, para
que seja dado a conhecimento o 

resultado do exame da documentaçao

contida nos aludidos envelopes.
12.2 A Comissão de ApuraCio 

poderí, caso julgue coaveniente,nio es

tabelecer de imediat o a data da segunda reudiao.Reserva-ae o direi-

to, para esta ou outras reuniões 
subsequentes, de comunicaçio por

escrito a cada 
concorrente e a fixaçio da data com 48 horas de an

tecede-ncia.

12.3 A Comissio 
de Apuracio poderá solicitar,de qualquer concorren

te, informações ou esclarecimentos complementares,ou permitir a rí

gularizaçio de 
falhas formais da documentação de pre-qualificaçio.

XIII - CRITgRIO DE JULGAMENTO DA LICITA ÃO

13.	 Disposições Preliminarea

13.1 Constituição da Equipe

Outubro de 1978 5671

13.2 Faseliiara.=Qualificação.	 ! ()!
13.2.1 A Pre - Qualificação tem por objetivo avaliar as condiçã

es das

Empresas, consideran do os seguia,tes aspectos:
a) - Atendimento as condiçãe s do Edital;

b) - BeguIeridade de aituação jorídico-empresarial;
c) - Capacidad e Financeir a. e' Selvencia;	 •

d) Capacidade Tãcnica A, .Contei to da Empresa;

Serio eliminAdi s nesta fase as firmas quen;o satisfizerem a quais-

quer dos aspectos , retro.
,13.23Ver,iíficad05 o atenclimentodaa:Axigencias relata,Maill,fAse de
Pi;-0.uali:ficaçã0 a.Comiasi o -convoca ra os concorrente s  .para.a .aessão

da Aba'iturA dos envelopes contende a'Preposta Técnica das firmas Tm'
tiverem sido nre-qualificadasídevolvendo lacradas as propostas das
firmas eliminadas.
13.2,3 Do resultado do exame de que trata o item 13.2.2 supra', cabe ,
recurso pelos licitantes, e- Comissão, no prazo de 48 horas,

13.3 Fase da Proposta Tácnica.

13.3.1 Õ' exame da proposta técnica se reali ,zar i. ap5s a fase da pre-
qualifiCação das emOresaa concorrentes, em que sio examinada

s Aia pro

postas das firmas julgada s em condiçã e s de executa r os serviço s des

te Edital,
13.3.2 Preliminarmente seri verificado se as Propostas Tecnica s a

tendem satisfatoriamente a todat'as-condiçães estabelecida
s neste t-

ditai, devendo ser eliminadas aquelas que foram consideradas nio sa

tisfat6rias.
13.3.3 Verifica do o atendimento "às referidas condições, procede- se
ao exame propriamente dito da Proposta Tecniça, exame este que con-

siste na anllise doa seguintes itens, para os quais serio atribuíd
as-

notas como adiante indicado.

	

-	 .

	

- Conhecimento do Problema 	
- 30 pontos

.B - Plano de Trabalho e Metodologia	 - 30 pontoa
- 40 'pontos

C - Equipe Tecnita

A - Conhecimento do Problema (G A )
	  10 pontos

- Conhecimento da Região...
- Conhecimento do Trecho 	

 15 pontos

- Conhecimento dos dados existentes„..,.:. 	  5 pontos

B - Plano de Trabalho (GB)

- Compatibilidade da Metodologia proposta pela
concorrente com o Escopo de Trabalho do Edital.. 10 pontos

- ,Organização para Execução dos Serviços 	
 10 pontos

- Quantidade de Serviços .............................pontospontos

- Cronograma de Execuçao 	
 5 pontos

C - Equipe Técnica (9c)

, -1)e nível Superior, ...... 	
......	 30 pontos

- De nível Auxiliar e Administrativo„......... 10 pOntos

	

Grau Final da Propost,a 	
.

O grau final da proposta técnica será o sotatório das notas atribui
das aos itens A, B e C. Tal grau final serã calculado por cada um
dos membros de comissão, e deles,. por media aritmética, resultarí o
"Grau Final Resultant e ou Médio".
Obs. Estabelecidos os "graus finais resultantes ou médios' serio

liminado s os licitantes cujo valor desse "grau final médie for in

ferior a 50.
13.3.4 Do resultad o dó exame das Propostas Técnicas,oabe recurso pe
1-os licitantes, ã Comissão, no prazo de 48' horas,

13,4 Fase da Proposta de Preço.

	

13.4.1 Após a leitura do resultado do exame da proposta técnica
	 a

ser procedida em reunião convocada na forma do lteM- 12.1,1,setio
bertos os envelopes contendo as propostas de preço das empresas dás

	

sifioadas e devolvidos lacrados ot das empresas eliminadas nas
	 fa

ses anteriores.
13.4.2 No exame das propostas de preço, serio consideradas:

- Compatibilidade da proposta técnica Com a de preço
- Verifitação da consistendie dos preços propostos.

19 Nesta fase serão eliminadas as empresas que apresentarem
postas com valor situado fora da faixe estabelecida no Capítulo
do presente Edital.
13.5 Ponderação dos preços globais propostos com as notas atribuí-
das as propostas recnicas.
A ponderação é feita através da seguinte relação:

PGTPGC =
GPE x

onde: PGC = Preço Global para eleito de Comparação
PGP = Preço Global Proposto
GPE = Nota atribuíd a a Proposta de Execução

C = Conceito da Empresa, atribuído pela Diretoria de Plane-
jamento e variando de O a 1.

Por este critério, será declarada vencedora a Empresa que obtiver o,
Menor preso global comparado (PGC).
$ 29 No caso de ocorrer empate entre duas . ou mais Firmas,serí soll
citado Is firmas empatadas a apresentação de proposta de redução per
centual Unica a ser aplicada sobre seus preços unitáriós,observado
ó limite previsto no $ 19 supra, Não sendo possível a redução ou

persistindo o empate, será escolhida a vencedora por sorteio.

39 As Empresas que concorr em A mais de um lote ,poderão ser decla
radas vencedoras apenas em parte deles, em função de perímetros 

Ir
mitatives de sua capacidade ,determinadas na fase de pré-qualifica -

do elou 
em função de exiaõncia constante no Edital. O critário de

DIÁRIO OFICIAL (SeçãO I'	 Parte II)

A apuração da Seleção de -Empresas Consultoras para 	
execução

de Estudos e Projetos. Rodoviari o a ; te responsabilidade da Comissão'

constituí da pelo Chefe do C.B.C.

,PÇ,2
VII
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seleçao das propostas vencedoras ,neste caso, sere o da combinação
que resulte no menor somaterio dos preços globais de cada lote, ou
em função de conveniéncia administrativa.

49 A Comissão elaborara e apresentara um Relet 	 oeri contendo	 as
	suas conclusões ao Sr. Diretor da Diretoria de PIehe 'Snmento,que	 o

encaminhara a autoridade competente, para aprovação.
XIV - DISPO_SIOES GERAIS 

14-1 Todas as peças Componentes do trabarho executado pela Consul
tora,inclusive originais, serio propriedades do õrgão contratante
não podendo, os dados deles ' restiltantes,serem reproduzidos sem auto
rizaçio por escrito do DNER-Do mesmo. modo toda a materia ali conti-
da ede inteira responsabilidade da Consultora,a Menos vie devida -
mente ressalvada nos termos definidos em seu contrato:
14.2 Os trabalhos objeto do contrato ,desenvolver-se-ao sempre ' em
regime de - eatreita colaboração Coa os õrgãos do DNER e ~ órgaos Dele-
gados incumbidos de sua administração ,os quais ihdicarao especifica
mente fiscais,auditores e outros elementos com poderes de atuaçaopa
ra fiscalizar o cumprimento do contrato- A Diretoria. de Planejamen-
to do DNER cabere a coordenação geral dos trabalbos,atraves da Divi
tão de Estudos e Projetos,e aos Distritos Rodoviarios Federais- e :51'
gios Delegados, á sua fiscalizaçao direta.
14.3 Os serviços de controle de qualidade ou de fiscalização, quan
do contratados com Firmas Consultoras,impeden-nas de,durante a vi
gentia do contrato, dar assistencia a qualquer obra da firma tons -
trutora adjmdicataria das obras que lhes incumbe contratar ou fisca
Lizar.
14-4 Uma Firma Consultora não poderã participar,direta ou indireta
mente, da eecução de obras,no DNER ou -brgãos Delegados envolvidos -
neata licitação, a não ser sob a, forma de supervisão das mesmas.
1-4-5 Nao poder participar da realização destes serviços de Consul
toria,qualquer firma registrada como construtora no Orgão contratj
te ou que esteja executando serviços de obras de arte,terraplenageili

'ou pavimentação para o mesmo.
14.6 'AMa firma apresentada por uma Consultora como subcontratada,
não podera participar de cohcort-encia, num mesmo trecho,como contra
tan te.
14.7 Se a firma vencedora da conmorrencia apresentou em sua propos
ta firmas subcontratadaa,sómente a ela cabe a assinatura do contra-
to,j1 que e a única responsavel perante o ergão contratante.
A alteração de subcontratação depende de aprovação previa do erga()
contratante.
14.8 O Orão ' contratante Se reserva o direito de,apes a contrata -
ção dos serviços, exigir que o pessoal técnico auxiliar da firMacon
tratada e seus subcontratados se- submete i comprovaçao de suficien-
cie a ser realizada pelo mesmo, e- solicitar a substituição de qual
quer membro da equipe que não esteja apresentando rendimento deseja-
do
14.9 A Empresa que venha a Ser declarada vencedora e contratada pa
ra execução do projeto de que trata o presente Edital sera consi-
derada habilitada para executar,tambem,os serviços de supervisão e
acompanhamento dos trabalhos Ae'construçons.

14.9-1 Os trabalhos de supetvisao e acompanhamento técnico ficarão
sujeitos is normas gerais ,instruções especificas e minutas padrão
dt DNER para prestação de tal modalidade de trabalho.
14.9.2 A autora do projeto para fazer jus 1- prestação dos serviços
a que alude o n9 "14.9",acima,devera,quando solicitada:

a) - formular proposta de execuçao,indicando a estrutura ad
ministrativa da unidade de superviaao e acompanhamento
tecnico,bem como a. Composição das suas equipes,com indi
caçao de todos os elementos essenciais a avaliação da
sua adequação AOS trabalhos propostos

b) - apresentar proposta de preços para execução Aos serviços
c) - assumir o compromisso- de promover,-as suas próprias expen

sas,quaisquex correções de projeto que se evidenciem ne
cessarias,em razão de fatos de responsabilidade da empre
sa.

14.9.3 O- disposto acima se obrigara o DNER a contratar a empresa si
lecionada,desde que:

a) - nao tenha decidido o mesmo proceder ao acompanhamento dos
trabalhos diretamente e por intermédio de suas unidades
administrativas regionais ,ou indiretamente-,por delegação
de poderes e qualquer outro orgao publico;

b) - tenham sido consideradas satisfatõrias. as propostas, de
execução e de preço (N9 14.9.1 e 14.9.2 acima),da empre-
sa que tenha sido autora do projeto;

C) - tenha sido aceito o Projeto e considerado satisfaterio o
desempenho técnico-administrativo da projetista,nos seus
aspectos de qualidade e de relacionamento com o DNER;

d) - nao tenha a-projetista infringido deveres éticos ou in -
Corrido em situaçoes: contratuais ou_outraa.nesta ou em
outra contrataçao com a administraçao pUblica,que possam
comprometer a sua idoneidade profissiónal ou comercial;

e) - nao tenha sofrido alterações na sua estrutura tecnico-ad
miniatrativa e comercial, que possam contra-indicar a
contratação;

- não esteja em situação de insolvencia ou falimentar.

14-10 Qualquer alteraçao que se faça nas disposições desta Norma,de
veri ser perfeitamente definida no Edital.
14.11 O Conselho Administrativo do DNER,poAere anular ou cancelar

	

total ou parcialmente, a licitação em qualquer de suas fases, 	 por
iniciativa ptepria ou sob proposta do Diretor-Geral,sem que tal de
cisão caiba qualquer recurso ou reclamação, e nem interpelação judi
-ial ou extra-judicial por parte dos licitantes.

'Agen'e Administrativo correlata com a
referida função d: acordo com o Decreto
n.° 75.818. de 4 de junho de 1975 publi-
cado no Suplemento n.9 106 do Didrío
Oficial da União. de 9 de junho de 1975.

N.° 3.128 Desiirnar Walter Cunha,
matricula n.0 2:100.226, ocurante do car-
go de Agente de.Patrulha Rodoviária do
Quadro Permanente do Departamento
Nacional . de Estradas de Rodagem. para
exercer a função de Chefe da E3eç5o de
Estudos e Análise — Código 	

N.9 3.133 — Designar a servidora Lu- DAI-111.1 (SÁ), do Serviço de planos, da
eia Regina Barcellos Reis, matricula nú- 'Dv. de Transporte ds Passageiros. da
'mero 3.022-CLT, ocupante do cargo de Dr. de Transporte Rodoviário do Depar-
Datilógfafa do Quadro Permanerhe do tamen lo Nacional de Estradas de Roda-
Departamento Nacional de Estradas de 'gen em caráter provisório, enquanto hou-
'Rodagem, para exercer a função de Che- ver insuficiência de servido yes ocupantes
'fe da Seção de Atividades Auxiliares, C6- de cargos e empregos integrantes da lo-
digo DAI-111.1 (SA), da Divisão Finan- tação da Categoria Funcional de Agen- •
ceira da Diretolia de Administração do_ te Administrativo, correlata com a refe-
Departamento Nacional de Estradas de rida função de acordo com o Decreto n.°
Rodagem, un caráter provisório, enquan- 15.818. de 4 de junho de 1975. publicado
to houver insuficiência de servidores no Suplemento n.9 106 do Didrio
ocupantes de cargos e empregos integran- da União, de 9 de junho de 1975. —
tes da lotação da Categoria Funcional de Mauricio Couto Cegar,

Diretoria de Wansporte RtIdkNEWO

REGULAMENTO DOS SERVIÇOS RODOVIÁRIOS INTERESTADUAIS E INTERNACIONAIS DE

TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS 

NORMA COMPLEMENTAR N9 18/Dr.T.R. 

Disciplina o regime de trabalho e
as condigões pata admissão e contro
le da saude dos motoristas de velcii
loa de transporte, interestadual
internacional de passageiros.

CAPITULOI

INTRODUÇÃO

Art. 19 - A presente-Norma estabelece regras pelas quais se
deverão ptoceaaar a admissão, a prestação de trabalho e o controle da
saúde Aos condutores de veitulos destinadoa ao transporte interestadual
e internacional de passageiros, submetido ao regime do Regulamento bai-
xado com o Decreto n9 62 ..961, de 20 de julho de 1911, e alterado pelos
Decretos n9s. 71.384, de 23 de março de 1913, , e 81.219„ de 16 de janei-
ro de 1978.

Parágrafo único - A observância do disposto nesta Norma far-
se-á sem pre¡uizo das estipulações aplicáveis constantes da legislação.
trabalhista e do trânsito.

CAPITULO II

DEFINIÇÕES 

Art. 29 - Para efeito desta Norma, as palavras e. expressões
adiante enumeradas são empregadas para significar:

- MOTORISTA - Profissional encarregado do trabalho de di-
reção de veiculo de transporte coletivo de passageiros
e responsável pela sua segurança quando em viagem.

II - EQUIPE - Dupla de motoristas que se, revezam em uma- mes-
ma viagem ou em parte dela, na condução e na responsabi
lidade pela segurança do veiculo de transporte coletivo
de passageiros, com permanencia de ambos no veiculo.

III - COBRADOR - Profissional incumbido de c brar dos passa-
geiros o Preço do transporte, prestar-lhes informações
sobre o serviço e colaborar com o motorista para garan-
tir-lhes segurança e conforto durante e viagem.

IV SERVIÇO RODOVIÁRIO , Serviço de-transporte interesta-
dual ou internacional entre centros urbanos, desenvolvi
do em percurso com extensão geralmente superior a 75 km,
no qual não é permitido o transporte de passageiros em
Pé.

14-.12 Esclarecimentos È. informaçees sobre a licitação poderão ser cb
tidos no GRUPO EXECUTIVO DE CONCORRUCIAS do Departamento Nacional
de Estradas de Rodagem,na Avenida Presidente Vargas ,53449 andar -
Rio de Janeiro.

Diretoria Geral

PORTARIAS DE 01 DE OUTUBRO
DE 1978

O Diretor-Geral, usando da atribuição
que lhe confere o artigo 12 do Decreto
n.° 72.912, de 10 de outubro de 1973, e
tendo km vista o disposto na alínea do
Item 5 da Inst.tição No.mativa DASP
h.O 46. de 19 de agosto de 1915; resolve:



Art. 59 - Não sell permitidoa

ra utilizar, is serviços sob jurisdiçâO

exerça atividade profissional durante OS'
pouso semafial.:ffMuneiado.

i	 Y,1

qualquer empresa transportadõ-

do D.N.E.R-, mOtori 'stà que

peribdos de desCanso ou de re-

C A P .1 T -13 I., O, IV
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V , SERVIÇO SEMI-URBANO - Serviço de transporte interesta-

dual ou internacional, no miai., sob expressa autoriza-

ção do D.N.E.R., é permitido o transporte de passagei-,
ros em Pé, desenvolvido em percurso com extensão mãxima
clçt 75 km, atendendo basicamente localidades, qUe Consti-

▪-tfieM o" Mesmó-mércado de trabalho.

VI - JORNADA _DE TRABALHO Perlado compreendido entre o mo-_
„ .nento em que o motorista,:apot,desfrUtar periodo'de dea,
• eânsi4 Se apresenta para trabalhar no lugar e hora de-
signádos pela empresa-S,onemefito,:em. que deixa o traba.
lho,, Sem mais responsabilidade pela Sua eXecuçãos, ini-

_ eíando ó desfrute de novo periodo de descanso,

VII , TEMPO DE SERVIÇO - Todo o tempo de duração da jornada

de trabalho, excluido o tempo dos intervalos ,para des-
canso.

VIII - TEMPO ME ZaREÇA0 - Toda .aparcela do tempo de serviço
durante a qual o Motorista se encontra conduzindo o vel
culo.

IX - INTERVALO PARA DESCANSO.- Intervalo de tempo, no decur-

so- da jornada de trabalho, entre períodos de trabalho

continuo de direção, destinado á descanso ou alimenta-

ção do motorista,. fora-do veiculo en, no caso de traba-
lho emf equipe, também ao -descanso do-motorista que não

estiver realizando trabalho de direção, no interior do
veiculo, em poltrona-leito .ou similar.

X - PER1ODO DE DESCANSO : Tempo entre duas jornadas de tra-

balho Consecutivas, destinado ao descanso do motorista,

com afastamento do-serviço e desfrutado preferentemen-
te no local de residência.

XI HORAS SUPLEMENTARES - Acréscimo de tempo de serviço ao

horário normal de trabalho, não excedente de duas horas,

cuja prestação fica condicionada ã existência de acordo

escrito .entre a empresa e o motorista, de contrato cole

tivo de trabalho- ou de decisão normativa, nos quais se

estipule remuneração especial para tanto.

XII - HORAS EXCEDENTES - Acréscimo de tempo de serviço, inde-

pendente. de acordo ou contrato coletivo-, para fazer fa-

ce a motivos de força maior, tais como a conclusão de

viagens interrompidas e a prestação de socorro em casos

da acidentes.

CAPITULO 

DO SISTEMA DE OPERAÇÃO

Art. 39 - O trabalho de direção dos veiculos será, durante as

viagens, executado por um sõ motorista, regularmente habilitldo . nos ter
mos da legislação do trânsito e admitido com observância ãs disposições
desta Norma Complementar.

§ 19 - Será admitida no serviço rodoviãrio, excepcionalmente,
a 

execução do trabalho de direção, durante as viagens, nor equi
pe	 dedois motorista, revezando-se periodicamente no seu desempenho,	 desdeque previa e expressamente autorizado tal sistema pelo D .W.S.R., ã vis-ta de exposição circunstanciada do transportador, justi ficando-lhe	 acofiveniencia e necessidade, em cada caso.

§ 29 - O motorista que mw

•

 trabalho por equipe, não estiver
realizando trabalho de direção, desfrutando, portanto,de intervalo para
descanso, não poderá, nesse intervalo, exercer qualquer atividade vincu
lada ao serviço.

§ 39 - O trabalho nor equipe Só.,	admitido em veiculos que,
de acordo com projeto previamente aprovado ,-lo D.N.E.R., disponham de
cabine isolada, equipada com poltrona-leit.: ou outro equinamento quepossibilite conforto-equivalente ou super!or, nara descanso do motoris-
ta que não estiver realizando trabalho de direção.

Art. 49 - Na operação de serviços semi-urbanos, integrarã o-brigatoriamente a tripulação um cobrador, a cujo cargo exclusivo ficara
a venda- de passagens.

DA DURAÇÃO DO:TRABALHO 	 ., 7.

, Art:f 69 ó tempo normal de serviço do motorista,de :veiculo
de tran-SpOrt6'coletivó de paaaageiros serã de 8 'horas .e'6'-*,mimci'
de direção de 7 horas.

. Parágrafo único No trabalho realizado por equi pe de motoris
tas, o tempo normal de direção, para'-dada motorista, serã também de 7

horas, procedendo-se ao revezamento apOs cada periodo de, no mãximó, 4
horas continuas de tempo de direção.

Art. 79 - O tempo normal de serviço poder ã ser acrescido, no
máximo:

a) de duas.hores süpleMentares, no serviço. rodoviãrio, quando

a condução do veiculo estiver a cargo de um sõ motorista;

b) de uma hora suplementar, para cada motorista, no serviço

rodoviãrio executado por equipe ou para o motorista de ser
„. viço semi-urbano.

Parãgrafo único - As horas suplementares poderão ser acresci-
das, total oU parcialmente, ao tempo de direção.

Art. 89: - A hora de trabalho noturno, assim compreendido o

executado entre as 22 horas de um dia e as 5 horas , do dia seguinte, se-
rã computada como de 52 minutos e 30 segundos.

Parãgrafo único - Em decorrência do disposto neste artigo, os

tempos de serviço e de direção noturnos, inclusiVe os acréscimos de ho-

ras suplementares admitidas, serão reduzidas de 7 minutos e 30 segundos

para cada hora.

Art. 99 - Em qualquer periodo de 7 dias, como tal entendido

168 horas consecutivas, o motorista não-poderã prestar serviços por tem
po total, acumulado, superior a 60 horas.

CAP1TULOV

DAS INTERRUPCCIES MO TRABALHO

Seção I - Dos Intervalos para Descanso

Art. 10 - A cada perlodo continuo de tempo de direçáo de até
4 horas, no máximo, correspondera intervalo para descanso-do motorista,
com duração de 20 minutos, a ser desfrutado, obrigatoriamente, em serviços rod

oviãrios, nos pontos de parada aprovados pelo D.N.E.R., e em ser
viços semi-urbanos, nos terminais das linhas.

§ 19 - A duração do intervalo para descanso será de-40 minu-
tos, quando o mesmo se destinar ã refeição do motorista.

§" 29 - O periodo continuo de tempo de direção, referido neste
artigo, poderã, a critério do D.N.E.R e mediante autorização 

éril cadacaso, ser ampliado até o mãximc-de 4 horas e 30 minutos, quandó for nos

sivel, nesse tempo, atingir-se o ponto terminal de Viagem ou ponto de
seção coincidente mim ponto de parada aprovado pelo D.N.E.R.

Art. 11 - No trabalho executado por equipe, assegurada A mes-ma duração de intervalo para descanso, as- refeições-deverão ser toma-
das, por ambos os- seus integrantes, em. ponto de parada.

Seção II - Dos Periodos de Descanso

Art. 12 - Entre duas, ¡Ornadas de trabalho haver, para o moto
rista, um periodo de descanso minimo de 11 horas.

Parágrafo único O periodo de descanso será acrescido de taa
tas horas quantas. forem as horas excedentes trabalhadas na j ornada.pre-
cedente, que exCedam o tempo normal de serviço acrescido das- horas su-
plementares.
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Art. 13 - O período de descanso será gozado, de preferência

no local onde o motorista tiver residência.

§ 19 - Quando a natureza do serviço não permitir que o descan
so seja gozado no local da residência do motorista, a eMpresa fica obri
gada a proporcionar-lhe, e por sua conta, instalações adequadas no
cal designado para tal fim.

' § 29 -'QUando o D.N.E.R: eónttatar que as instalações a que se
refereo § is; dette artigo não tão Sdeqüàdas a suas finalidades, abrirá
prazo á empresa para numprimento das-exigências que ehtenr cabíveis.

Seção III - Do Repouso Semanal Remunerado

Art. 14 - O repouso Semanal remunerado do motorista deverá
ser gozado preferentemente no local em que tiver residência, más obriga
toriaffiente nesSé local, duas vezes por más.

, Parãgrefo único - A duração do repouso semanal remunerado se-
rá- de 24 horas consecutivas, sem prejuízo do-gozo conjunto das 11 horas
do período de descanso (art.. 12) a que- o motorista tem direito depois
de jornada de trabalho imediatamente anterior, perfazendo, assim, um mi
nimo de 35 horas consecutivas fora de serviço.

CAPITULO	 VI 

DO CONTROLE DO TRABALHO

Art. 15 - O exercício do trabalho dos motoristas, nos servi-
ços de- que trata esta Norma, será Controlado através de papeletas deno-
minadas "Guias- de Serviço", consoante modelo estabelecido pelo D.N.E.R.
(Anexo I), mas quais a razão Social e o endereço da sede da empresa
completos, serão iMpressos tipograficaffiente.

-§ 19 - As guias de serviço serão impressas, pelas empresas
em jogos de duas vias, a primeira das quais, obrigatoriamente, na cor
branca e destacãvel.

§ 29 - Os jogos- de guias de serviço deverão ser numerados, ti
pogrãfica ou mecanicamente, em ordem crescente, e encadernados em blo-
cos com 35 (trinta e cinco) jogos, destinando-se, cada bloco, ã utiliza
ção por um imito motorista, pessoal é intrahsferivelmente, durante 1
Áum) mês,

§ 39 Será destinado, pelas empresas, ã utilização de cada
motorista, durante um mesmo mós, somente 1 (um) bloco de guias de servi
ço, o qual será utilizado em quaisquer linhas ou viagens em que o mesmo
opere.

§ 49 - Para que possa executar trabalho de direção de veicu-
lo, o motorista será obrigado a trazer -consigo seu bloco deiguias de
serviço correspondente ao más em curso e, também, ate o sétimo dia cada
mês, -o bloco correspondente ao más anterior, os quais deverão ser exibi
dos à fiscalização sempre que solicitados.

§ 59 - Á empreSa inscreverá na guia- de serviço correspondente,
quando do inicio de cada jornada de trabalho, ós dados relativos ao ini
cio da jornada e ã situação especial (trabalho em equipe), se for o ca-
so.

§ 69 - O motorista anotará na guia de serviço, ao término de
cada etapa da jornada de trabalho (serviço ha direção, serviço fora da
direção do veiculo ou intervalo para descanso), o período de tempo cor-
respondente e as anormalidades porventura ocorridas.

§ 79 - Ao final da jornada de trabalho o motorista assinará a
guia, fará entrega do bloco ã empresa, para que a Mesma verifique as a-
notações por ele feitas, complete as informações necessárias, inclusive
as referentes ao término da jornada, vise a guia, destaque a primeira
via da mesma e recolha o bloco, para devolução quando dó inicio da jor-

_ nada de trabalho seguinte.

§ 89 - A primeira via da guia de serviço utilizada em cada
jornada de trabalho, apOs destacada pela em presa, deverá ser arquivada
pela mesma até que o bloco correspondente ao mês, com as segundas vias

das guias, que não poderão ser dele destacadas a não ser pela fiscaliza
çao, seja recolhido definitivamente pela empresa, a partir dó oitavo
dia dó mês subsequente.

§ 99 - Os blocos mensais de guias de serviço, apõ$ tê-Colhidoá
pela empresa, deverão permanecer em poder da mesma, ã disposição da fia
calização dó,D.N.E,R., Pelo prazo de 90 dias.

§ 10 - A guia de serviço não poderá se; alterada ou modifica-
da pela empresa, nem conter emendas.,rssuras ou 4~-0Mitindo-se
entretanto, que sejam snota4sS. ohgerVações quanto. a -0,99gr. 45:4es no seu
preenchimento pelo motOrista; se-existentes.

§ 11- Durante o período em que estiver sendo,Utilizedo- pelo

motorista:o bloco de guias de serviço deverá ser mantido protegido em
capa de Material plástico, objetivando_ evitar sua . danificação.

§ 12 - Os blocos mensais de guias de serviços a serem utiliza
dos, pejos motoristas, deverão ser previamente validados- pelo Distrito
Rodoviário Federal competente, na- forma de instruções baixadas ou que'
venham a ser expedidas pelo D.N.E.R.

CAPITULO	 VI

DA ADMISSÃO DE MOTORISTAS	 .

Art. 16 - A admissão de motoristas para conduzir veículo em
serviço interestadual ou internacional de trans porte coletivo de passa-
geiros estará condicionada à prévia observància das seguintes exigên-
cias, sem prejuízo de outras estabelecidas na legislação trabalhista e-
de trânsito:

I - Estar o motorista devidamente habilitado para conduzir
veículo de transporte coletivo, de acordo com a legisla
ção de trânsito vigente;

II - Disposição de bom currículo profissional, atestado por
certidões fornecidas pelas autoridades competentes ou
por declarações de empregadores. anteriores;

II: - Aprovação em exames técnico-profissionais, nos quais
apurarão seus conhecimentos sobre veículos de transpor-
te coletivo e Sua-perícia. no conduzl-losl

IV - Aprovação em exames de sanidade física e mental e psico
técnico, que atestarão suas reais possibilidades físi-
cas, mentais e psicolágicas para o exercício da dire-
ção e trato com o público.

§ 19 - O exame-técnico-profisSional, abrangendo a verificação
de prática de direção, inclusive em estradas, -e de conhecimentos sobre
a legislação de trânsito e técnicos do veículo , serít.realizado por pró
fissionais experientes, Chefes de serviço das empresas de transporte,
que, em formulário prOprio, por eles firmados, consignarão .Os resulta-
dos obtidos, para arquivo e consulta, na respectiva Seção de Pessoal.

§ 29 - Os exames de sanidade física e mental e psicotécnico,
ficarão a cargo, respectivamente, de médicos e psic8Ioccia credenciados
pela empresa, devidamente habilitados e que disponham, para tanto, de
meios adequados, sendo os seus resultados 'consignados em laudos devida-
mente firmados pelos profissionais responsáveis.

Art. 17 - Constituem impedimento ao exercleio do trabalho de
direção de veiculo de transporte coletivo:

a) Perda total de qualquer membro superior ou inferior, mesmo
que substituído por aparelho de prõtese, ou de parte de
membro, desde que a sua falta nossa interferir coma segu-
rança e controle necessãrioa ao trabalho de direção;

b) Diabetes "mellitus" requerendn controle por insulina;

c) Histõria clinica comprovada de doença cardíaca tipertensi-
va, lesões oro-valvulares (mesmo compensadas), 	 processos
isquémicos do miocãrdio, angina pectoris, insuficiência Co
ronariana, cardiopatia chagãsica, dissociação auriculo-ven
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tricular e toda a histeria clinica passada ou presente de
moléstia cãrdio-vascular que se possa acomnanhar ' de sinco-
pe, dispneia, colapso, etc:

d) Tuberculose de qualquer etiologia ou outra qualquer doença
infecto-contagiosa;

e) Neoplasias;

f) Ertfizerna 'aiulmonar que possa interferir com a força e habi-
lidadede dirigir e controlar um 'veiculo de transporte co-
letivo;

g) Epilepsia ou outra qualquer condição que possa causar per-
da de consciência ou diminuição da habilidade para dirigir
e controlar veiculo de transporte coletivo;

h) Enfermidade de natureza mental ou nervosa, orgânica ou fun
cional, ou disfunção psíquica que nossa interferir na habi
lidade e segurança para dirigir e pontrolar veiculo de
transporte coletivo;

i) Doença reumãtica, muscular, neurornuscular ou vascular que
nossa interferir coto a habilidade e segurança nara dirigir
e controlar veiculo de transporte coletivo;

j) As seguintes enfermidades ou deficiências visuais:

j.1 - Todas as enfermidades oculares evolutivas ou cicatri
ciais que reduzam ou venham a reduzir de qualquer ma
neira o rendimento visual, assim como quaisquer dis-
túrbios de motilidade que interfiram com o con forte-
vel exercicio da binocularidade;

j.2 - Acuidade inferior a 1 (um) num olho e a 0,7 (sete de
cimos) no outro, sem correção. Com correção, que
não deve ultrapassar de mais de 4 (quatro) dioratrias
nositivas ou negativas, a visão devera ser, no mini-
ao, normal num olho e de 0,7 (sete décimos)no outro;

j.3 - Camno visual no plano meridiano horizontal, de cada
olho, inferior a 609 (sessenta graus) do lado nasal
e a 809 (oitenta graus) do lado temporal;

j.4 - Senso cromático apresentando alterações que comorome
tam a identificação das cores utilizadas na sinaliza
ção de transito, em qualquer situação:

j.5 - Visão estereoscOnica fora dos limites da normalida-
de;

j.6 - Visão noturna e resistência ao ofuscamento, fora dos
limites da normalidade;

j.7 - Visão monocular;

1) Perda de audição, em qualquer dos ouvidos, superior a 	 40
(quarenta) decibéis, que não nossa, com o uso de aparelho
corretor, ser mantida abaixo do referido limite. O exame
de acuidade auditiva ser ã efetuado quando o mqtorista, no
exame clinico, apresentar dificuldade para ouvir ou enten-
der.

m) Uso de psicotrópicos, narcóticos e quaisquer dro gas	 que
criem dependência;

n) Alcoolismo crônico.

C AP /TilLO	 VIII

DO CONTROLE DA SAODE 

Art. 18 - Além dos exames de sanidade física e mental e psico
técnico, realizados por ocasião de sua admissão, a emp resa devera subme
ter, periõdicamen •,. , seus motoristas a novo exame de sanidade fisica
mental:

a) rotineiramente, de dois'em ' (lois anos, quando o motorista
contar menos de 30 anos de idade, e de ano em ano, ' com el2

trocardiograma obrigatõrio, guando o motorista houver CXC2

C11(10 aquela idade;

b) sempre que o motorista houver se envolvido oro acidente gra
ve, assim considerado aquele de que resulte uma ou mais vi
.tinas fatais ou com lesões graves e, ainda, guando houver
participado de repetidos 'acidentes de quaisquer outras con

_sequências.

§ 19 - Ocorrendo qualquer das hinOteses referidas na alínea h
deste artigo, o motorista devera ser submetido, também, a novo exame nSi

cotecnico, somente podendo voltar ao serviço se for considerado anto.

§ 29 - As despesas relativas aos exames de sanidade física e
mental e psicotécnico, tanto os realizados por ocasião da admissão do
motorista quanto os que vierem a ser procedidos para atendimento do dis
posto neste artigo, correrão ãs expensas da empresa.

Art. 19 - Relativamente a todo motorista jul gado anto osicolo
gicarnente Para dirigir ou continuar dirigindo veiculo de transporte co-
letivo de nassageiros, o psicólogo examinador fornecerã 1 em p resa o com
oetente laudo, do qual o médico resnonsável nelo exame de sanidade fisi
ca e mental deverã tomar conhecimento.

Art. 20 - Relativamente a todo motorista que for, anes jul ga-
do apto psicológicamente, também julgado a pto física e mentalmente para
dirigir ou continuar dirigindo veiculo de trans porte coletivo de Passa-
geiros, o médico examinador fornecerã 1 empresa o competente laudo, bem
como o certificado de aptidão em exames de sanidade física e mental e
psicotécnico, por ele firmado, com indicação do nUmero de seu registro
no Conselho Regional de Medicina.

§ 19 - Os laudos referentes aos exames osicotecnico e de sani
dada física e mental deverão ser arquivados na Seção de Pessoal da em-
presa.

§ 29 - O certificado de aptidão em exames de sanidade física
e mental e psicotécnico, referido neste artigo, será im presso de acordo
com o modelo anexo 1 p resente Norma (Anexo II), e dele constarão, alem
de fotografia recente do motorista, as datas de realização dos exames
psicotécnico e de sanidade física e mental, bem como a de ex piração da
validade deste Ultimo.

§ 39 - O porte do certificado de aptidão em exames de sanida-
de física e mental e psicotécnico, vãlido, é condição obri gatória e es-
sencial para o exercício do trabalho de direção de veiculo.

Art. 21 - Verificado, através de exames de sanidade física e
mental e psicotécnico, que o motorista não reune condições para conti-
nuar no exercício do trabalho de direção de veiculo e trato com o públi
co, deverá ser ele encaminhado ao õrgão competente do Sistema Nacional
de Previdencia e Assistencia Social - SINPAS, para os fins de direito.

CAP TULO	 IX

DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES 

Art. 22 - Para controle das disnosições desta Norma, será o-
brigatória a exibição:

- Pelos motoristas, sempre que solicitada nela fiscaliza-
ção, do bloco de guias de serviço e do certificado de
aptidão em exames de sanidade física e mentia]. e Psico-
técnico, de que cuidam os artigos 15 e 20;/

I I	 Pelas empresas, dos formulei-los relativos aos	 exames
técnico-profissionais referidos no artigo 16, § 19 e
dos laudos dos exames psicotécnico e de sanidade física
e mental, referidos nos artigos 19 e 20, sempre que so-
licitada através de expediente regular oriundo de auto-
ridade competente do D.N.E.R.

Art. 23 - Sem prejuízo da anlicação das penalidades previstas
na legislação de tránsito e no Regulamento baixado com o Decreto 	 n9
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68..961 de 21 de julho de 1971 e alterado pelos Decretos ri9s. 71.984 de
23 de março de 1973 e 81.219 de 16 de janeiro de 1978, e fiscalização-
deVerã, observadas, quando for, e caso, as disposições dos: artigos 39 e
40 desse Regulamento:	 '.•;;r

•
- Impedir o inidie da viagem:

a) quando o motorista no exibir o :b14c3 .»Cle'guias de
serviço t ou ó certificado deeptidão:emeicaffies dó sa-
nidade fisica e Mental e paicotécnieó

b)- quando o blóáo de- gliiea de serviço exibido- pelo moto
riste não estiver devídaMente validadtipelo-M.E.R.;

c) quando expiradó o prazo de validade do exame de sani
dade fisica e mental, consignado no correspondente
certificado;

d) quando o Motorista. apresentar evidentes sinais de em
briaguez alcoOlica ou de estar sob efeito de substán
cia tOxica de qualquer natureza;

e) quando o motorista não houver desfrutado de todo o
tempo fixado para o périodo de descanso minimo apiis
a jornada de trabalho imediatamente anterior.

II - Interromper a. viagem no primeiro ponto de seção ou de
parada:

a) quando o-motorista não exibir o bloco de guias de
serviço ou o certificado de aptidão em Szames de sa-
nidade fisica e mental e psicotécnico;

b) quando o bloco de guias de serviço exibido pelo moto
rista não estiver devidamente validado pelo D.N.E.R.;

o) quando expirado 0, Prazo de validade do exame de sáni
dade fisica e mental, consignado no correspondente
certificado;

d) quando o motorista não houver desfrutado de todo o-
tempo fixado para o período de descanso minimo apOs
a jornada de trabalho imediatamente anterior;

e) quando o motorista estiver dirigindo por tempo supe-
rior ao permitido, excetuados os casos de força malar.

mente a cada serviço, a exposição circunstanciada referida no § l g do-artigo 39. Negada a autorização para p rosseguimento - da ' utilização da du-
pla de motoristas, o D.N.E.R. estabelecerá prazo pará- ,que a empresa ádoten , e regime previsto no "caput" de artigo 39.

-r, Art. 26 - Até se esgotarem os respectivos estoques disponi-
lmeis nas empresas, porém, ta máximo, até 6 me gés depois da entrada da
presente Norma em vigor, poderão ser -utilizados blocos de- guias' de ser-
viço e certificados de inspeção :médica- de motoristas impressos de acor-
do com 'Cs anexos I e II da Norma Complementar 1:9 04/pr,OP.,-- publicada
no Diário Oficial da União:, de 22 de outubro de

C -A presente Norma entrará em vigor na' dia 19 de jeneiró-
1979, revogadas as disposições em Contrário.

e*, ••.-
III - Interromper imediatamente a viagem, quando o motorista

apresentar evidentes sinais de embriaguez alcoOlica ou
de estar sob efeito de substância tõxica de qualquer na
tureza.

Parágrafo único - Sempre que, em razão de inobservância desta
Norma, lavrar autuação, impedir o inicie ou determinar a interrupção da
viagem, a fiscalização, conforme o caso, visará a guia ou guias de ser-
viço que revelarem a infração ou apreenderá o certificado de aptidão em
exames de sanidade física e mental e psicotécnico, vencido.

Art. 24 - Sem prejuizo das disposições contidas nesta Norma,
as empresas deverão observar e fazer cumprir, no .que for aplicável, as
Normas de segurança, higiene, medicina do trabalho e prevenção de aci-
dentes eStabeiecidas pela legislação trabalhista, especialmente as cons
tentes do Portaria M,T.P.S. n9 31, de 6 de abril de 1954, da Portaria
D.N.S.H.T. n9 32, de 29 de novembro de 1968, da Portaria M.T.P.S. n9
3.237, de 27 de julho de 1972 e as demais prescrições legais pertinen-
tes a tais matérias, cuja fiscalização Será exercida pela:: autoridades
competentes -dos Ministérios do Trabalho e da Previdência Social.

CAPÍTULO	 X

DAS DISPOSIÇOES GERAIS E TRANSIT6RIAS

Art. 25 -.As empresas que atualmente executam serviços utili-
zando equipe de dois motoristas deverão, no prazo mãximo de 90 dias,con
tada da. entrada desta Norma em vigor, a presentar ao D.N.E.R., relativa

Diretoria do Pessoal
PORTARIAS DE 5 DE OUTUBRO

DE 1978
O Diretor de Pessoal, usando da com-

petência delegada peol Senhor Diretor-
Geral, através da Portaria número 668,
tie 23 de abril de 1971, publicada no Did-
no Opas/ da União, de 5 de maio de
1971, resolve:.

N.° 3.125 — Tornar sem efeito a Por-
taria n.o 2.757, de :30 de agosto de 1978,
publicada no Didílo, 0~1 de 12 de se-
tembro de 1978, que designou paia subs-
tituir o Chefe da Seção de Coleta e Se-
leção de, Dum mações, Código DAI-111.1

•(SA) -do Serviço de Info,mações de Pes-
quisas Rodoviárias. da Divisão de Info:-

.mática Técnico-Cientifica, do Instituto
de Pesquisas Rodoviárias, em seus impe-
dimentos {ventuais.

N.° 3.129 — Designar o Agente Admi-
nistrativo, Henrique dos Santos, matrí-
cula n.o 22.510, para substituir o Chefe
da Seção de Linhas Novas, Código-
DAI-111.1 (BA), do Serviço de Planos,
da Divisão de Transport,. de Passageitos,
tia Diretoria de Transporte Rodoviário,
em seus impedimentos eventuais.

N.9 3.130 -- Designar o Engenheiro,
José Caetano Santiago Dias, matricu!a
n.° 1.807, para substituir o Chefe do Ser-
viço de Coordenação Processamento
dr Dados código DAI — 111.2 — (NS),
da Divisão de Processamento de Dados e
'Documentação, da Ditetoria de Planeja-
men.o, em seus impedimentos eventuais.

N.° 3.132 — D.cistrar vaga a função
integrante da categoria de Direção In-
termediália. código DAI — 111.1 (SA),
de Chefe da Seção de Atividades Auxilia-
. es, da Divisão Financeira. da Diretoria
de Administração., a partir de 18 de s.-
temb. o de 1978, em consequência da apo-
sentadoria do seu titular Trais Vizeu de
Souza mat:ícula n.o 1.259.119, pela Por-
ta:-ia n.o 2.885-78.

O Diretor da Diretoria de Pessoal,
usando das atriblições que lhe conf. rem-
os itens I, II, XVII e XVIII do artigo 93
do Regimento da Autarquia, aprovado
pela Portaria Ministerial n.° MT-36, de
13 de janeiro de 1975, da competência
delegada pelo Diretor-Gei ai, através da
Portaria n.o 668. d.: ,23 de abril de 1971,
pub-icada no Diário 'Oficiai da União, de
5-de maio de 1971. e de conformidade com-
o disposto no Decreto n.o 75.818, de 4 de
junho de 1975, resolve:

NN.° 3.126 — Designar a partir de 12
de setembro de 1978, o Agsme Adminis,
t ativo, Socrates da Costa Pinto, roei/l-
eu- a no 23.667 Chefe da Seção de Cole-
ta e Seleção de Informações,-óódigo
DAI-111.1 (SA), do Serviço de Informa-
çõts de Pesquisas Rodoviárias. da Divi-
são d. Informática Técnico-Cientifica,
do Instituto de Pesquisas Rodoviárias.

N. 3.127 — Designar Maria das Dores
de Barcelos matrícula n.° 3.218, ocupan-
te da categoria funcional de Datilógrafa,
.1 a Tabela Permanente do 'Departamento
Nacional de Est:a.das de Rodagem, para
substituir tm suas faltas e impedimentos,
o ocupante da função integrante da -ca-



EMPRESA BRASILEIRA
DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA

E EXTENSÃO RURAL
Retificações

Na publicação no Diário Oficial da
União com data de 8 de outubro de 1978,
página número 4.980, contendo Delibe-
ração W 18-78,

Onde se lê:
Projeto III
Média dos Estadoe ..........

Leia-se:
Projeto
Média dos Estados ....	 258,24

Onde se 14:
Projeto V
Média dos Estados 	  272,81

27441

Leia-se:
Projeto V

368.24 Média doa Estados 	
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fe ,, o ia de Direção Intermedníria, Códi-
o DAI-111.1 (NS) de Chefe da Seção de

ront-o'e da Produção do Serviço de
Ctsto e. Produção, da Divisão de Cons.r-
- aç§o ria Di-etorla de Manutenção. des-
te Depa--tamento em caráter provisiirio,
enquan to houver insuficiência de servido-
res ocupantes de cargos e empregos In-
t.-e-an i es da lotação da catemria fun-
cional de Ecorioini a -cern iste com a
refe • ida função, cré aco-do com o Dec re-to n o 75.818. •de-64 de junho de 1975 pu-
blicado no Suroemento n o 106 d9
Oficial da União*de 09 d. junho de 1915.

N° 3.131 — Designar Danton dos San-
toa Sardinha, mat. n o 3.152-CLT, ocupan-te (IR ;a 1-egPria funcional (IP Detilóg afo,
da Tabela Permanente do Departamento
Nacional de Estadas de Rodagem. para
substituir em suas faltas e impedimentos,
o ocupant, da função integrante da ca-

tego-ia de Dbeção "Intermediá*Us códi-
• o DAI-111.1 (SA). de Chefe da Seção de
Atividades Auxiliares. da Diretoria de
Administração, deste Departain rito em
cará'er p-ovisório. enquanto houver in-
suficiência de servidor, ocupante de ca--
vos e empregos integrantes da letação da
categoria funcional de Agente Adminis-
trativo correlata com a referida função
de acordo com o Decreto n.° 75.818. de 04
de junho de 1975. publicado no Sup'e-
Mento n.° 106 do Diário Oficial da 'União,
de 09 de junho de 1975. — Maurício Cou-
to Cesar,

Retificação

"Na Portaria n.° 2.571, de 11 de agosto
de 1978, publicada no Diário Oficial da
União, de 21 de agosto de 1978, onde se
lê: ... referência 51 ... leia-se: ... re-
ferência 52 ...

to do trabalho; uma vez que a Previcte.n-
cia Social conceaeu os benefícios de ou-
xido-doença a contar de 28.3.1973, e apo-
sentadoria por invalidez a contar de ..
1.7.1978, resolve:

N° 15 — Desligar doe serviços o fun-
cionário públicp.federal da Administra-ção Direta, BènediCtO Francisco doe San-
tos, matricula 31.020.479, ocupante do
cargo de Trabalhador de Estação F.107,
nivel 4-B, pertencente ao Quadro Enla-
to Parte XVIII — Estrada de Ferro San-
tos a Junçiiai, do Ministério dos Trans-
portes, era Sdrtude de apo entadoria "por
invalidez", concedida pelo Instituto Na-
cional de Previdência Social,. a Contar
de 1 de julho de 1978.

N0 18 — Desligar doe serviços fun-
cionário público federal da Administra-
ção Direta, Esmeraldo Araújo Carneiro,
matricula 31.019.939, ocupante do car-
go de Auxiliar de Estação — P.108, ni-
vel 8-B, pertencente ao Quadro Extinto
Parte — XVIII, Estrada de Ferro San-
tos a Jundiai, do Ministério doa Trans-
portes, em virtude de aposentadoria "por
invalidez", concedida pelo Instituto Na-
cional de Previdência Social, a contar
de 1 de maio de 1975.

N° 17 — Desligar, dos serviços o fun-
cionário públiêo federal clã Administra-
ção Direta, Messias de Abreu, =Ui-

cula n° 31.017.708, ocupante do cargo
de Mecânico Operador A.1.301, nível -
10-C, pertencente ao Quadro ExtintoParte XVIII, Estrada de Ferro Santos a

-Jundiai, do Ministério dos Transportes,
-eia virtude de aposentadoria "por inva-
lidez", concedida pelo Instituto Nacio-
nal de Previdência Social, a contar de
1 de Junho dez 1978.• N.° 18 — Desligar dos serviços o fun•
cionário público federal da Administra-
ção Direta, Augu to Pinheiro, matricula
número 31.019.320, ocupante do cargo
de Operador de Máquinas — A.1.301,
nível 10-C, pertencente ao Quadro Ex-
tinto Parte XVIIII — Estrada de Perro
Santos a Jundial, do Ministério dos
Transportes, em virtude de aposentado-
ria "por invalidez"

' 
concedida pelo Ins-tituto Nacional de Previdência 'Melai, a

contar de 1 de maio de 1978.
N.° 19 — Desligar dos serviços o fun-

cionário público federal da Administra-
ção Direta, José Pedro de Lima, ma-
tricula no 31.021.055, ocupante do car-
go de Guarda Civil Ferroviário -- P.128,
nivel 10-B, pertencente ao Quadro Ex-
tinto Parte XVIII — Estrada de Perro
Santos a Jundial, do Ministério dos
Tran portes, em virtude de aposentado-
ria "por invalidez"

' 
concedida pelo Ins-

tituto Nacional de Previdência Social, •
contar de 1 de agosto de 1978. —

EMPRESA DE PCRTOS DO BRASIL S. A.

RESOLUÇÃO N9 146/78	 DE 03 DE OUTUBRO -DE 1978.

Aprova a construção, pela Ama
zOnia Mineração S/A - AMZA, de
um Terminal Marítimo privativq
na Ponta da Madeira, em São
Luiz (MA).

O PRESIDENTE DA EMPRESA DE PORTOS DO BRASIL S.A. -
PORTOBRÃS, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 36, item
VII, do Estetutcy da Empresa e tendo em vista a de-liberação tomada
pela Diretoria da PORTOBRÃS na 95a. Reunião (ordinária), realiza
da- no dia 03 de-outubro de 1978,

I - Autorizar e'Empresa Amazónia mineração S.A.-
AMZA a construir um terminal marítimo privativo, na Ponta da Ma
deira, ao lado do Porte de Itaqu1, na Baía de São Marcos, a moro
este de São Luiz, no Estado do Maranhão, de acordo com o projeto
básico constante do Processo n9 4,401/76;

II - A Amazónia Mineração S.A. - AMZA pagará, pe
las mercadorias movimentadas pelo Terminal Privativo ora- autoriza
do, taxas das tabelas "A" e "N" da Tarifa do Porto de Itaqui, com
valores á serem estipulados em documento próprio no qual serão re
guladas as condiçóes de 4operaçãO do referido Terminal;

III - Estabelecer, sob pena de cancelamento da pre
sente autorização, que a construção seja iniciada dentro do prazo.
de dois anos, a partir da data de publicação desta Resolução no
Diárlo Oficial da União.

Amo Oscar Markus
Presidente

(N9 14722 - 11-10-78 - Cr$420,00)

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE

Portaria de 09-10-78 
O SUPERINTENDENTE NACIONAL DA MARINHA MERCANTE,

no uso das atribuições que lhe confere o capitulo IV, artigo 25,
item V do Regimento Interno e considerando as conclusões a que
chegou a Comissão criada pelá Portaria n9 203, de 3]._ de março
de 1978, constante do Relatõrio de fls . 1 e 2 de seu Presidente,

N9 388, RESOLVE anular com fundamento no item 11.2 dos Editais
de concorrência, publicados na seção I, Parte II, do Di
ãrio Oficial da União de 19 de abril de 1978 e demais
Órgãos da Imprensa as concorrências n9s 01, 02 e 03, re
lativas a ELABORAÇÃO DE ESTUDO PARA UMA PERSPECTIVA DE
DIMENSIONAMENTO FUTURO DAS FROTAS BRASILEIRAS DE NAVEGA
ÇÃO DE LONGO CURSO, INTERIOR E CABOTAGEM, PARA O PERTO
DO DE 1980 a 1990.

Comunique-se por carta às interessadas esta decisão é
convoque-se por edital nova concorrência. MANOEL ABLID -
SUPERINTENDENTE.

PORTARIA N.° 405, DE 9 DE
OUTUBRO DE 1978

O Presidente da Empresa de Portos doBrasil S/A — PORTOBRAS, no uso dasatribuições que lhe são conferidas peloartigo 33, item VII, do Estatuto daPORTOBRAS e tendo em vista o dis-posto no artigo 8.° do Decreto n.° 78.120.de 28 de julho de 1978, resolve:
Aposentar, de acordo com o artigo 176,

item III, da Lei n.° 1.711, de 28 t ie ou-tubro de 1952, observado o item II, doartigo 102, da Constituição da República
Federativa do Brasil, Diogo Nascimento,
r.o cargo de Agente de Transporte Marí-
timo e Fluvial NM-1038.A, referência 4,
do Quadro extinto desta Empresa. —
Arrio Oscar Afarlcus.

REDE FERROVIÁRIA FEDERAL
S. A.

Superintendência Regional
em São Paulo

PORTARIA N9 14 DE 8 DE SETEMBR(
DE 1978

O Superintendente Reigonal — São
Paulo — SR.4, usando das atribuições
que lhe conferem os Decretos n9s 42.3titda 30 de setembro de 1957, 43.549, de lbde abril de 1958 e 47.893, de 10 de março
de 1960 e, tendo em vista o disposto no

item 19 da Resolução n9 42-75, de 11 u.abril de 1975, do Sr. Presidente da Reá:-
Fel roviária Federal S.A., resolve:

Desligar, a partir de 1 de setembro
1978, o funcionário público fede.al L
Administração ar•eta, Leovegi,do Pereira
de Souza, matrícula 32.007.341, ocupant...
do cargo de Guarda — GL.203, nível ..
10-B, pertencente ao Quadro ExtinuPa.te IV, Estrada de Ferro Nooreste
Brasil, do Ministério dos Transportes, ei,virtude de aposentadoria "por tampo d
serviço", concedida pelo Instituto Nacio-
nal de Previdência Social. — Superinten-
dente Regional — São Paulo — SRA.'

Superintendência Regional
em São Paulo

PORTARIAS DE 8 DE arramam
DE 1978

O Superintendente Regional — São
Paulo — 8R.4, usando das atribuiçõesque lhe conferem os Decretos n°8 42.380,de 30 de setembro de 1957, 43.549. de 10de abril de 1958 e 47.893, de 10 de mar-ço de 1960 e, tendo em vista o disposçono item 10 da Resolução n° 42-75, de 11de abril de 1975, do Sr. Presidente da
Rede Ferroviária Federal S. A.

Considerando a necessidade de ser pro-
videnciada a declaração de vacancla do
cargo correspondente, tendo em vista odecur o ue 5 (cinco) anos do afastamen-

MINISTÉRIO
DA AGRICULTURA

INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL

PORTARIA N9 437 /78-P, DE 04	 DE* OUTUBRO	 DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO FLORES
TAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas no inciso II, dó regímen
Co aprovado pela Portaria Ministerial numero 229 de 25 de abril de 1975.

Considerando o disposto nos artigos 69 alínea a e 11	 da Lei
5,197/67, bem como na Portaria n9 1.407, de 15/04/70 do IBDF,

Tendo em vista o que se cont -ém no processo IBDF - DE/RS 	 n98974/78.



RESOLVE:

acordo coni a Portaria n9 1.407 de 15' de abril de 1970.
Sul, com- 5ede a Rua-.Eágr9 Jorge Porto, 4,80 -Ipanema PortwAliegre --FS de

na legislaçaq:.emw;ligor e de Modo especial a Lei 5.197/67 e Portaria	 n9

	

Art.. 19 - Conceder registro:ao Pointer Clube dontio Grande 	 do

Art. 29 - Fica o referido Clube obrigado a cumprir o ''cli:sposto

3.481 -DN/73 dó IBDF.

-Par.ãgrafc único o ní'o cumprimento das exidèncias acima -referi

das, IMplica gia AtomÁtica cassação.dest e registro 'sem Trejuizo das demais

sances.,oablveis:	
J04QUIM PALCO UkIARTEIEtTO

Presidente Substitu o

PORTARIAS DE lo te OUTUBRO DE .1978 

.0 PRESIDENTE DO INBTITUTO BRASILEIRO DE DESEN

VOLVIMENTO FLORESTAL, no uso das atribuições que lhe são *con

feridaS pOartigo25, item Ii do Regimento Interno aprovado

pela Portaria Ministerial t9 229, de 25 de abril de 1975,re

solve:

N9 440/7S-DP:	
Designar o Engenheiro' Florestal,LISMAR QUEIROZ

CARDOSO, 'dos Projetes IBDF/POLAMAZ6NIA, para responder pelo

eXpediente
 da Floresta Nacional de CaXibanã, Delegacia Esta

dual nó •Parã.(Ptocesso n9 6.1-77/7	 /PM.

N9 44:1/78-DP:	
Dispensar a Engenheira Agreinomaicódigo NS-912,

Classe "C", Referência '52", AARIA .pucE 
DE CARVALHO SARTORI

da função de Assistente, código DAI-112.2, do Parqué Nacional

da Tijuca, Delegacia Estadual n.o Rio de Janeiro. (Processo n9

3.613/78-AC).

N9442/72:	
Retificar o item I da Portaria n9 377/78,DP,de

24 de agosto de 1978, publicada nó Diário Oficial de 04 de se

"tembro de 1978,
-Onde Se lê:
"-Secretária Administrativo,código DAI-111.1

da Delegaci a Estadual. no Acre."

Leia-se:
SecretárióAdministrativo,código DAI-111.1

do Grupo 
Executive de Administração da Delega

ria Estadual no Acre."

N9 443/78-DP:	 Excluir da Portaria 
09 399/7S-DP, de 26 de ju

	

lho de 1978, publicada no Diário Oticial de ál de julho
	 de

1978, os candidatos abaixo relacionados em virtude de desis

tencia formulada:
ENGENHEIRO FLORESTAL

LT,NS-913

Curitiba - PR

Ricardo Cardbso Benini

Goiânia-GO

Antonio Henrique Pereira

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE DESEN

no uso da atribuição que lhe confere o

n9 72.912, de 10 de outubro de 1973, re

Designar sncio ROBERTO XAVIER,ocupan te do em
Florestal, código LT-NS-913, Classe "A"

Tabela Permanente, para exercer a função

de Irati, código DAI-111.3

criada Pelo Decreto n977.985,

n9 7.572/78-DE/PR).

O PRESIDENTE DO INSTITUTO 'BRASILEIRO DE DESEN

VOLVIMENTO FLORESTAL, no uso da atribuição que lhe confere o

artigo 12, do Decreto n9 72_912, de 10 de outubro de 1973, e

tendo em vista o disposto na alínea b do item 5, da Instrução

Normativa DASP n9 46; de 19 de agosto de 1975, resolve:

VOLVIMENTO

artigo 12,

solve:

N9 444/78-DP:

prego de Engenheiro

Referencia "33", da

FLORESTAL,

do Decreto

de Diretor da Floresta Nacional

da Delegacia Estadual no Paraná,

de 07 de julho de I976.(Precesso

Outübed de: 1978
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A45/78-DP: Designar ANTONIO TAUMATURGO DE BRITO- BACURAU,

ocupante do cargo de Agente de Portaria, Códigó TP =1202, Clas

se "C", Referencia "16"; do Quadro Permanente, pata exercer a

função de Secretário Administrativo, código , DAI:-I1.1„1„ da Fio

resta. Nacional de Araripe-Apedi, da:Delegaria Estadual,no ÇÇARA,

em, caráter provisório, enqUanto neuver insufipiençia
. des

deres ocupantes de cargos e , empregos integrane,sjla,,logtaçãoda
r	 .

Categoria Funcional de 
Aqettnistrativooreatadpma

referida função, de acorde'com-o,Decreto n9 77 985 de 07 de

julho de	

.•	
1_11

1976 (Processo nO 1.585/78,DE/CE). ^

N9 446/78-DP:	 Designar OT-I,M?,£.TARGINO MOREIR.A0QRINP,oCun

te do emprego de Contadora, código LT-NS-924, Classe "A", Refs
,

rei-iria "43", da Tabela Permanente, para exercer a função 	 de

Chefe do Grupo Executivo de Administração, código DAI-111.3 .

da Delegacia Estadual 'na PARPaBA, em caráterPreviSório, enquan,

te houver insuficiên cia de Servidores ocupantes de cargos e 
em

pregos integrantes da lotação da Categoria Funcional de Agente.

Administrativo, correlata ' coM areferida função, de acordo com

o Decreto n9 77.985, de- 'O17 de'júlhe dê 197 .6.(1i±ddes'so n9 343/78-

AC).
O PREEIDENTÉ 'DO INSTITUTO BRASffliR0 DE DESPI

vorVimRwÉo FLORESTAL. , rIP use das atribuiçOes-qUihe 
Sã° con-

féridaS neartigo 25, iteMIII, combinado com - o artigo 79, ais

bom do Regi:Mento Interno aproVado pela Portaria Ministerial n9

229, de 25 de abril de 19-75 e tendo em vista o.diffosto na al£

nea b do item 5., da Instrução-NormatiVa DASP n9 4.6, de /9 de

agosto de 1975, resolve:.
N9 447/78-DP: Designar, de acordo com os artigos 72 e-73,da

Lei n9 1711, de 28' de, outubro de 1952, ao Agente de Defesa F12

restal, código NM-1008, Classe "C", Referência "3 -2", DARCI DIAS

para substituir ó Secretário Administrativo, código DAI-111,1,

do Grupo de Coordenaçã o
 e Fiscalização de Atividades Locais,da

Delegacia Estadual em Minas Gerais, durante seus afastamentos

legais, temporário s e eventuais, em caráter provisório,enquanto

houver insuficiência de serVidores ocupantes de'eargos e emprs-

gos integrantes da lotação da Categoria Fundióna
l de Agente Ad

Minis-tr.
-ativo, correlata com a referida função. (Proãesso n9

3.375/78-AC).

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILERIO DE DESEN

VOLVIMENTO FLORESTAL, no uso das atribuições que lhe são swyfe

ridas no artigo 25, item .III, do Regimento Interno aprovado pe

la Portaria Ministerial n9 229, de 25 de abril de 1975,

Tendo em vista o que consta do art.79,item XI

do Decreto n9 77.336, de 25 de março de 1976, resolve:
	 -

N9 448/78-DP:	
Designar o Engenheiro AgrOnomo,LT-NS-912,Clas

'
se "B", Referencia "48", PAULO MACHADO DE CAMPOS, para exercer

a função de confiança de Delegado Estadual no Estado do Rip

Grande do Sul, código LT-DAS-I01.1, da Tabela Permanente, cria

da pelo Decreto t9 77.955, de 30 de junho de 197S,

PAULO AZEVEDO BERUTTI - Presidente

INSTITUTO NACIONAL -DE COLONIZAM E REFORMA : -AGRARIA

PORTARIA NO 962 DE 9 DE OUTUBRO DE 1978

-O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E RE

FORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo

25, alTnea "i w , do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n4 68.153;

de 19 de fevereiro de 1971, e de conformidade com o Decreto-Lei- n9 200,

-dá 25 de fevereiro de 1967, Capitulo IV, artigos 11 e 12,

RESOLVE:

I - Delegar competencia a ELIAS FARHAT, CoOrdenador 'Regional do faraní-

CR(09), para, em sua área de jurisdição, observadas as formalidades le

gais e disponibilidade s orçamentíriat. e financeiras, assinar, em nome da

Autarquia, termos aditivos a contratos de prestação de serviços topogrí-

ficos„ cujos procedimentos tenham cumprido rigorosamente as disposições
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da Instrução INCRA n9 20/76, bem como a tramitação prevista na Instrução
INCRA n9 7/72, pelos órgãos homólogos da -Coordenadoria Regional CRWT,
CR1-09/P, £12-09/F e CR-09/j.

II - A competência orá delegada ó exclusiva para os -casos de prorroga

çóes de pratos Previstos em contratos de prestação de serviços topogrífi
cos, obedecidos OS projetos e prpqramds de trabalho aprovadospela autori
dadé competente, que, PO suasmcultáridades, em decorrência de casos
fortuitos 'oU'deY fOrça Maion. dev)deMente justificados, são considerados

nécesaria'S è dispentêveS, c ontlusão 'dos ' trabalhos contratados, obje-
to do contrato primitivo	 k

III - Determinar que os processos respectivos, acompanhados do original
e demais cópias dos termos aditivos, tio logo assinados pelas partes,
sejam imediatamente remetidos i Secretaria de Finanças para formaliza'
-çio das demais exigências legait a- seu cargo (registro, publicação abri
gatOria no DiáriO Oficial da União e distrtbuição das cópias)

LOURENÇO ftlEIRA DA SILVA

PORTARIA N9 963 DE 9 DE OUTUBRO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confe
re o artigo 25, alinea "n", do Regulamento Geral, aprovado pe
lo Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro de 1971; e,

CONSIDERANDO a Exposição de Motivos do DASP número
160, de 28 de março de 1977, aprovada pelo Excelentissimo Se
nhor Presidente da República e publicada no Diário Oficial da
União de 06 de abril de 1977,

CONSIDERANDO cis.termos do oficio número 200, de 12
de julho de 1978, do Coordenador Regional de Mato Grosso - CR
-13, aprovados pelo Diretor do Departamento de Recursos Fun

diários - DF,

RESOLVE:

Designar DARIO CABRERA para frxercor as funções me
rentes às de Executor do Projeto Funcktário Vale do Araguaia,
na vaga decorrente da dispensa de VI/CTOR MOREIRA KNEWITZ.

LOURENÇO IE/RA DA SILVA

PORTARIA N9 964 DE 9 DE OUTUBRO DE 1978

Ó PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 25 do Regu
lamento Geral, aprovado peio Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro de 1971;

CONSIDERANDO o pronunciamento emitido pelo.-Senhor Diretor do

Departamento de Recursos Fundiários fios autos do processo administrativo h0

INCRA/CR-08/1263/78,
R 1 SOLVE

AUTORIZAR, com base no artigo 79, § 29 dó Decreto n9 74.965, de 26 de novem
bro de 1974, o Senhor GUNTER THEODOR GOEBBELS, de nacionalidade alemã, a ad-
quirir o imóvel rural com área de 43,3638 ha (quarenta e três hectares, trin
ta e seis ares e trinta e oito centiares), equixaTentet a 4,33 módulos de ex
ploração indefinida, situado no Mcmicipio de pampo Lia0o Paulista, Estado de
São Paulo, cadastrado neste Instituto sob o p9 6	 ll 001 309/6,

LOURENÇO VIIIPA -DA SILVA

PORTARIA N9 965 DE 9 DE OUTUBRO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confe
re o artigo 25, alinea "b", do Regulamento Geral, aprovado pe
lo Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro de 1971;

CONSIDERANDO os termos do telex número CFR/G0/40,
de 20 de setembro de 1978, da Coordenadoria Regional do Cen
tro Oeste - CR-04,

RESOLVE:

'EXtinguir a Comissão,1special de Discriminação
	

de

Terras ,Devolutas (CE/G0-02), com sede em Gurupi, Estado
	

de

Goiás, criada pela Portaria número 61, de 31 de janeiro
	

de

1978.

LOURENÇO . jpip RA" ow SFLVA

PORTARIA N9 966 DE 9 DE OUTUBRO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAI'DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confe
re o artigo 25, alinea "b", do Regulamento Geral, aprovado pe

l.o Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro de 1971;
CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 29, § 19, da Lei

n9 6.383, de 07 de dezembro de 19 76, publicada no Diário Ofi

cial da União do dia 09 dos mesmos mês e ano;
CONSIDERANDO o que , consta do processo INCRA/CR-15/T

(2 )/DF/N9 129/78, e especialmente, a proposição apresentadape
lo Senhor Diretor do Departamento de Recursos Fundiários, •

RESOLVE:

I - CRIAR a Comissão Especial de Discriminação de
Terras Devolutas da União (CE/AM-07), com sede à Rua Dr. João
Fábio de Araújo n9 1883, em Lábrea , Estado do Amazonas, e ju
ris-dição em parte do municipio de librea-AM, com a área apro
ximada de 216,500 ha (duzentos e dezesseis mil e	 quinhentos

hectares), denominada "GLEBA L-1", compreendida pelo 	 perime

tro a seguir descrito: - "Partindo do ponto de Coordenadas
Geográficas longitude 64°34'28"W e latitude 7°04'28"S, situa

* do na margem direita do rio Purus. junto a foz do rio Uma ri
sobe-se por este último, pela sua margem esquerda, cerca de
54.000m, até a altura da foz do igarapé Punaenã; dai, atraves
sando o rio Umari atinge-se o ponto de Coordenadas	 Geográfi

cas longitude 64°32 1 14"W e latitude 7°21'59S, situado em sua
margem direita junto a foz e margem esquerda do igarapé
naenã; dai, subindo-se por este, pela margem citada, cerca le
51.000m aproximadamente, passando pela Rodovia BR-230 (TRANS4

MAZONICA), atinge-se o ponto de Coordenadas Geográficas longi

tu-de 64°24'21"W e latitude 7°40'22"S; deste ponto segue-se--por
uma linha seca no azimute de 270 0 e respectiva distância apro

ximada de 43.500m, até atingir o ponto de Coordenadas Geográ .

ficas longitude 64°48 1 13"W e latitude 7°40'22"S, situado	 na

margem direita do igarapé Jamiciã; daí desce-se o igarapé Ja

miciã pela sua margem direita na distáncia aproximada de
48.000m, até atingir o ponto de Coordenadas Geográficas longi

tude 640 54 1 16"W e latitude 7°25'42"S, situado junto a sua foz

na margem direita do rio Ituxi ; deste ponto desce-se o	 rio

Ituxi pela sua margem cl .tireita na distáncia aproximada de
40.000m, ate atingir o ponto de Coordenadas Geográficas longi
tude 64°51'19"W e (atitude 7°18'21"S, Situado junto à sua foz
na margem direita do rio Purus; dai, desce-se o rio Purus pe
la sua margem direita na distância aproximada de 86.000m, até
atingir o ponto de Coordenadas Geográficas longitude 64°34'
28"W e latitude 7°04'28"S, situado junto a foz do rio Umari,

ponto inicial da descrição deste perímetro".
II - DESIGNAR para integrar a referida Comissão os

servidores ARTUT RODRIGUES DE FARIAS - Advogado, FRANCISCO SI
NETE DE MORAES - Engenheiro Agrónomo e ELIAS HUMBELINO DE LI
MA - Datilógrafo, que exercerão, respectivamente, as funções
de Presidente, Membro-técnico e Secretário.

III - DETERMINAR ao Projeto Fundiário Humaitá, CR-15/

T(2)/DF, a incumbência do apoio técnico, juridico e adminis
trativo á presente Comissão, em caráter pri-oritãrio.

IV - RECOMENDAR a fiel observância pela Comissão ora
constituida, das disposições da Lei n9 6.383, de 07 de dezem
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bre de 1976, da Distrução INCRA n9 22, /dré-.87 de janeiro de
1977 e da Sistemitica de DiscriminaçãO de T:éras Devolvtas da
União, aprovada péla Portari4,n9 407/, de 2'e -abril-,de 1577.

LOURENÇO VIOWfrSILVA
• 2 •	 .1- -

PORTARIA N9 967 DE-9 DE OUTUBRO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DUCOlOW-IZAÇÃO- E
REFORMA AGRARIA J. INCRA, no vst-AaS atribuiçõet Age lhe tonfe
re o artige : 23, alimea "b", do Regulamente Geral, aproVado pe
lo Decreto -119 ` 68.153, de 14 de fevereiro de 1971;

CONSIDERANDO o Ave dispõe 1) artigo 29, § 19, da Lei
n9 6.383, de 07 de dezembro de 1976,_ publicada no Diário Ofi
dial da União do dia 09 dót mesmos mis R ano;

CONSIDERANDO o que consta do processo INCRA/CR-01/T
(6)/DF/N9 2.449/78 e, especialmente, a propósição apresentada
pelo Sentar Diretor do Departamento de Recursos Fund-lírios,

RESOLV

I - CRIAR a Comissão Especial de Discriminação de
Terras Devolutas da União (CE/PA-15), com sede em Soca Nova,

Estado dó Par e jVrisaição em parte do munitipto de Capitão'
Poço, Estedd dó Pari, com área aproximada de 49.800 ha 	 (qua
rente e nove mil e oitocentos hectares) denominada "GLEBA CA
PITU POÇO", compreendida pelo perimetró a seguir	 descrito:
°Partindo do ponta-01 situada no encentro do Igarapé	 Lnduã
com a Rodovia- Estadual PA-01,	 altura do km 35 da referidaRe
devia, segue--se pela sua margem direita no senttdo Oeste-tes

te, numa dist-ilida de aproximadamente 14 km até o ponto 02,
encontro desta com a Rodovia- Estadual PA-13, dai seguindo,- se
na direçie Sul-Norte pela margem direita- da Rodovia 'Estadual
PA,13 hum percurso de aproximadamente 26 km atinge-se o tonto

• 03, no encontro- com ó Rio Suam; dai, no sentido Norte-Sql

:Ia-Margem esquerda do citado Rio, percorre-se aproximadameotp
73 km chegando-se ao ponto 04, onde se localiza a foz do NA
rapé Induí, de onde atravês dó referido, percorrendo- , se	 mr4
-dtstincia de aproximadamente 28 km, atinge-se o ponto 01, mi

-cie da descrição deste perTmetro.

II DESIGNAR para integrar a referida Comissão os
servidores SERGIO GABRIEL DA SILVA - Advogado, MÁRIO BARBOSA
MARGALHO - Engenheiro AgrOnomo, e MARIA DE FATIMA SANTIAGO -
Agente Administrativo, que exercerão, respectivamente, as fun
ções de Presidente, Membro-Técnico e Sécretãrto.

III - DETERMINAR ao Projeto Fundiãrio Paragominas, CR
-01/T(6)/DF, a incumbência do apoio técnico, juridito e admi
nistrattvo â presente Comissão, em carãter prioritário.

IV - RECOMENDAR a fiel observãncia pela Comissão ora
constituida, das disposições da Lei n9 6.383, de 07 de dezem
bro de 1976, da Instrução INCRA n9 22, à 07 de janeiro de
1577 e da Sistemãtica de Discriminação de Terras Devolutas da

.Untio, aprovada pela Portaria n9 407, de p ,É de aptil de 1977.

LOURENÇO VI(ELPA DA SILVA

PORTARIA N9 968 DE 9 DE OUTUBRO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRARIA INCRA, no uso das atribuições que lhe confe
re o artigo 25, alinea "b", dó Regulamento Geral, aprovado pe
lo Decreto n9 68-153, de 1-9 de fevereiro de 1971;

CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 29, § 1-9, da Lei
n9- 6.383, de -07 de dezembro de 1976, publicada no Diírio Ofi
cial da União do dia 09 dos mesmos mis e ano-;

CONSIDERANDO C? que consta do processo INCRA/CR-14/T
(5y/DF/N9 213/78 e, es p ecialmente, a proposição apresentada
Pelo Senhor Diretor do Departamento de Recursos Fundiírios, •

RESOLVE:

	

I - CRIAR ai Comissão Especial de Distrindnação 	 de
Terras Devolutas da União (CE/AC-12), com sede ém Cruzeiro do
Sul, e jvrisdição em parte de nesmo mUnicipio, com a ãrea
apróximada de. 2-19.200 ha (duzentos e dezenove Mil -e duzentos
hectares), denominada POLAMAZONIA III-C "VALPARAISO",cempreen
dida peio perimetro a seguir descrito: - "Partindo dó	 ponto
01, de Coordenadas Geogéíficas longitude 72°4354"'WOR e lati
•ude 08°15'42"S, situado na Margem direita de rio 	 Humaitã,
afluente pela margem direTte'do rio Juruã, ne ' inúnitipio	 de-
Cruzeiro do Sul/AC; segue-se descende o curso dó rio Juruã pe
la margem direita com Uma distincia de 54.470m, até o ponto
02 de Coordenadas Geogrãficas longitude 72°45"06"WGR e 14titu

de 07°59'07"5, dai segue-se no rumo 75°00'SE, com a distntia
de -40,-000m, atí o pente -03 de Coordenadas- Geogrificas

de 72°24'02"WGR e latitude 08°0433"S, confrontando-se com .04
seringais Carlota e Lagoinha; dai segue--se com a dtstincia aç
17.-000M, rumo 87°00'SE até o ponto 04 de Coordenadas Geogrífi
cas longitude 72°15 1 42"WGR e latitude 08°04'57'5, confrontanN

do-se com o seringal Rosa Amélia, dai segue-se com rumo 01.030E
SW, e dtstincia de 47.600m, até o ponto 05 de Coordenadas Geo
grífitas longitude 72°16'54-"WGR e latitude 08°30"60'5, situado.
na margem direita do 'igarapé Nilo, cónfrontando-se com os se
ringais Sio Francisco, Novo Acre e Floresta, dai segue-se com
rumo 68°00 1 NW, e'distância de 20.200m atê a nascente do igara
pé Paz, Ponto .06 de Coordenadas Geogréficas longitude 72°27'
03"WGR e latitude 08°26'30"S, c onfrontando-se com os- seringais
Nilo e Cruzeiro do- Vale-; dai descendo-se o curse do	 igarapi
Paz pela sua margem direita com a distiacia de 6.400m; até a
sua foz, na margem direita do rio Humaití, no-ponta 07 

de Coer
denadas Geogrãficas longitude 72°30'22"WGR e latitude -08°27'39"
S, confrontando-se com o Seringai Cruzeiro do Vale; daí desten
do-se o curso do rio Humaitã pela sua Margem direita, com adis
tincta de 43•310m, até a sua for, na margem direita do rio Ju
ruã, ponto 01, de Coordenadas Geogríficas longitude 72°43'54»

WGR e latitude 08°15'42"S, inicial da descrição dette perimetra. -
II - DESUSAR para integrar a referida Comissão 	 os

servidores ODILA BERNADETE CITRANGULO - Advogada, OIRLEY 	 GON
ÇALVES DE CAMPOS - Engenheiro Agrõnomo e 1SELIA MAR -IA-NO COELHO
- Datil6grafa, que exercerão, res pectivamente, 'as funções	 de
Presidente, Membro Tícnico e Secretãrio.

III - DETERMINAR ao Projeto Fundiãrio Alto juruã,CR-14
/T(5)/DF, a incumbência do apoio técnico, j uridico e adminis
tredve â p resente Comissão, em caríter prioritírie.

IV - RECOMENDAR:a fiel observância, pela Comissão .ora
constituida, das disposições da Lei n9 6-383, de 07 de dezem

bro de 1976, da Instrução INCRA h9 22, tire OV de janeira de 1977
e da Sistemática de D iscriminação de ,'terras revolutas da -União,
apróvada pela Portaria n9 407, de 26 de mmylb dé'1977.

LOURENÇU VAEIRA DA SILVA

PORTARIA N9 569 DE 9 DE OUTUBRO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe- confe
re o artigo 25, alinea "a", do Regulamento Geral, aprovado pe
lo Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro de 1971;

CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 29, § 19, da Lei
N9 6.383, de 07 de dezembre de 1976, publicada no Diírie -Ofi-
cial da União do dia 09 dos -mesmos mis e ano;

CONSIDERANDO o que consta dó processo INCRA/CR-I4/T
(4)./DF/N9- 193178, e es pecialtente, a p roposiçãó- apresentada
pelo Senhor Diretor do Departamento de Recursos Fundliries,
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ó seringal Arez, até o ponto 03 de coordenadas 	 geogrífiO4

longitude 69°1-4 1 15WGR e latitude 09°13E00"S, situado ã

gem esquerda dó rio Caeté; daí sobe-se uma distância de 5-80W,

m, acompanhando- o curso do rio Caeté i ate o ponto 04 de coor7'

denadas geogríficas longitude 69°18'00 m WGR e latitude 099141

17S, situada â margem esqúerda do rio Cagté; daí segue-se. ru

mo 72°10E NW e distância- de 11.800m, cruzando o igarapé Pírace

na confrontando-se com o seringal Reforma, até o ponto 05 de

coordenadas geográficas longitude 69°24E0 -0"WGR e latitude

09°12'23"S, situado â margem direita do igarapé Piracema; dal

segue-se rumo 67°00'SW e distância de. 48.500m,confrontando-se

com os seringais Reforma e Santa fielena, até o ponto £16 de co

ordenadas geográficas longitude 69°48 E 20"WGR e latitude	 096

22 E41"S; daí segue-se rumo 24 9
00'NE e distância de	 6.500m,

confrontando = s e com o seringal Chandless, até o ponto 07
	 de

coordenadas geogrâficas longitude 69°46'54"WGR e latitude 09°

1-9 1 22"5-; dai segue-se rumo 52°00'NW e distância de 9.500 m,

çonfrontandcfrse com o seringal Chandless, até o ponto 08 de

coordenadas geográficas longitude -69°51'10"WGR e latitude 090

16':00"S, situado i margem direita do . igarapé Santa Júlia;

segue-se rumo 90°00 E NE e distância de 11.500m,confrontando-se

tom o seringal Terra Nova até o pónto 09 de coordenadas geo

grâficas longitude 69°44'47"WGR e latitude 09°16'00"S,situado

ã margem direita do igarapé Assu; dai descendo-se uma distãn

cia de 20.000m, acompanhando o curso do igarapé Assu até	 en

contrar o ponto .01, inicial da descrição deste perímetro.

II - DESIGNAR para integrar a referida 'Comissão 	 os

servidores DJAIMA DIAS DOS SANTOS-Advo gado, IDEME GOMES	 AMA

RAI-Engenheiro Agrónomo e MARIA DA C0SCEI.ÇA0 PAULINO DE SOUZA

-Datilógrafa, que exercerão, respectivamente, as funções	 de

Presidente, Membro-Técnico e Secretãrio.

III - DETERMINAR ao Projeto Fundiário Alto Purus, CR-

14/T(4)/Df, a incumbénçia do apoio técnico, jurídico e admi

nistrativo ã presente Comissão, em caráter prioritârio.

IV - RECOMENDAR a fiel observância pela Comissão ora

constituida, das disposições da Lei n9 6.,3-83,' dg 07 de dezem

bro de 1976, da Instrução INCRA n9 22, çIe 07 de janeiro de

1977 e da Sistemática de Discriminação de Terras Devolutas da

União, aprovada péla Portaria n9 407, ge g6-de abril de 1977.

LOURENÇO VIEIRA- DA SILVA

PORTARIA N9 970 DE 9 DE OUTUBRO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇA0 E

REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confe-

re o artigo 25, alínea "b", do Regulamento Geral, aprovado pe

lo Decreto n9 68,153, de 19 de fevereiro de 1971;

CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 29, § 19, da Lei

n9 6.383, de 07 de de2embro de 1976, publicada no Diário Ofi

cial da União do dia 09 dos mesmos mês e ano;

, CONSIDERANDO o que çOnsta dó procgssó INCRA/CR-14/T

(4)/DF/N9v O152/78 e, especial-mente a proposiçãOapresent eda pe

lo Senhor  Diretor do Departamento de Recursos Fundiírios,

R £SOLV E:

	

CRIAR a Com-istão Especial de? Míçrininação	 de'

Terras-:Devolutes da União ,,--ig-/AC-44, com sedeam Sena Madurei

ra, , ts.tado do Acre, e jorisOição no municTpio ;de,Mesno	 nome,

com omajrea aproximada de 132.300 ha (cento e trinta e dois

mil e trezentos hectares) denominada MPROTERRA.:II-11/78 - QUATI

PUARY", compreendi da pelo perfmetro a seguir descrito: - "Par

ti-rido do ponto 01 de coordenadas geoglíficas 1 ongt tude 65°13'

2.9"WGR e latitude 09°4-8'35"S, situado à margem direita do rio

Macauã, na foz do Igarapé China, no município de Sena Madurei

ra/AC; dai descendo uma distância de 3.300m, acompanhando

curso do Rio Macauã, p ela margedi direita, até o ponto 02 de co

ordenadas geográficas longitude 69°12 E-08"WGR e latitude 0048.

05S, situado â- margem direita do citado rio; dai segue-se ru

co 56°00'NW, e distãncia. de 17.650m, confrontando-se com o sg;

rimgal Calco, até o ponto 03 de coOrdenadas geográficas lorwt

tude 6020'02"WGR e latitude 09°42'48"S; dai segue-se rumo 34:1

00'NE e distância de 23.400m, confrontando-se com os seringais(

Granja e Canamary, até o ponto -04 de coordenadas geogrãficat

longitude 69°12'49"WGR e latitude -09°32'41"S-; daí segue-se -ru

mo 491°00'SE e distância de 22.500m, confrontando-te como_Serin

gal Iracema,'até o ponto 05 de coordenadas geogríficas longitu

de 69°03 - '24"WGR e latitude 09'°40'06"S, situado à margem esquer

da do Rio Macauã; daí segue-se rumo 5-5°20'SE e distância	 de

26.000m, cruzando o referido rio e confrontando-se com-os serin-

gais Triunfo e Novo Natal, até o ponto 06 de coordenadas 	 geo

gráficas longitude 68°51'34'WGR e latitude 09°48 1 00'S, situado

i margem esquerda do rio Iaco; dai, subindo. mma distância de

70.600m, acompanhando- o curso do Citado rio pela margem esquer

da, até encontrar o ponto 07 de coordenadas geográficas longi

tude -69°03 1 59"M e latitude 10°01 E03"S, situado margeai és

querda do rio Iaco; dai segue-se rumo 43°30 1NW e distância de

23.400m, confrontando-st com os seringais Bom Fim e Fortaleza,

até o ponp 08 de coordenadas geográficas longitude 69°12'49'

WGR e latitude .09°51 1 53"-S, situado ã- margem direita dó- Igarapé

China; dai descendo uma distância de 7.000m, acompanhando 	 o

curso do Igarapé China, pela margem direita, até encontrar

ponto 01, inicial da descrição deste perTmetre.

II - DESIGNAR para integrar a referida Comissão os

servidores MARIA DAS GRAÇAS VIEIRA NUNES-Advogada,LUIZ FERREI

RA DA SILVA-Engenheiro Agrõnomo e BARUQUE FERREIRA REIS- Aoxi

liar Administrativo, que exercerão, respectivamente, as funções

de Presidente, Membro Técnico e Secretãrio.

- DETERMINAR ao Projeto Fundiãrio Alto Purus (CR:

-14/T(4).DFy, a incumbência do apoio técnico, jurídico é 	 admi

nistrativo
	 presente Comissão, em caráter priorttírio.

IV - RECOMENDAR a fiel observância pela Comissão ora

constituida, das disposições da Lei n9- 6.411, de 07 de dezem

bro de 1576, da Instrúção INCRA n9 22, da -07 de janeiro de-1977

e da Sistemãtica de discriminação- de Terras49avalutas- da União,

aprovada pela Portaria INCRA n9 407, d- 	 dV Orli- de 1977.

LOURENCO VIEIRk dArLYA

yuRTARIA N9 971 DE 9 DE OUTUBRO Na 1978

O PRESIDENTE DD INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E

REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuicóes -que lhe confe

re o artigo 25, alínea "b", do Regulamento -Gerai, aprovado pg

lo Decreto n9 68.153, de 19 dt fevereiro de- 1971;

RESOLV t:

I - CRIAR a Comissão Especial de Discriminação de

, Terras Devolutas da União (CE/AC-1j, com sede em Sena..;tMadu

reire,AC, g-jurisdição em parte do mesmo municfpio, com , a

área- aproximada :de 141.190 fia (cento e quarenta e um mil	 e

Canto e noventa hectares), denoMinada POLAMAZONIA-78 -

"WRE-NOSAW,. compreendida Pel'O perTmetro. a seguir descri

to: - "fartindo'clo ponto 01, de coordenadas geogrãficas longi

tude 65°4635"X .GR e latitude- 135,°0.6 1 18"5, situado ã margem -di

re-i-te do- rioygrus, na fo2 do . igerapé Assu, Município -de	 Ma

nuel,Urhano-A-C„. segue-st desce-rido uma, distãncia de	 95,000m,

acompanhando .0 corso do. rio _Urus, até encontrar ó ponto OT

de coordenadas geográficas longitude 69°23 1 27"~ e latitipe

08°57 1 52"S, situado à- margem direita do rió Purus; dai segue

-se rumo. 28°30 . 'SE e distãncia de 31.500m, confrontando-se com
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CONSIDE-R.ANDO o- que dispõe o artigo 29, § 19,-da Lei
n9 6:382 4 de 07 de dezembro de 1976, publicada- no dia,09 dos
mesmos Mês e ano;

CONSIDERANDO o que consta do processo INCRA/CEAT/T

(4)DF/N9 04/78 e,,especialmente A proposição apresentada pelo
Senhor Diretor 09-T. Departamento de Recursos Fundiírios;

R-1	 t V E:

I - CRIAR t Comissão Especial de Discriminaçao 	 de
Terras DevolutaSE' bdO' União ( CE/CEAT-Wjnetede na 111(54
Fundierit de Vi ltondon/PA, e Surisdião OP unicípÃO de ãO
Domingos. do Capim,"Estado do Pára, C 'oM Mma área aproimidi de
141.000 ha (cento e quarenta e um mil hectares),	 denominada.
"GLEBA- RONDON",. compreendida pelo perímetro a seguir 	 descri

- 'Partindo do ponto P-1, de Coordenadas geográficas, lon
gitude 48°02 149"WaR e latitude 04°45'30"S., situado no cruza
mento da Rodovia Estadual PA-70 conto rio Ararandeua; dal, se
gue-se o rictArrandeua pela márgem direita, no sentido ger1
Noroeste, e ' distencia aproximada de 60.400m, até o ponto P-2,
de coordenadas geogreficas, longi tude ' 48°21'02"WGR e latitude
04 0 23 1 215, situado na confluência deste rio com o Santa
cia; dai, sobe-se o rio Santa Lcia ' Pela margem esquerda, nO

sentido geral Sudeste, e distenda aproximada de 56.900m,.atê
d ponto P73; de coar-denodas geogreficas, longitude 47°54'1e
MGR e latitude 04 0 3332m S, situado no limite da Fazenda 	 CA
PAZ; dai, segue-se em linha reta com rumo de 14P0000"SE e
distancia aproximada de 2.700m, até o ponto P-4, de coordena

das geográfidás, longitude 47°53'45"WGR e latitude 04°34'55''S;
dai, segue-se em linha reta com rumo de 88°00'00NE e distin
cia aproximada de 4.700m, até o ponto P-5, de coordenadas geo
greficas, longitude 47°51'30"WGR e latitude 04°34'51"S, situa
do	 margem direita da Rodovia Estadual PA70, altura do	 km
55 (sentido Zero-Marabe); daí segue o referida Rodovia pela
margem direita AO sentido geral Sudoeste, e distencia aproxi
mada de 30.900m, até o ponto P = 1, de coordenadas geogreficas,
longitude 48°03'49"WGR e latitude 04°45'33"S, ponto 	 inicial
da descrição deste perímetro".

II - DESIGNAR para integrar a referida Comissão 	 os
servidores MARLY DE J. NOGUEIRA TRINTA - Advogada, MILS .0N AR
RUDA NOBRE - Engenheiro . Agranomo, e BENEDITA MARIA MARTINS
COSTA- - Auxiliar Operacional de Serviços Diversos, que exerce
rio, respectivamente, as funções de Presidente, Membro -Técni
co e Secreteria.

III - DETERMINAR ao Projeto Fundiário Açailendia,CEAT
/T(-4)/DF, a incumbencia do apoio técnico, jurídico e adminis
trativo	 presente Comissão, em careter prioritário.

IV - RECOMENDAR a fiel obervencia peia Comissão ora
constituida, das disposições da lei n9 6,383, de 07 de dezem-
fixo de 1976, da Instrução INCRA n9 22, de 07 de janeiro	 de
1017 e da Sistemetica de Discriminação de Terras Devolutas da
União, aprovada pela Portaria n9 407, je 26 de abril de 1977.

LOURENÇO VIEW bA SILVA

PORTARIA N9 972 DE 9 DE OUTUBRO DE 1978

6 PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confe
re o artigo 25, alínea "b", do Regulamento Geral, aprovado pe
lo Decreto n9 68,153, de 19 de fevereiro de 1971;

CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 29, § 19, da Lei
n9 6.383, de 0-7 de dezembro de 1976, publicada nó Diírid Ofi
cial da Urvião do dia 09 dos mesmos mês e ano;

CONSIDERANDO o que consta do processo INCRA/CEAT/T
(1)/DF/N9 0158/78 e, especialmente, a proposição apresentada
pelo Senhor Diretor do Departamento de Recursos Fundiários,

_RÉSOLVE

I - CRIAR a Comissão Especial- de D iscriMinaCed de
Terras Devolutas da União- (CE/CEAT, 21), com sede Suntó a Uni
dOde Fundiíria Rio Maria, subordinada ao Projeto Fundiírid Tó
cantins, localizada no entrocamentó do Rodovia Estadual PA-150-
com a Rodovia Transaffiazõnica. (BR-230) e jurisdiçãoem parte

-do município de Marabe,Ittedó do- Para, com "área 1,a0roximad
de: 183:000- ha. (cento e ditenta . e três mil hectaPeSi),j-denemina:
da "GLEBA •ATAO", compreendidapeld perímetro g/tftwi det;
crito:- "partindo do vértice Ol_de cdordenadas,fgeogrelicts.
49°08'57"WGR e 05°22'51"Súl, situado na foz do Riu,Itactilnas
com o Rio Tocantins, na cidade ' de Marabá.; daí, sobe-se o fp-f'ó
Tocantins por sua margem esquerda, cruzando, a Rodovia PA-150
e dis tencittproximada de 13.000m (treze mil metros), até 	 o
vértice 02 de coordenadas geogríficas 49°01'54"MGR e 05921'
30"Sul, situado na foz do Rio Tauarizinha4 dal, sobe-se o 41,

'ferido-Rio pela Margem'etquerda cruzando a RdoviO-Transtà,aoi
nica e distencia de 35.000m (trintá e cinco mil metros), Ote-
O Vértice- 03 de coordenadas geogríficas 48°56'64-"WGR	 05°34§

04"S, situado na foz da Igarapé Pataue e limites entre ós municf
pios de São João do Araguaia e Marabe; deste ponto, sobe-se. o
Igarapé Pataue pela sua margem esquerda limitandose Com o muni-
cípio de Marabã e São João do Araguaia, e distencia de aproxima
damente 33:000m (trinta e três mil metros), até o vértice 04 de
coordenadas geogríficas 48°52'41"WGR e 05°49'07"S, situado na co
ta meximá de sua principal vertente, no Igarapé Patauí; dal, se
gue-se por uma linha reta no rumo aproximado de 68°00 1 SE e dis
tãncia aproximada de 30.000m (trinta mil metros)., até o vértice
05 de coordenadas geogríficas 46°36'30"WGR e 05°56'53"S, situado
na interseção entre os limites dos municípios de São João do Ará
guaia, Marabã e Conceição do Araguaia; deste pohto, segue-te ' a
linha dg dività entre os municípios de Marabí e Conceição do. Ara
guaia, no rumo aproximado de 54°30'SW e distencia de 51.00,0m (cmn
quenta e um mil- metros), até o vértice 06 de coordenadas gedgre
ficas 48°58'46m WGR e 06°11'085, situado na margem direita do
Rio Soror6; daí, desce o referido Rio pela margem direita e dis
tincia aproximada de 80.0 -00m (oitenta mil .metros), atê o vértice
07 de coordenadas geogreficas 59°06'13"WGR e 65°35'66m S, situado
no cruzamento da Rodovia PA-150 com o Rio Soror6; dai, ao cruzar
a Rodovia PA-150 desce o Rio Soror6 pela referida margem e dit
tencia aproximada de 23.000m (vinte e três mil metros), até o
vértice 08 de coordenadas geográficas 49°08'09"WGR e M5g25'26"S,
situado na foz do Rio Soror6 no Rio Itocairmas, dai, desce o Rió
Itacaiénas pela margem direita e distencia aproximada de 12.600m
(treze mil metros),-ate o vértice 01 de coordenadas geogríficas
49°08- '57"WGR e 05°2257"S, ponto inicial da descrição deste peri
metro'.

II - DESIGNAR para integrar a referida Comissão os ser
vidores RUY BARBOSA CHAVES 	 Advp gado, ' 'fRANCISCO EDUARDO COSTA
- Engenheiro Agranomo e OSMAR BATISTA PE OLIVEIRA - . Agente Admi
nistrativo, que exercerão, respectf-“anentio, as funções de Presi
dente, Membro-Técnico e Secretário.

III - DETERMINAR ao Projeto Fundiírio Tocantins CEAI/
T(1)/DF, a incumbência do apoid técnico, jurídico e adMinis
trativó é presente Comissão, em carãter prioritário.

IV - RECOMENDAR a fiel observencia, pela Comissão ora
constituida, das disposições da Lei n9 6..383, de 07 de dezem-
bro de 1976, da Instrução INCRA n9 22, de 07 de janeiro de
1977 e da Sistemetici de Discriminação de Terras Devolutas da
União, aprovada pela Portaria n9 4 -0-7, dé 26 de abril de 1977•

LOURENÇO NIE/IRA DA SILVA

PORTARIA N9 973 DE 9 DE OUTUBRO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confe
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re o artigo 25, alínea "b", do Regulamento Geral; aprovado pe
lo . De crreto, p,9_, 68, 153, de .19 i de sfeme.rei ro de 1971r;

0NS•I-DERAN,D0 a faculdade prevista no arti g o. i-M- da
Lei m i9„,5-403.,,,de, A7 -de dezembro de 1976 publ toada no egóri o

0ficVa1; . .d,aaniãodck-di-a.09.dos.-ffieSMos,mês -e anaÁ..,

-jt maONSIDERAWDa ai:fieXi_Stenzia.de

solbret Yaiirea denominada SACIedORG£LII-Citvada no - Muhicípio

dt"SelfWAMadaiveira,' : EStde'Ao'AtreOrtfarMe certidão'negativa

f&rnecidéló tartóriõ de 9Regiálti-Wde'rmóveit da :Comarca de

Seira` r a , estadó do Aéref, tin .e'Z a d a "is fl s. 20 ê - 21 ' ' do
pro .teSs-O"iNWfeit-14/T-4/0F/NÕ 0288/77;

d0MSIDÉRAND0 que sobre o referido iniEveT não' hã con
testação ou reclamação adMinistrativa promovida- por terceiros
quanto ao domínio e posse., consoante- certidão negativa expedi
da , pelo , Serviço de Patrimonio . da União - SPU, Delegacia no
Ainarzon,as, ,constante is fls. 22 e 23 do processo- acima referen

ciado;
CONSIDERANDO, especialmente, a proposição apresenta

da pelo Senhor Diretor do Departamento de Recursos Fundiários
no processo INCRA/CR-14/T-4/DF/N9 0288/77,

RESOLVE:

I - ARRECADAR, como terra devoluta, incorporandk-a
ao património da Uniio, a are-a de 11.000 ha (onze mil helcta

res), abrangida pelos efeitos do Decreto-Lei n9 1.164, de 19
de abril de 1971, com a denominação de São Jorge II-C, situa'
da no município de Sena Madureira, Estado do Acre, na circunp
crição judiciória da Comarca- de Sena Madureira, Estado do.

Acre e administrativamente jurisdicionada ã Coordenadoria Re
gional da Amazõnia Ocidental - CR-14, com as seguintes caracte
risticas e confrontaçóes: - "Partindo do ponto "I", de Coorde
denadas Geogrãficas longitude 68°45'16" WGR e latitude 09°03'
29" S, situado ã margem esquerda do rio Caeté, na interseção
da BR-364, no Município de Sena Madureira-AC, segue-se 	 pela
BR-364 com uma distincia de 6.200m e rumo 58 0 19'NW ate o pon
to "2" de Coordenadas Geogrificas longitude 68°48'07" WGR e
latitude 09 001 '45" 5; dar segue-se rumo 30°00' SW e distancia
de 1.700 m até atingir o ponto "3" de Coordenadas Geogrãficas
longitude 68°48'36" WGR e latitude 09°02'34" 5, situado na
margem esquerda do igarapí Xiburema; dar segue-se com uma dis
tincia de 9.000m, pelo curso do igarapé Xiburema, até atingir
o ponto "4" de Coordenadas Geogrãficas longitude 68°53'04"WGR
e latitude 09°02'53" S, situado à' margem esquerda do referido
igarapó; dai segue-se rumo 18°45'NE com distãncia de 2.000 m,
confrontando-se com o seringal Boa Esperança até o ponto "5"

de Coordenadas Geogrãficas longitude 68°52'41" WGR e latitude
09°01'51" S; dai segue-se rumo 12 0 15 NE confrontando-se ain
da com o . seringal Boa Esperança numa distancia de 3.200m até
a BR-364 no ponto "6" de Coordenadas Geogrãficas 	 longitude
689 5215" WGR e latitude 09°00'10" S; dai segue-se pela	 BR
-364, confrontando-se com o seringal Boa Esperança rumo	 780
45' NW e distincia de 1.800m, até o ponto "7" de 	 Coordena
das Geogrificas longitude 68°53'14" WGR e latitude 08°59'
57" S; dai segue-se com rumo 01°15' NW e distância de 6.200m,
confrontando-se com o seringal Boa Esperança, até encontrar o

ponto "8" de Coordenadas Geogrãficas longitude 68°53'17"WGR e
latitude 08°56'34" 5, situado na linha Beni-Javari, 	 divisa
dos estados Acre-Amazonas, daí segue-se pela linha Beni-Jav
ri rumo 62°15'SE e distãncia de 19.600m até atingir o ponto

"9" de Coordenadas Geogrãficas longitude 68°43'51"WGR e lati
tude 09 0 01 '12" S, si-tuado ã margem direi ta do Igarape- São Re
dro; dai segue-se descendo o curso do igarapé São Pedro, numa
distãncia de 3.500m, atã o ponto "10" de Coordenadas Geogrãfi
cas longitude 680 43 1 32"WGR e latitude 09°0316"S, situado tra
foz do referido igarapé na margem esquerda do rio Caete; dai

seguebse subindo o curso ,do cj ilio Caeté pela Sua ,Margem esquer

da e iNstincia de 4.500M atéeó ponto inicial'f.da'deScrição•des
te perímetro.

/- 33 \ A,4 1 - DETERMINAR PfecUradOrta Geral• • através da Pro
cutadoianRégiohal da Odcirdehadôria Regional,da -'Amaiarii . a Oci
dental (CR4-.14/d):,''a adooão (ida's medi-das sab g eOáeritê§lia --fOrma

	

prevista na Instrução INCRA n9 22, de 07 de cja:neiro de 	 1977,

	

e na Sistemitica de Discriminação de Terras,Deyolutas	 da
en

União, aprovada pela Portaria n9 407, de 26 , d _abril de 1977,
4,nher0	 h E o:

com vistas matricuia da- aludida irea em nome , da União junto
ao Cartório de Registro de Imóveis da tomarç.de Sena Madurei,
ra, Estado do Acre.

LOURENÇO VIVRA DA SILVA

PORTARIA N9 974 DE 9 DE OUTUBRO DE 1970

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
• REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confe

re o artigo 25, alínea "b", do Regulamento Geral , aprovado pe
lo Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro de 1971;

CONSIDERANDO a faculdade - prevista no artigo 28 da
Lei n9 6.383, de 07 de dezembro de 1976, publicada no Diírio
Oficial da União do dia 09 dos mesmos mês e ano;

	

CONSIDERANDO a inexistência de domínio 	 particular
sobre a irea denominada LOTEAMENTO PEQUIZEIRO - GLEBA 3 - FO
LHA 2 - PARTE "B", situada no município de CoutO	 Magal hães,
Estado de Goi is, conforme certidão negativa fornecida	 pelo-
Cartório do 19 Oficio de Registro de Imóveis da Comarca de
Colinas de Goiãs, Estado de Goi'ãs, anexada is fls. 03 do pro
cesso INCRA/CEAT/T(5)/DF/N9 0125/78;

CONSIDERANDO que sobre o referido imóvel não hã con
testação ou reclamação administrativa promovida por terceiros
quanto ao domínio e posse, consoante certidões negativas expe
didas . pelo Serviço de Património da União - SPU, Delegacia do
Estado de Golã- 5, e pelo Instituto de Desenvolvimento Agr'irio
de Goiãs - IDAGO, constantes is fls. 06/07 e 09 do processo
acima referenciado;

CONSIDERANDO, especialmente, a proposição apresenta
da pelo Senhor Diretor do Departamento de Recursos Fundi rios
no processo INCRA/CEAT/T(5)/DF/N9 0125/78;

RESOLVE:

I - ARRECADAR, como terra devoluta, incorporando-\a
ao patrimônio da União, a ãrea de 3.945,9355 ha (três mil, no
vecentos e quarenta e 'cinco hectares, noventa e três ares 	 e
cinquenta e cinco centiares), abrangida pelos efeitos do D4
creto-Lei n9 1.164, de 19 de abril de 1971, com a denominação

do LOTEAMENTO PEQUIZEIRO - GLEBA 3 - FOLHA 2 - PARTE "B", si

	

tuada no município de Couto Magalhães, Estado de Goiís,	 na

	

circunscrição judiciãria da Comarca de Colinas de Goiãs, 	 e
administrativamente jurisdicionada i Coordenadori a	 Especial
do Araguai a Tocantins - CEAT, com as seguintes	 caracteristi

	

cas e confrontações:- "Partindo do marco 01, cravado na 	 mar
gem esquerda do Rio Catingueiro; dai, segue confrontando com
o Loteamento Pequizeiro - Gleba 3 - Folha 2 - Parte "A", nos
rumos e distinciasde 18°58'15"SW - 3.101,74m, 71°48'04" NW -
2.000,67m, 18°10'23"SW - 1.351,19m, 73°45 1 56"SE - 1.969,37 m,
22°47'44"SW - 1.991 ,46m, 65°21 '48"NW - 492,51m, 22°52 '47 "SW

- 1.166,13m, 65°12'54"NW - 2.218,20m, 88°38'15"SW - 423,94 m,
86°50'30"NW - 4.405,37m, passando pelos marcos 02, 03, 04, 05
06, 07, 08, 09, 10, até' o marco 11; daí, segue confrontando
com o Loteamento Pequizeiro - Gelba 3 - Folha 3, nos rumos e
distâncias de 03°13'03"NE - 2.427,10m, 86°27'50"SE-1.000.2 5m,

87°04'56"SE - 4.847,31m, 20°54'50"NE - 3.002,42m, 69°05'21 "NW
- 999,69m, 22°39'07"NE - 1.029,88m, 67°15'39"SE - 	 966,44m.
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20°54'50"NE - 2-.127,78m, passando pelos marcos 12, 13,14, 15

16, 17, 18, até o marco 19, cravado da Margem esquerda do Rio
Catingueiro; dai, segue Rio acima', no Sentido geral SÉ é . dis
táncia aproximada de 4.000,00m,-até o marco 01, ponto'idicial
da descrição deste perímetro".

II	 DETÉRM1RAR à ProcuradOria Geral, através.dPro
curadoria Regional da Coordemadoria Especial do . AragUaia : - To
cantimS (tEATíj) '; adoção das medidas subsequentes, da forma
prevista na'IMStrUção INCRA n9 22:,e07 de janeiro- de1977"e
na Sistemática- de Discriminação de Terras Devolutas da Mão,
aprovada- pela Portaria n9 407, de 26 de abril de 1977, 	 • com
vistas i matrícula da aludida área em dome da União junto ao
Cartório de Registro de Imóveis da Coffiarca dé Olinas	 de
Goiás, Estado de Goiás.

Outubro de 1978

LOURENÇO VIEIRA DA- SILVA

PORTARIA N9975 DE 9 DE OUTUBRO DE 1978

-O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRARIA INCRA, no uso das atribuiçaes que lhe confe
re o artigo 25, alínea "b", do Regulamento Geral, aprovado pe

'10 Dedreto n9 68.153, de 19 de fevereiro de 1971;.

CONSIDERANDO a faculdade prevista no artigo 28 da
Lei n9 6.383, de 07 de dezembro de 1976, publicada no Diário
Oficial da União do dia 09 dos mesmos mis e ano;

CONSIDERANDO a inexistência de domínio particular
sobre a área denomimada LOTEAMERTO PEQUIZEIRO - GLEBA 3 - FO
LHA-2 - PARTE "A", situada no Município de Couto Magalhães,Es
tádo de Goiás, conforme certidão negativa fornecida pelo Car
tório do 19 Oficio de Registro de Imóveis da Comarca de Coli
nas de Goiás, Estado de Goiás, anexada às fls. 03 do processo
INCRA/CEAT/T(5)/DF/N9 01261/784

CONSIDERANDO que sobre o referido imóvel não há con
testação ou reclamação administrativa promovida por terceiros
quanto, ao clOMinio e posse, consoante certidões negativas expe
didas pelo Serviço de Património da Untão-SPU; Delegacia do
Estado de Goiás,-e pelo Instituto de Desenvolvimento Agrário
4e Goiás - rimu, constantes ás fls. 06/08 e 10 do 	 processo
acima referenciado;

CONSIDERANDO, especialmente, a proposição apresenta
da pelo Senhor Diretor do Departamento de Recursos Fundiários
no processo INCRA/CEAT/1(-5)/DF/N9 0126/78,

RESOLV E:

I	 ARRECADAR, como terra devoluta, incorporandlq-a
ao patriniiinio da 'União, a área de 15,939,2581 ha (quinze m-N
e novecentos.e trinta e nove hectares, vinte- eCinco ares	 #

oitenta e um centiares), abrangida pelos efeitos do 	 Decreto
-Lei n9 1.164, de 19 de abril de 1971, com a denominação	 de
LOTEAMENTO PEQUIZEIRO - GLEBA 3 - FOLHA 2 - PARTE "A", situa
da no município de Couto Magalhães, Estado de Goiás, na cir
cunscrição judiciária da Comarca de Colinas de Goiás, Estado
de Goiás e administrativamente jurisdicionada ã Coordenadoria
Especial do Araguaia Tocantins - CEAT, com as seguintes ca
racteristicas e confrontações.: - "Partindo do marco 01, crava
do na margem esquerda do Rio Catingueiro-, daí, segue tonfrom
tando com o Loteamento Pequizeiro 	 Gleba 4 - Folha 2, 	 nos
rumos e distâncias de 10°21'21'SE - 5 -59,1ãm, 12°13'51" SW
7.011,83m, 72 0 32 1 48"SE - 1.875,35m, passandO pelos marcos 02,

atí o marco 04; daí, segue confrontando com õ Loteamento

Pequizeiro - G1ebo 3 - Folha 1, nos rumos e distáncias de 08°
2.4 1-00"SW - 1,998,68m, 81°04"05"SE - 514,37m, 07°56'07" SW -
3,2D4,17m, 80°39'00:'NW - 3.166,57m„ 08°11"02 mSW - 4.505,95m
passando pelos os marcos 05, 06, 07, 08, até o marco 09, cra
vado na margem direita do Rio Bananal; dai, desce o referido

Rio, péla mesma -margem no sentido geral NW, e distância apro

II - DETERMINAR à -Procuradoria Geral, através da Pro
curadoria Regional da Coordenadoria Especial dó Araguaia To
cantihs (CEAT/J), a adoção das medidas subseqüentes, na forma
prevista na Instrução INCRA n9 22, de 07 de janeiro de1977 e
na Sistemática de Discriminação de ' Terras Devolutas da União,

	

aprovada pela Portaria n9 407, de 26 de abril de 1977, 	 com
vistas i matricula da aludida área em nome dá União junto ao

	

Cartório de Registro de Imóveis da Comarca . de Colinas.	 4e
Goiás, Estado de Goiás.

LOURENÇO WIEIRAJOA SILVA=

PORTARIA N9 976 DE 9 DE OUTUBRO DE 1918

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que- lhe confe
re o artigo 25, alínea "b", do Regulamento Geral, aprovado pe
lo Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro de 1971;

CONSIDERANDO a faculdade prevista no artigo 28 da
Lei n9 6.383, de 07 de dezembro de 1976, publicada do Diário
Oficial da União do dia 09 dós Mesmos mes'e'ano;

CONSIDERANDO a inexistência de domínio- particular
sobre a área denominada "LOTEAMENTO TABOCAO", situada- no Marli'
c :rojo de Itacají, Estado de Goiás, confórMe certidão negativa
fornecida pelo Cartório do 19 Oficio de Registro de Imóveis

da Comarca de Itacajá, Estado de Goiás, anexada às fls. 03 do-
processo INCRA/CEAT/T(5)/DF/N9 0127/78;-

CONSIDERANDO que sobre o referido- imóvel rijo há coo
testação ou reclamação administrativa. promovida por terceiros
quanto ao domínio e posse, consoante certidões negativas expe
didas pelo Serviço de Património da União-SPU, Delegacia do
Estado de Goiás, e pelo Instituto de Desenvolvimento Agrárió
de Goiás-IDAGO, constantes às fls, 06 e 08' do processo acima
referenciado;

CONSIDERANDO, especialmente, a proposição apresenta
da pelo Stnhor Diretor do Departamento de Recursos Fundiários
no processo INCRA/CE-AT/T(5)/DF/R9 0127/78,

RESOLV E:

I - ARRECADAR, como terra devoluta, incorPorango,a
ao património da União, a área de 24,400 ha (vinte e 	 quatro
mil e quatrocentos hectares), abrangida pelos efeitos do •
creto,Lei n9- 1.164, de 19 de abril de 1971, com a denomina0e
de "LOTEAMENTO TABOCAO", situada no Município de Itacaji,

tado de Goiás, na circunscrição judiciária da Comarca dê Itap
cajá, Estado de Goiás e administrativamente jurisdictonada Ar
Coordenadoria Especial do Araguaia Tocantins-CEAT, com as se
guintes características e confrontações:- "Partindo do pOnto-

P-1 situado na foz do Ribeirão do Honório no Rio Tocantins em .

ximada de 27.000m, até o marco 10 cravado na margem- direita
do Rib. Bananal; daí, SegUt tOnfi4ontandõ Coai Õ itteamento Pe
quizeiro Gleba 3 - Fotha 3, nos rumos e distâncias. de 38°25'
3 4- ° Nr' 52 7,24m, 8-02912"NE - 499,93m, 03°29'14°n-2.010,00m,
passando pelos marcos 11, 12, até p: marco 13;, dal„..segUe ini
cialmente com o mesmo confrofitante anterior :edepois,com o to
teamento Pequizeiro - Gleba 3 	 rolha. 2 - Parte, "Si",-no, rumo
de 86°35 1 06 -"SE e distincia dé 8.946.,31m„ at&o:naircia14; daí,
segue confrontando com o Lottamento PequizeirdAlebar-3 	 fO
lha 2 - Parte "B", no rumos e distâncias de 88°W1591&-423,94
m, 65°12 1 54"SE - 2.537,78m, 22°52'41'"-NI - 1.166,13%,- -65'°21'
48"SE - 492,51m, 22°4744NE - 1.991,f0m, 08°14'06.°n-280,240,
18°58'15"NE - 3.101,74m, passanOo pelos marcos 15, 16, 17, 18

19, 20, até o marco 21, cravado na ~gen' esquerda do Rio Ca-
tingueiro; dai, segue este Rio acima, no sentido. geral SE e
distáncia aproximada-de- 1.600m, at o marco 01, ponto inicial
da descrição deste perímetro".
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sua margemmargem direita, -segue-se por -esta mesma Margem o curso do

Rio no sentido geral Nordeste, até , atingir-o ponto P-2, situa

do- na foz do Ribeirão Grotio a. uma , distancia aproximada 	 de

16,400m(dezetsels mil e quatrocentos metros);. dei, 	 tonfron.

tando tomO lottamento Grotão, segue-se pela margem esquerda',

do Ribeiro,-Sdbindo- o mesino, no-:sentido geral Sudeste, dis

tínCia aproxiMada:de 21.40.0m-{Vinte e •ris mil e ouatrocentos

metros),7-até- encontrar o ponto .P,I , de DoOrdenadas Geogríficas-
47°57 145WGRi eu8°34'D5'Sul; dalegme-se com o rumo de- . 57°
30 . 0PSW é dit%incia dg 1L000fir(onzemil metros),- confronton

do como LDTEAMENTO- AGUA SUJA, até o ponto P-4 de Coordenadas

Seogrãficas 48°W37"WGR e 8°37-'23"Stl; dai, com a mesma ton
frontação anterior, segue , se com a rumo de 16°30'00SW e dit

talicia de 4,000m- (quatro mil metros), até o ponto P-5 de Coor

denodas Geograficas 48°,03.1 12WGR e 8°39' .26"Su1 situado	 mar
gem direita --do Ribeirão do flonório divisa dos Loteamento Agua

Suja e Bela Vista; daí, segue confrontando com o toteamento

13eia Vista pela Margem direita do Ribeirão Honório„ no senti

do geral Noroeste, e distancia aproximada de 11.900m {onze mil

novecentos metros), até encontrar o ponto P.1, ponto	 ini
cial da descri'ção deste perTmetro".

II	 DETERMINAR	 Procuradoria Geral, através da Pro

curadoria Regional da Coordenadorio Especial do Araguaia *To

cántins (CEAT/J), a adoção das medidas subsequentes, na forma

prevista na Instrução INCRA n9 22, de 07 de janeiro de 1977 é

n4 Sittematita de Distriminacão de Terras Devolutas da União,

aprovada pela Portaria n9 407, de 26 do abnil de 1977, com-vis

tas ã matricula da aludida área em nome da dião junto ao for

tório de Registro de Imóveis . da- Comarca le Itacaja, Estado de
Gois.

LOURENÇO VAlfRA DA SILVA,

PORTARIA N9 977 DE 9 pE OUTUBRO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E

REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribviçóes que lhe confe

re o artigo 22.. alínea "b", do Regulamento Geral, aprovado pe

lo Decreto n9 -68.153, de 19 de fevereiro de 1971;

CONSIDERANDO a faculdade prevista no artigo 22 da

Lei n9 2.383, de 07 de dezembro de 1976, publicada no Diário

Oficial da União-do dia -09 dos mesmos mis e ano;

CONSIDERANDO a inexistência de dominio particular

sobre a. ãrea denominada LOTEAMENTO GROTA°, situada no Munici

pió de Itacajã, Estádo de Goiás, conforme certidão	 negativa

fornecida. pelo Cartório do 19 Oficio de Registro dg Imóveis

do CoMarca de Itacajã, Estado de Golas, anexada is fls. 03 do

processo INCRATCEATfT(5)./DF/N9 0128/78;

CONSIDERANDO que sobre o referido imóvel não ha ton

testaCão ou reclamação administrativa promovida por terceiros

quanto ao domínio e posse, consoante certidões negativas expe

didas pelo Serviço do Património da União-SPU, Delegacia do

Estado de Goiás, e pelo Instituto de Desenvolvimento Agrario

de Goiãs - IDAGO, constantes as fls. 06 e 08 do processo aci

ma referenciado:

CONSIDERANDO, especialmente, a proposição apresenta

da pelo Senhor Diretor do Departamento de Recursos Fundiarios

no processo INCRA/CEAT/T(5)/DF/N9 0128/78,

RESOLV E;

- ARRECADAR, como terra devoluta, incorporando-a

ao património da União, a ãrea de 21.300 ha {vinte e um mi1 e

trezentos hectares), abrangida pelos efeitos dó Decreto-ILei•

d9 1.124, de 19 de abril de 1971, com a denominação de LOTE

MENTO GROTA°, situada no Município de Itacajã, 'Estado deGoih.,

na circuntcrição judiciaria da Comarca de Itacajã, Estado de

Golas e administrativamente j urisditionada	 Coordenadoria

dai, segue por este 'Córrego

margem esquerda.icOnfrontad
do-toma Data Formosa-e.dittincia aproximada de2490DM (vin
te e - qmatro mil e novecentos metros), até encontrar o Vérttce

-

V,00 , de Coordenadas Geograficas 47°56 . 52"WGR e 0202514" Sul;
daí, segue confrontando . CD111 o Loteafiento Wheiro com o rumo
e distancia de 29°30 1 00"SW - 2..220m (dois mil e duzentos eses

-
senta Metros), átingiddo o Vértice V-01 de- Coordenadas Geogrã

ficas 47°5712D'WGR e O8°27'16"Sul; dai, segue confrontando,

com o mesmo Loteamentó com o rumo e distancia de 0°0000 . "Sul-

12.040M (doze mil e quarenta metros), até o Vêrtire V-02- de

Coordenadas Geograficos 47°57'10145R é 02°35'09^"Sul, situado
a. margem direita do Ribeiro Grotão; dai, segue pelo Ribeirão

Grota° por sua margem direita no sentido geral Noroeste e dis

tincia aproximada de 23.20.0m (vinte e três mil e duzentos me
tros), confrontando ¡cima loteamento Taboca°, até atingir a

sua foz na margem direita do Rio Tocantins, ponto inicial da
dettricão deste perímetro". .

II - DETERMINAR	 Procuradoria Geral, através da Pro

curadoria Regional da Coordenadorta Especial do Araguaia To

cantins (CEAT/J),. a adoção das medidas subsequentes, ma forma

prevista no- Instrução INCRA n9 22. , de 07 de janeiro de 1977 e

no Sistemática de Discriminação de Terras Devolutas da União,

aprovado pela Portaria n9 407, de 22 de ' abril de 1977, com

vistas a matricula da alddida. areo em nome da Unian junto ao

Cartório de Registro de 'Móveis da comarca. de Itataja, Estado

de Goiás.

LOURENÇO VILIRA DA SILVA

PORTARIA N9 978 DE 9 DE OUTUBRO DE 1978.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E

REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das 'atrtbuiçóes que lhe confe.
re o artigo 25, alineá "b", d .o Regulamento Geral, aprovado pé

lo Decreto n9 68.123, de 19 de fevereiro de 1971;

CONSIDERANDO a faculdade prevista no artigo 28 da

Lei n9 6.383, de 07 de dezembro de 1976, publicada no Dia-rio

Oficial da União do dia 09 dos mesmos mês e ano;-

CONSIDERANDO a inexistência de domfnio particular

sobre a írea denominada LOTEAMENTO RIO LONTRA e ANDORINWA-6§

ETAPA-SUR-DIVISAO DO LOTE 17, situada no município de Aragua

ina, Estado de Gois, conforme certidão negativa forneci-da pê

lo Cartório do 19 Oficio de Registro de Imóveis da Comarca de

Araguoina, Estado de Gois, anexada is fIs. 03 do	 processo-
INCRA CEAT/T(5)/DF/N9 0134/72;

CONSIDERANDO que sobre o referido imóvel não hí con
testação ou reclamação administrativa promovida por terceiros
quanto ao dominio e posse, consoante certidões negátivas expe

didas pelo Serviço do Património da Uniaó-SPU, Delegacia 017

Estado de 2oiís, e pelo Instituto de Desenvolvimento Agrario

de Gois-IDAGO, consoante fls.- 06 e 08 do processo acima refe
renciado;

CONSIDERANDO, especialmente, a proposição apresenta-

da pelo Senhor Diretor do Departamento de Recursos Fundiarios

no processo INCRA/CEAT/T(5)/DF/N9 0134/78,

R1SOLV f:

I - ARRECADAR, como terra devoldta, idcorporando-a

ao património da União o área de 5..075,5259 na (cinto mil	 e

pecial do,Araguaia Tocantins,-Cfg, com as seguintes taracte

ritticos eiconfrontaçóes: - "Partindo do ponto. situado na con

fluência do Ribeirão Grotão como Rio Tocantins pela sua mar

gem direita;: dai, deste o. citado Rio pela margem jã menciona

do no sentido geral Noroeste, até encontrar a foz d0 Córrego

da-Raposo;Situada a uma di-stÃncia aproximada de -16..500m	 (de
zesstis,mil e quinhentos metros);

no,sentido geral Sudeste pela sua
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setenta e oincó . hectares, cinquenta e dois ares e.cinquemte e
nove centiares), abrangida pelos, efeitos do Decreto7Lei

1.164, de 19 de abril de 19.7Jriícowa,.denominaçãolei,140TEAMEN-.

TO RIO LONTRA e ANDORINHA - 62 ETAPA -SU8-DIVISÃO DO LOTE 17Á
situada no Mdnicípio de Ara-una' stado de Gois, fia cir
cunsovição jmdicliria da Comarca de Aráguaina, Estado • e Goiás
e administrativamente jvrisdicionada,i CoordenadariaaNtecial

_do Ara gdala'Tticantins - CEAT, corliat'SeguintesCaracterísti

cas'e ootifrontaçées: - '-Partindo-do! marco 01, cravado na. mar

gem esquerda do Rio Muricizal, na divisa com o Loteamento Rio
Lontra e Andorinha 52 Etapa; daI i -cofrontanda com-es-te, se
gue no rumo e distincia de 55°17'52"NW - 7.940,25m, até o mar

co 02;- daí, confrontando com os Lotes 15-J, 15-E, 15-0, 15-N,

do Loteamento Rio Lontra e Andorinha 6 2 Etapa, segue nos	 ru
mos e distincias de 34°42 1-08"NE - 358,82m, 35°47'2M-1.320,33
m, 35°35. '41"NE	 1.402,36m, 35°35.'10"NE - 666,52m, 30.07'58-"

NE - 911,82M, 37°24'23"Ni - 2,017,A9n, 38°4847NE , 355,28m,

37°45'51"NE - 893,79m, 38°36'10"NE - 259,38m, 47°06'37"NE
-500.,68m, 51°18-'22 1 NW - 374,48m, 34°42 1 08".NE - 1.458,33m, res
p
ectivamente e passando pelos. marcos 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10,

11, 12, 13 e 144- daí, confrontando com o Lote 16 do Loteamen
to Rio Lontra e Andorinha 6 2 Etapa, segue no rumo e distincia
de 55°17 1 51"SE - 1.150,00m, até o Marco 15 cravado na margem

esquerda- dó Córrego Grota;. dai, segue o £6rrego em direção • a

sua barra no Rio Muricizal no sentido geral NE e distãncia
ap

roximada de -60,00m; dai, segue subindo peia margem esquerda

da Rio MUricizal, no sentido geral SW e distincia aproximada
de 24.800,00m4 até o marco 01, ponto inicial da descrição des
te perímetro'.

II	 DETERMINAR	 Procuradoria Geral, através	 daP rocuradoria, Regional da Coordenadoria Especial do 	 Araguaia
toOaritins (CEATN), a adoção das Medidas subsequentes, na for
ma prevista Aa- Instrução INCRA n9 22, de 07 de janeiro de
1977 e na Sistemítioa de Distriminacio de erras Devolutas da
União, ap rovada pela Portaria n9 407, de 26 de abril de 1977,
~vistas i•-` matricula da aludida área em nome da União junto

ao Cart6rio de Registro de Imóveis da Comarca de 	 Araguaina,
Estado de Goiís,

LOURENÇO VIEíRA bA SILVA

PORTARIA NO 979 DE 9 DE OUTUBRO DE 1978-

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONA1: DE COLONIZAÇÃO E

REFORMA AGRARIA INCRA, no uso das atribuiçães que lhe confe

re o artigo 25, alínea "b", do Regulamento Geral, aprovado pe

lo Decreto n9 68.153, de-19 de fevereiro de 1971;
CONSIDERANDO a faculdade p revista no artigo 28 da

Lei n9 6.383, de 07 de dezembro de 1976, p ublicada no Diário
Oficial da União do dia 09 dos mesmos Mét e ano;

CONSIDERANDO a i nexistència de domínio particular
sobre a írea denominada LOTEAMENTO RIOS-LONTRA e	 ANDORINHA
- LOTE N9 2-E, situada no município de Araguaina, Estado de

Gois, conforme certidão-negativa fornecida pelo Çart6rio do

19 Ofício de Regi$tro de Im6veis da Comarca de Araguaina, Es

tado de Goiás, anexada is fls. 03 do processo INCRA/CEAT/T(5)
/DF/N9 0135/72-;

CONSIDERANDO que sobre o referido im6vel não hí con
testação ou reclamação administrativa p romovida por terceiros
quanto ao domínio e posse, consoante certidões negativas expe

didas pelo Serviço do PatrimOnio da União - SPU, Delegacia do
Estado de Goiís, e pelo Instituto de Desenvolvimento Agrário,
de Goiás - IDAGO, constantes is fls. -06 g 08 do processo aci
ma referenciada;

CONSIDERANDO, e s pecialmente, a p roposição apresenta
da pelo- Senhor Diretor do- De p artamento de Recursos Fundiírios
no processo INCRA/CEAT/T(-5)/DF/N9 0135/72,

(Seção 1- Perta II)
00"bro de 1978 

4 c: , I -.ARRECADAR, ÇAmo terra devol Ut kw ANgrPoranda.-a
nbRat rim5Q10,0 .Untão), 	 do 499,1085 40 W0gracêhtõs
noventa einoye h e ctaret , q,dez ares e oi tenta : e,Onço. oentia,
re$5.abraogida pelot,efettos do Deoreto,Lei ,n9:1S5,rde 1P
deabriUde 1971, comLa demninaçãode LOTEAppfTeq, UgS,_LONTRA
eANOORINMA - LOTE, N9,27.Eus,i,tuada. no nfflli.g059) 1,5i4,WMaIna„,
Estada de \Goiás,. na ot,rc,ósorição..judiçiiri*!:.",, 

ÇRPVIcAl de
Araguaína, Estado de -Gotíte ,adpinÁStratisvaleMq4OrtsAiciona
da'', CAordenadoria E sPeC j aUdok raguaia To c,annil, t IgAT,. com
as. seguintes- caracteristicase, oon f rontaões:. ,- " v7t,indo do
marco .01, cravado na divisados Lotes 2.,F e Ol, segue com 	 o
rumo de 38°00 1-00"SE e por uma distincia de 990.00m	 (novecen
tos e noventa metros),. limitando com o Lote n9 01, até encon

trar o marco n9 024 dai, segue com o rumo de 54°15 1 00"SW e,
por mma distãncia de 5.-050,00m. (cinca mil e. cinquenta metro»,
limitando com o Lote n9 02,D até encontrar ô marco n_9 03; daí,
segue. com o rumo de 37 900'00"NW, e por uma distimCia de 990,00m

(novecentos e noventa metros), limitando com o,Lote-n9 03_ até'
encontrar o marco ni? 04; daí, segue com o rumo de,54°15100"NE
e por uma dittincia de 5,033,00m (cinco mil etrinta e 	 très
metros), limitando com o Lote n9 02-F até endontrar o 	 marco
n9 01, ponto Inicial da descrição deste perímetro'.

II r DETERMINAR i Procuradoria Geral:, através da Pro
curadoria Regional da Coordenadoria Especial do Araguaia To

cantins (CEAT/j), a- adoção das medidas subsequentes, na forma
p
revista na Instrução INCRA n9 22, de 07 de janeiro de 1977 e

na Sistemática de D iscriminação de Terras Devolutas da União,
aprovada pela Portaria n9 4,07, de 26 de abril. de 1977, com vis

-tas i matrícula da aludida irea em nome da nião junto ao Car
tórto de Registro 4e Imóveis da Comuna de 4raguaTna, Estado
de Goiís.

LOURENÇO V1EUA VA SILVA

PORTARIA N9 ypo DE 9 DE OUTUBRO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E

REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confe

re o artigo 25, alínea "b", do Regulamento Geral, aprovado pe

lo Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro de 1971-;
CONSIDERANDO a faculdade prevista no artigo 28 da

Lei n9 6,383, de 07 de dezembro de 1976, publicada no Diãria
Oficial da União do dia 09 dos mesmos mis e ano;

CONSIDERANDO a inexistéticta de doMinio particular

sobre a área denominada LOTEAMENTO JACU - LOTE 34, situada no

município de Arapoema, Estado de Goiás, conforme certidão ne

gativa fornecida pelo. Cartório do 19 Ofício de Registro de

Im6veis da Comarca de Araguaina, Estado de -Goiás, anexada is
fls. 03, do procestó INCRA / CEAT/T(5)JDF/N9 0136/78;

CONSIDERANDO que sobre o referido in6vel mio há con

testação ou reclamação administrativa promovida por terceiros

quanto ao domínio e posse, consoante certidões negativas expe

dtdas pelo Serviço de Patriminio da União - SPV, Delegacia do

Estado de Goiás, e pelo Instituto de Desenvolvimento Agririo
de Goiãs - IDAGO, constantes is fls. 06 e OS do processo aci
ma referenciado;

CONSIDERANDO, especialmente, a proposição apresenta.
da pelo Senhor Diretor do De partamento de. Recursos fundiírios
no processo INCRA/C EAT/T(5)/DFP19 0136/78,

RESOLV E:

I - ARRECADAR, como terra devoluta, incor poraddo4aao p
atrimOnio da União, a írea de 594,8628 Na (

q uinhentos t
noventa e quatro hectares, oitenta e seis ares e vinte e oltk
centiares), abrangida pelos efeitos do 

De creto-Lei n9 1.164#,



- Vulane-i0ukc,	 SECRETARIA	 FlURNÇAS

CATEGORIA. FUNCIONAL

Count:Rui-Cu; CÉIG/go LT-922.C,
Refere'ne ia 51

• JITSE'BRAZ GR/TOEMO

MI NISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO E CULTURA

ESCOLA TÉCNICA FEDÉRAL	 ri=eossoutx'a 17.874-78•AASoP ri; noto4c;;;Escola"CELs0 SUCKOW DA FONSECA" -- E.T.F.PA., resolve:
PORTARIA N.° 211, DE 22 DE	 Admitir sob o regime da Legislação Tra-SETEMBRO DE 1978	 balhista no emprego de Agente Adminis-

trativo, classe A, LT-SA-801.2 referência
"Celso Suckow da Fonseca no uso de suas

O Diretor da Eâcola Técnica Federal 24, as sepintes candidates aprovade,s em
atribuições legais e nos termos da Por- concurso público:

ria 135, de 20 de dezembro de 1974 doSr. Ministro da Educação e Cultura e dosartigos 1. e 2.° do Decreto n.° 75.079 de
22 de c'erRmbro de 1974 e artigo 18, letra
"j" do regimento Interno da Escola e
tendo em vista o que consta do Processo
n" 1..718-78 desta Autarquia Educacio-nal. resolve:

Conceder aposentadoria, de acordo comckg artigos 101, item UI, parágrafo únicoe 102 item 1, letra "a" da Consteuiçãocombinado com o artigo 180, letra b daLei n.° 1.711, de 28 de outubro de 1952,
4 Léa Corrêa Massaferri, matricula nú-
mero 1.227.430, no Cargo de Técnico deAdministração, código NS-923, classe "C"referência 52 com as vantagens da Fun-
cao de Chefe de Gabinete 1)AI-111.3 doQuadro Perinanente desta Autarquia Edu-cacional. - &Ima?. de Oliveira Gançal-

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL
DO PARA

PORTARIA N.° 271/78-GD, DE 5 DE
OUTUBRO DE 1978

A Diretora da Escola Técnica Federal
do Pará, no uso de suas atribuições le-gais e estatutárias e de acordo com a
autorização do Excelentíssimo Senhor
Diretor-Geral do DAS? constante Co

1 - Eloisa de Jesus Rodrigues Damasceno2. --- •Lucidea Pinheiro da Conceição3 - José Laercio- Pontes da Silva
4 - Maria c'e Fátima Feitosa Camelo
5 - Mariangela Amado Santo.s

- Maria da Assunção da Silva Crua7 - Maria Auxiliadora Mesquita Gomes
8 - Mauro Barros da Silva

-- Fátima Zeuedda Bilra Santos
A entrada em exercício, por parte dos.candklatos ora admitidos, dar-se-á noprazo de 30 (trinta) dias, contados dadata da publicação Cesta Portaria. -Yolanaa Ferreira Sato.

-ESCOLA TÉCNICA FEDERAL
DE PERNAMBUCO

PORTARIA N.o 337-78-0D, DE 3 DEOUTUBRO DE 1978
O Diretos. da Escola Técnica Federalde Pernambuco, no uso de suas atribui-ções confendas pelo Regimento Internoaprovado pela Portaria n. o 512-MEC, de, 16 de outubro de 1975 e:

-= Considerando o disposto no artigo2° letra "a" do Decreto número 53.914,de li de maio de 1984;
- - Considerando o que dispõe o artigo13, parágrafo 1.° do Decreto n.° 74.448,de 22 de agosto de 1974.

DIARIO OFICIAL (Seção 1 --. FNuie
de 19 de abril de 1971, com a d enominação do LOTEAMENTO JACU
LOTE 34, situada no municipio de Arapoema, Estado de	 Goiís,na ci rcunscrição judiciiria da Comarca de A raguaina, Estado'
de Goiís e administrativamente j urisdicionada ã Coordenadoria
ESpetial tio : Aragu aia Tocantins - CEAt, com as seguintes caras_

Segunda-feira 16 ít
4:4 1.22 •

ando em c onsequãncia deste ata ex onerados, ou dispensados dós
.:argos em aohlissão ou funçães gra tificadas- que vinham ócupandóou desempenhando na sieteM4eica anterior.
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•
teristicas	 co'nfrtintações:- "Partindo do marco 01 situado a

•

margem direita dn' iltin Araguaia, segue dom o rumo de 90°0010011E
e distin'cfa s cl'e) 3;399,40m (três mil', trezentos e noventa e no -
ve metrôs ucjua'rienta centímetros), confrontando com os Lotes
42 e 35, a- té Oltigr'co 02; dai, .segile j ía -no , rumo de ' 00°00'00
Sul e distiriiqa de 2.499,66m (doi's mil, q uatrocentos e noventa
e_ nove mete sessenta e cinco cen tímetros), confrontando
com o Lote 32 'até o marco 03; dai, segue-se no rumo de 90°00'
00"W e distincia de 1.010,12m (um mil, dez metros e doze cen
timetros), confrontando com o Lote 33 até' o marco 04, cravado
na margem dife'ita do Rio Araguaia; dai, segue o curso	 deste
Rio descendo 'pela mesma margem -no sentido geral Noroeste, li
mitando com, o Estado do Pari e por uma distãncia aproximada
de 3.600,00M (três mil e seiscentos metros), até' o marco 01,
ponto inicial da descrição deste perímetro".

Ii - DETERMINAR	 P rocuradoria Geral, através da Pr_o_
curadoria Regional da Coordenadoria Especial do Araguaia To
cantins (CEAT/J), a adoção das medidas sub sequentes, na forma
prevista na Instrução INCRA n9 22, de 07 de j aneiro de 1977 e
na Sistemítica de Di scriminação de Terras Devolutas da União,
aprovada pela Portaria n9 407, de 26 de abril de 1977; 	 COMvistas	 matricula da aludida írea em nome da União junto ao
Cartiirio de Registro de Imiiveis da Comar,ca de Araguaina, Esta
do de Gois.

LOURENÇO viçigA DA SILVA

Secretaria de Pessoal

PORTARIA, N9 1/44 DE 4 DE AGOSTO DE 1978

rEIIIIP E- ptr SANTBS !At rtcro

PORTARIA N9 442 DE 4 DE OUTUBRO DE 1 9 7-8

O SECRETÁRIO DE PESSOAL DO INSTITUTO
NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no-exercício-da com-
petência que lhe foi delegada pelo Sr. Presidente do órgão, através da Portaria n9 989, de 19de agosto de 197-7, publicada no Diário Oficial de 30.cle agosto de 1977, RESOLVE:

dOnceder dispensa e . LUIi LEITE DEQUEIROZ, Procurador Au tãrquico, Cõdigo LT-1103.8, Refetãncía
48, da função de Assistente, DAI-11I.3, da Serviço de Contra
le de Financiamento e Cr-dito, da Secretaria de F inanças, doQuadro P ermanente deste Instituto.

frifag- uog -SANTIrS „raCINTO

PORTARIA N9 443 DE 9 DE OUTUBRO DE 1978

O SECRETÁRIO DE PESSOAL DO INSTITUTONACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, he eXerel.ClO da-com-p
otência que lhe foi delegada pelo Sr. Presidente do õrg5o, através da Portaria n9 989, de 19

de agosto de 1977, publicada no Diário Oficial de 30 dg agosto de 1977, RESOLVE:

Conceder dispensa a- Jóão Carvalho
da Silva, Engenheiro Agrãnomo, Cõdigo 	 Referãncia 50, dafunção de Chefe da Seção de Recursos Fundiãrios, DAI-111.3, da
Divisão Tãcnica, da Coordenadoria Regional do Leste 

S etentrio
- CR - 05, do Quadro Permanente deste Instituto.

'..1;t4rE DOS SWWT9013 SACINTO

O SECRETARIO DE PESSOAL DO INSTITUTO NA
CIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no uso da atri
buição que lhe foi conferida pelo artigo 14 do Decreto n9 80602,
de 24 de autubro'de 1977,-  e tendo em vista o artigo 19 do Decre
to n9 81.333, de 13 de fevereiro de 1978,-

RESOLV E,

Conceder Progressão Funcional, de acor
do com o artigo 29, combinado com o ar
tigo 34, item II, do Decreto n9 80602
de 24 de outubro de 1977, com efeitos a
partir de 19 de agosto de 1918,

a JOS g AUGUSTO LEMOS, da Classe "C", Ré
ferãnzia 17 i para a Classe Especial, Refarancia 18, da Categoria
Funcional de Agente de Portaria, CO- digo 1202-S, do Quadro Perma
nente desta Autarquia, mediante deslocamento do respectivo cargo
para compor a lotação da nova classe.

WET.-1/PE uos .".TAN-MS TAuINTO

PORTARIA N9 441 DE 4 DE OUTUBRO DE 1978

O SECRETÁRIO DE PESSOAL DO INSTITUTO
NACIONAL DE C OLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no ekarci
cio da c ompetãncia que lhe foi delegada pelo Sr. Presidente do
eirg5o, atravãs da Portaria n9 989, de 19 de agosto de

. 1977, pub licada no Diãrio Oficial de 30 de agosto de 1977, tendo	 em
vista o Decreta n9 72-.912, de 10 de outubro de 1973, e a

	 Ins
trução Normativa DASP nmera 46, da 19 de agosto de 1975,

RESOLVE

designar os servidoras constantes da
ralação anexa ã presente P ortaria, para exercerem as	 funçãesde Direção e Assistãncia lnte rmediãria ali mencionadas,	 deacordo com o Decreto n9 812 - 84, de 31 de janeiro de 1978, 	 fi-



FACULDADE FEDERAL
DE ODONTOLOGIA

DE DIAMANTINA
PORTARIA N.° 72, DE 28 DE SETEMBRO DE 1978

O Diretor da Faculdade Federal de OdOntologia de Diamantina, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto no Decreto n.° 81.317, de 8 de fevereiro
de 1978, na Instrução Normativa MEC n.° 1/78, item 8.2 e no relatório apresentado
pela COPERT/FAFEOD em 28 de setembro de 1978, resolve:

Homologar o resultado da avaliação dos concorrentes ã Primeira Progressão
Funcional do Grupo Magistério Superior, Classe de Professor Adjunto, código
M-401.5, desta Faculdade:

Classificação e
	 Nome do Concorrente	 N.° de Pontos

2.•	 1 Márcio Gonçalves ........ .......... 	
I
I'	 181

3.• 	 1 Ligia .Dayrell Gomes da Costa 	 	 :72I
4.• 	I Rodolfo Lauttier Júnior 	 •	  I	 168

5.• 	 João Antunes de Oliveira ... .... ... . 	  1	 180

8.°	 - Geraldo Walter de Aguilar ....... ...... . ..... 	 	 158

7.0 	 Olímpio Cassio de Miranda Pereira ....

Prof. Oliveira Tangari

) Silvio Lourenço Stranabi . 	1!	 :24

}	 132
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- Considerando, finalmente, o Aviso
'n.9 854-78, de 66 de setembro de 1978 do.
Sr. Ministro da Secretaria de Planeja--
muito da Presidência da República. e
au,orização do Sr. Ministro da Eaucação-
e Cultura, encaminhado a esta Escola por
ofício do Diretor-Geral do Departamento
de Pessoal do MEC, p,ocesso MEC niime-
rõ 238.325-78 C ETFPE n.° 2.585°78, re.
solve:

Colocar à disposição da Secretaria de
Planejara.nto da P,esidência da Reptil-
'bilica o-servidor Joaquim de Barros Gni-
malães, ocupante do emprego de Pro-
curador Autárquico, Código 	
LT-SJ-1103.A, da Tabela Pernianente
desta Autarquia Educacional, sem pre-
juízo de vencimentos e vantag.ns. -
Amaro enrique Barbosa cle Albuquerque,

FACULDADE DE MEDICINA
DO TRIÂNGULO MINEIRO

PORTARIA N.° 061, DE 06 DE
OUTUBRO DE 1978

O Diretor da Faculdade de Medicina
do Triângulo Mineiro, no uso de suas
artribuições e tendo em vista o disposto
no Decreto n.w 81.317 de 08 de fevereiro
de 1978 e decorrido o prazo previsto no
item 8.3 da Instrução Normativa MEC.
n.o 01-78, resolve:

Conceder Progressão Funcional com
iefeito financeiro a partir de 01 de outu-
bro de 1977, no Quadro Permanente des-
ta Faculdade, da classe de Professor As-
tistente, código M-401.4, para a classe de
Professor Adjunto, código M-401.5, em
Vagos criados pela Portaria n.o 890, de 27
de junho de 1978, publicada no Didrio

UNIVERSIDADE
FEDERAL FLUMINENSE

Departamento do Pessoal
DETERMINnA0 DE SERVIÇO - DDP
NO 210, DE 5 DE OUTUBRO DE 1978

O Diretor. de Pessoal, no uso de sua
atribuição delegada pelo Magnifico Rei-
tor, conforme alínea a), do inciso 1
do item I, da Portaria n.° 5.820, de 6 de
setembro de 1977, publicada no Boletim
de Serviço n.° 170, de 8 de setembro de
1977, resolve:

Dispensar, a pedido, a partir de 4 de
setembro do corrente ano, Helena Maria
da Silva, da função de Auxiliar Operacio-
nal de Serviços Diversas, 1006.A, refe-
rência 4, iegida pela Consolidação das
Leis do Trabalho, que vinha exercendo no
Hospital Universitário Antonio Pedro
desta Universidade. - Durcira Moita
Monteiro.

O Reitor da Universidade Federal da
Bahia, usando das atribuições que lhe
confere o artigo 42 inciso VI, do Esta-
tuto da mesma Universidade, resolve:

Conceder aposentadoria, de acordo com
o artigo 101, item III, parágrafo único e
102, item I, letra "a" da Constituição a
Alaide Silva dos Santos, matricula nú-
mero 1.528.028, no cargo de Auxiliar
Operacional de Serviços Diversos "A",
Código NM.1006.1 Referência 5, do Qua-
dro Permanente desta Universidade lo-
tada na Maternidade Clitnério de Oli-
veira', Processo n° 19.769-78. - Augusto
da Silveira Mascarenhaa.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE MINAS GERAIS

PORTARIA N° 2772, DE 9 DE
OUTUBRO DE 1978

O Reitor da Universidade Federal de
Minas Gerais, no uso . de atribuição con-
ferida pelo artigo 43, item VIII, do Es-
tatuto da UFMG, resolve:

Dl pensar o Bacharel em Direito José
Alfredo de Oliveira Baracho da função
de confiança de Procurador-Geral da
Universidade Federal de Minas Gerais,
código LT-DAS-101.1, constante da Ta-
bela Permanente da mesma Autarquia,
de que trata o Decreto n.° 78.196-'46 que
implantou o Grupo LT-DAS, para a qual
foi designado pela Portaria n° 254, de
26 de abril de 1976, em virtude de sua
nomeação para Diretor da Faculdade de
Direito, vigendo esta Portaria desde 11
de outubro de 1978.

Belo Horizonte, 9 de outubro de 1978.
- Prof. Celso de Vasconcellos Pinheiro,
Reitor da U.F.M.O.

PORTARIA N° 2773, DE 9 DE
OUTUBRO DE 1978

O Reitor da Universidade Federal de
Minas Gerais, usando da atribuição que
lhe foi atribuída pelo artigo 7°, item
II, do Decreto no, 77.336, de 26 de mar-
ço de 1976, resolve:.

Designar a bacharela em Direito Lú-
ci ,: Mas ara Pata exercer a função de
confiança de Procurador-Geral da Uni.-
versidade Federal de Minas Gearis, có-
digo LT-DAS-101.1, constante da Tabela
Permanente da mesma Autarquia, de que
trata o Decreto n° 78.196-76, que im-
plantou o Grupo LT-DAS.

Belo Horizonte, 9 de outubro de 1978.
- Prof. Celso- de Vasconcellos Pinheiro,
Reitor da U.F.M.G.

Outubro de 1978

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO PARÁ

PORTARIA 14* 1.868 DE 4 DE
OUTUBRO DE me

O Reitor da Universidade Federal -do-
Para, no uso -de suas- atribuições legais
e é -Unitárias, resolve:

Excluir da Portaria n° 1715-78, deita
Reitoria, de 19 de setembro de 1978, que
tornou sem efeito a admissão de candi-
datas habilitadas em concurso público
para Agente Administrativo, Terninha
de Jesus da Silva Dantas, cujo nome
constou por equivoco na referida Por-
taria. - Aracy Amazonas Barreto

Departamento do Pessoal
PORTARIA N° 1.871 DE 5 DE

OUTUBRO DE 1978
O Diretor do Departamento do Pes-soal da universidade Federal do Pará,

usando da atribuição que lhe foi con-
ferida pelo artigo 14 do Decreto n°
80 802, de 24 de outubro de 1977 e ten-
do em vista o que conta do Processo ir017914-78, resolve:

Alterar a Portaria- n-.° 85848, de 4 de
setembro de 1978, publicada -no-Oficial da- Unido -de 21 de setenbro de
1978, para declarar -que a referência em
que foi incluída o- tundra/IV° Carlos-
Octávio Andrade Ribeiro . deverá ser de
32 da Classe C, para 33 da -Classe 0,
da Categoria Funcional de Agente- de Cl-
nefotografia e Microfilmagem, código ..
NM-1033, e não- como- consta na. referida
Portaria. - Carlos Prado

'Oficial da União de 29 de junho de
aos professores:

Afrânio Rodrigues da Cunha
Anis Abdale,
Cecilio de Castro Silva
Dia2ma Sebastião da Costa
Edison Reis Lopes
Elbas Ferreira de Almeida
Euripedes Tahan Vieira
Ezio de Martino
Frederico Alonso Frange
O orges de Chirée Jardim
Gilberto Prata Moreira
Hildegardes Barbosa de Souza
Hiroji Okano
Ismael Ribeiro da Silva
Jair Christino da Silva
João Francisco Naves Junqueira
João Hercos Filho
João José de Barros
Joaquim José de Oliveira
José de Castro Gomes
João Gastão da Cunha Júnior
Luiz Barsan
Marcos de Carvalho
Maria Rosa Bilharinho
Mário Hugo Raphael
Mauricio Rod-igues da Cunha
Migu'l Abdala Tapicure
Milon Toubes Alonso
Newton Ronaldo da Cunha Prata
Paulo Miguel de Mesquita
Pedro Cavalcante Falcão
Renê Barsan
Resalla Salum
Sebastião Reinaldo do Nascimento
Sebastião Thtotónio Rezende
Sylvio Pontes Prata

Wandir Perrfira de Souza. - João
Francisco Naves Junqueira, Diretor.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DA BANIA

PORTARIA No 1.472, DE 27 DE
SETEMBRO DE 1978

1978,	 UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA

PORTARIA N9 207 DE 4 DE OUTUBRO DE 1978

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FO
RA no exercicio da atribuição que lhe confere a legislação
em vigor e tendo em vista a autoriZação constante dos Pra
cessos nYs 6.900 é 17.636/78 do DASP, resolve;

ADMITIR sob o regime da legislação trabalhista no empre-
go de Datilegrafo,cedigo LT-SA-80 2, classe A, Referencia 16, os se-
guintes candidatos habilitados em concurso público:

01- Albertina dos Santos Souza
0 2- Angela Maria de Azevedo
3- Branca Francisca Rosa dos Reis
4- Claudio Augusto GoyatÉ Matheus
5- Edna Himgaro
6- Elisabete Gomes dos Santos
7- Eugenio da Costa Rezende
8- Expedito Carlos Stephani Bastos
9- fika. de Novaes Vieira
10- Irene Maniero
11- Lea Gomes Pereira
12- Luiz Antenio Frazão de Oliveira
13- Luiz Boaventura da Rocha
14- Margarida Maria Alves do Nascimento
15- Maria Cecilia de Muller
16- Maria da Conceição Ferreira
17- Maria Elizabete de Castro
18- Mansa Tasca da Silva
19- Rosilene Celestino Berg
20- Solange Siqueira Zirnmermann
21- Yara Landau de Carvalho
22- William Cantarini Lisbea

A entrada em exercicio por parte dos candidatos ora admiti-
dos, dar-se-É. durante o prazo de trinta(30) dias, contados da,data da publj
cação desta Portaria.

Sebastkrof Arar A/meXia Paiva

UNIVERSIDADE FEDERAL DO: PARANÁ
PORTARIA DE 29 DE SETEMBRO DE 1978.

O REITOR DA UPPr., no uso da atribuição que lhe confere o ar
tigo 12 do Decreto .n0 72.912, -de 10 de outubro de de 197a, -

RESOLVE:
NO 0641 - Designar MARCIA LORENA BOSTELMANN, ocupante da categoria- funcional de Agen-

1, Administrativo, eiSitigo 1.1-SA-801.A, referi: neia 24. Oa Tabela Permanente



UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SANTA CATARINA

PORTARIA N9 388 DE 18 DE
SETEMBRO DE 1978

O ReitOr da Universidade Federal de
Santa Cata:Iria, no uso de suas atribui-
ções, e tendo em vista o laudo da Junta
Médica da UFSC, no Processo número ..
042.065-78, da Reitoria, resolve:

Aposentar, com base Aos. , artigas 104,176, item III e 178, itera I, almea ":p",da Ui ri9 1:711, de 28 -de outubro de 1952,
artigosc 101, item. L e 102, item I, alínea
".b", da Vonstituiçõo Federal, a Cirno
Ricardo Maes, matrícula número 1.259,.ocupante do cargo de Auxiliar Operacional
de Serviços DiVersos, Código NM-1006,
referência 16-B,' do Quadro Permanente
desta Universidade. -Caspar Erichstemmer.

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

Departamento do Pessoal

PORTARIA N9 DP,151/78

O Diretor do Departamento do Pessoal da Universidade Federal de Santa Catarina, no uso de suas atribuições , e
tendo em vista o disposto nó item 2 da Portaria n9 1394, de 12 de
setembro de 1978, do Diretor Geral do DASP,

:RESOLVE:
D IVULGAR o -Quadro L-2, Lotação 

qualitativa eqUantitativa das Unidades 
Organizacionais da estrutura bãsica daUniversidade Federal de Santa 

Ca tarina, a- que se refere o item 3,da Instrução No
rmativa n9 25, de 26 de agosto de 1974, do DASP,e resultante da aplicação do artigo 31 e seus 

parãgrafos, do De
ereto n9 80.602, de 24 de outubro de 1977, conforme Quadros ane
xos ã presente Portaria.

. Florianópolis, 04 de 
outubro de 1978,

Bel..ffélcim Rodrigues

LOIAÇAD

UN/V ERSIOADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
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DIÁRIO OFICIAL . (Seção 1
desta Universidade, para exercer a Funç .ão de Confiança de Secretãria Admi -nis trativa, c5digo LT-DAI-111.2, da Coordenação do. Curso de Geografia-931do Setor dé Tecnologia, criada pelo Decreto n9 77.026, de 15 de 

j aneiro de
1976.
Processo n9 11402/78.
Ocyron . Cunha - REITOR

PORTARIAWDE 04 DE OUTUBRO DE 1978.

O REITOR DA UFPr., -usando da compeancia que lhe confereart9 30, item VII do Estatuto da Universidade',
RESOLVE;

N9 0652 - Conceder dispensa, de acordo com o'artigo 77 dá Lei nO 1.711, de '28 de outubro de 1952, aplicado subsidi
ariamente, a partir de 19 de setembro do cor -rente alio, a JURACY ORIESBACH, ocupante da categoria funcional de .Agente Admini

strativo, cOdigo tT-SA-801.A, referância 26, lotada na 
D iretoria (651) -do Setor de Ci'encias BiorOgicas, do exercício da Função de Confiança de Se-cretãria Administrativa, codigo LT-DAI-111.2, da Coordenação do Curso de Licenciatura em Cikcias, do referido Setor, em-virtude da mesma ter requeri-do rescisão de contrato a partir daquela data.

N9 0653 - Conceder e
xoneração, de acordo com o artigo 75, item I, da Lei n9 1.711, de28 de outubro de 1952, no quadro Permanente da Universidade Federal do Paranã, a partir de 06 de dezembro de 1977, a ALOIZIO FERREIRA, ocupante da ca-tegoria funcional de Agente de Portaria, cb"digo TP-1202.1, lotado no Hospi-tal de Clinicas (590), da PrO-Reitoria de brgaos Suplementares, matrículan9 2.423.969..

Processo n9 00159/78.

N9 0654 - Conceder aposentadoria, de acordo com o artigo 101, item M
. e artigo 102,item I, alínea "a", da Constituição da ReptIblica Federativa do Brasil, a -NESTOR BILOBRAN, matricula nè 2 .075.689-, no cargo de Agente de Portaria, c6digo TP-1202.11, refer'encia 8, lotado na D iretoria (901) do Setor de Tecnologia e do Quadro Permanente da Universidade Federal do Para4.

Processo n9 07695/7E.

Ocyron Cunha - REITOR
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. UNIVERSIDADE FEDERAL ENE SANTA MARIA

PORTARIiA	 N9 11.680, de 28 de set.-1978.

0,REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA,

usando de suas atribuições legais e estatutárias-, e tendo em vis-

ta o que consta do Processo n9 58.102/78,

RESOLVE:

Dispensar, a pedido, MARIA ELVIRA-UMMERMANN NO-

BLE, Agente Administrativo, LT-SA--801, Classe "A", Referência 26',

das funções de substituta eventual da Diretora da Biblioteca Cen-

tral, para a qual foi designada atravós da Portaria n9 9117„. de

28 de abril de 1976.

.DELA' CALVA()

P UNTARIA N9 11.690	 , de29de setembro de 1918-

O REITOR DA UNIVERSIDADE - FEDERAL DE BANIA MARIA, usando

de suas atribuições legais e estatutárias, e tendo eavista o con

tido no Processo n9 58.896/78,

RESOLVE:

DISPENSAR, a pedido, PAULO AFONSO CAMARGO SESSIM, Técni

co de'Contabilidade, LT-NM-1042, Classe "A", Referência 30, da Ta

bela .Permanente, da função de Chefe da Seção de Controle Orçamentã

rio da Divisão de Administração Financeira dó Departamento de Con-

tabilidade é Finanças, código DAI111.2, integrante do Grupo . Dire-

ção e Assistência Intermediárias, a partir de 01 de setembro 	 de

1978.
DELA' GALVÃO

PORTARI A 011.694- , de 29de setembro de 1978

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA, usando

de suas atribuições legais e estatutárias, e tendo eM vista o coa

tido no Processo M9 57.566/78,

RESOLVE:

DESIGNAR MARIA. ADAYR'LANGE TOCHETTO, Agente Administra-

tivo, SA-801, Classe "B", Referência 31, do Quadro Permanente des

ta Universidade, para exercer a função de Secretário Administrati

vo do Departamento de Bioármãcia do Centro de Ciências da Saii

de, integrante do Grupo Direção e Assistência Intermediárias, có

diga DAI-111.1.

.

DHRBLAK GALVÃO
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UNIVERSIDADE FEDERAL RURALI DO RIO DE JANEIRO
PORTARIA N9 252 DE 12 DE SETEMBRO DE 1978

: O Rektor' DADNIVERSIDADE FEDERALRURAL DO RWDE,JANEIRO, no Uso da atribuiçãO-que lhe confe-re . a alineaL"J": &art.: 14 do Regimento:Geral aprovado peloParecer n9 1-042/W,Âo C0nselho . Federa1 de Educação,
RES,OLVE rescindir,! Oecjido, em 03.08.78,

O cóntrato deLtraWano de,J04Ê ROBERTOLNp4SAR DA SILVA,pante-do émPrego lpe-Anxiliar de EnSino;da,Tabela Permanente'desta Universidàdé (Proc. n9 8444/78).

Arthur Orlando Lopes da Costa

PORTARIA N9 257 DE. 15 DE SETEMBRO DE 1978

O Ft el t O r. DA UNIVERSIDADE FEDERAL
RURAL DO RIO op JANEIRO, no uso da atribuição que lhe confe
re a alínea "j" do art. 14 do Begiffiento.Gerai aprovado pelo
Parecer n9 4042/75, do Conselho Federal de Educação,

RESOLVE rescindir-, a pedido, em 01.-08.78
o -contrato de trabalho de ANGELA VERA BILDENBRAND, octipante
do emprego dè 41Igiliar de Ensino da Tabela Permanente desta
Universidade (Proc. n9 8393/78).

Arthur Drlando Lopes da Costa.

PORTARIA N9 280 DE 6 DE OUTUBRO DE 1978

XD-- R el t	 ÉbK.- UNIVERSIDADE FEDERALRURAL DG RIO DE JANEIRO, no uso da atribuição que lhe contere a .allnea - "J", 'ixtt. 14 do Regimento Geral aprovado- pelo
Parecer n9 1.042/75-,-do'Conselho Federal Aè Educação,

RESOLVE conceder aposentadoria, de acor
do com o art. 176 item II, combinado -com o art. 178 item I,
alínea "a" da Lei n9 1 .711/52, na redação dada pela Lei n9
6.481/77, a

ROLDÃO NOÉ DE PRET, Tecnologista,1.018.A,
referência "33", Matricula 119 1.764.730, do Quadro Permanenr
te desta Universidade. (Proc. n9 8.861/78).

Arthur Orlãhao Loges da Cota

PORTARIA N9 281 DE 6 DE OUTUBRO DE 1978

C) Ftelt o r DA UNIVERSIDADE FEDERALRURAL DO RIO DE JANEIRO, no uso da a tribuição que lhe confe-
re o art. 12 do Decreto n9 72.712 de 10 de outubro de 1973
e tendo- em Vista o disposto ma alínea "b" do item 5 da Ins-
trução Normativa DAsP n9 46,- de 19 de agosto de 1975,

RESOLVE designar ADEVAI,D0 JOSÊ GONÇALVES,
ocupante do cargo de Agente Administrativo, 801,B, do Quadro
Permanente desta Universidade, para substituir em teus afas-tamentos e impedimentos eventuais o titular da função de Che
fe da Seção de Execução Financeira, dédige DAI-111.2, em carãter provitério, enquanto houver insuficiéncia de servido -res ocupantes de cargos a 'empregos in tegrantes da lotaçãoda Categoria Funcional de Técnico de Contabilidade,NNE-1.042,correlata com a referida função, c'	 )rdo com o Decreto n976.765, de 10,1e-dezembro de 1975, publicado no Diário Ofi-ciai de 12 subsequente.

Arthur Orrando topes da Costa

PORTARIA N9 282 DE 6 DE OUTUBRO DE 1978

C) Rei tor DA UNIVERSIDADE FEDERAL RE
RAL DO RIO DE JANEIRO, no uso da atribuição que lhe confere

	 oart. 12 do Decreto n9 72.712 'de 10 de outubro de 1973, e tendoeiit vista o disposto na alínea "b" do item 5 da Instrução Normati
va DASP n9 46, de 19 de agosto 'de 1975,

RESOLVE designar CICERO DOS SANTOS, ocupan
te do emprego de Agente de MeCanização de Apoio, LT-1.043.B, da

Outubro de 1 .978 5691

cado no- DÃ";rio 'Oficial de 12!snbSequente.
acordo coM O Decreto n9 76,765,, de 10 de dezembrÓ de ,_1:915, publi

cional de! Çontador, NS-924, 'correlata 'com a referida fünção; de

tet de cargos  integrainteS da lotação da Categoria Fun

provisOrip¡:enguanto houver insufióiéncia de servidores ocupan -

retor da 1,;,i	 dsao, e Contabilidade,. dodigo DAI-111.3,.-em caráter

Tabela Pêrffilènente desta UniverSidade, para substituir em	 seusafaStamentWs é impedimentos éVentilait-o titular da- função Oç Di-4-,.._J	 J:.;

i'
	 !

„..	 .

•
:

Arithbr Orlandc Lopesd4,..Costa

'PORTARIA N9283 DE 6 DE OUTUBRODE 19/8,
C) Reitor DA UNIVERSIDADE FEDERAL

RURAL DO RIO DE JANEIRO, no uso da atribuição que lhe confe-
re a alínea "j" da art. 14 do Regimento Geral aprovado pelo
Parecer n9 1.042/75, do . Conselho Federal de Educação,.

RESOLVE aposentar compu lsoriamente, apartir de 09.09.78, de acordo com ó art. 174 item 1 combina-
do dom c art. 178 item II da lei n9 1.711/52, na redação de
da pela Lei n9 6,481/71, a,

ANTON IO , GONÇALVES FILHO, Auxliar Opere
cional em Agropecuária, 1007..A, referência "16", Matricula
n9 1.764-782, do Quadro Permanente desta Universidade (Pro-cesso n9 8993/78).

Arthur" Orlando Lopes da Costa

PORTARIA N9 284 DE 6 DE OUTUBRO DE 1918

O Reitor DA UNIVERSIDADE- FEDERALRURAL DO RIO DE JANEIRG, no uso da atribuição- que lhe conte-re a alínea "j' do art. 14do Regimento Geral aprovado peloParecer n9 1,042/72, do Conselho Federal de Educação,

RESOLVE dispensar GUILHERMINO COSTA DESOUZA, ocupante do cargo de Professor Assistente, -M-401-4do Quadro Permanente desta Universidade, da função de pire -tor da Praça de Desportos, código DAI-111.3, em virtude de
nomeação para o cargo em comissão de Diretor do Instituto deEducação, cOdigo DAS-101,1. (Proc. n9 9543/78j-.

Ar0nr orlando/Lopes da eosta
PORTARIA tw.) 285 DE 6 DE OUTUBRO DE 1978.

C) Fe eitor DA UNIVERSIDADE FEDERALRURAL DO RIO DE JANEIRO, no uso da atribuição que lhe cOnfereo art. 12 do Decreto 
n9 72-712 dè 10 de outubro de 1973, e ten-do em vista o disposto na alínea "b" do item 5 da InstruçãoNormativa DASP n9 46, de 19 de agosto de 1575,

RESOLVE designar ABIMAEL SOLER GARCIA
ocupante do emprego dê Auxiliar de Ensino, para exercer a fun-
ção de Diretor da Praça de Desportos, cédigo DAI-111.3, em darãter provisOrio, enquanto houver insu ficiência de servidores
ocupantes de cargos e empregos integrantes da lotação da Cate-
goria Funcional de Técnico de Assuntos Educacionais, NS-927 ou
Técnico de Adminittração,N5-923, correlatas com a referida fun
ção de 'acordo com o Decreto 09 76.765, de 10- de dezembro	 de1975, publicado no Diário Oficial de 12 subsequente. (Processo n9 9543/78i.

Arthdr Orlando Lopes cia Costa

PORTARIA N9 286 DE 6 DE OUTUBRO DE 1978
C) Reitor DA UNIVERSIDADE FEDERAL

RURAL DO RIO DE JANEIRO, no uso da atribuição que lhe confére
a alínea "j" do art. 14 do Regimento Geral, aprovado pelo Pa-
recer n9 1.042/75, do Conselho Federal de Educação,

RESOLVE conceder éxoneração, de acordo
com o art. 75, item I, da Lei n9 1.711/52, a partir	 dè01.07.76, a

LINO CUSTODIO DE ALMEIDA E SILVA, Professor de Curtos Isolados, EC-512,19, matricula n9 1.791.498, do
Quadro Único de Pessoal desta Universidade eProc. n9 8560/70

Arthur Orlando topes da Costa

e.



Brasi1ia-W.4 29 de setembro de 1978

EDMUND O-CARAOS DE FREITAS XAVIER
- PRESIDENTE -

(N9 14755 - 11 -10-78 - Çr$310,00)

CONSELHO REGIONAL
DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO

9* Reg'ão
RESOLUÇÃO N° 042-78

Re-olve: Art. 1° — Conceder registroprovlsõrio para o prazo de 1 (hum) ano
para todos os efeitos da legislação em
vigor, nos termos da alínea a) do art.30 da Lei n° 4.789 de 9.9.1985 aos ba-
charéis em Administração:

.1.778 — Djaima José Vieira
1.777 -- Matou- dos Santos Vagai
1.178- -- Joelé Rafael Wojtowice
1.779- -- Sandra Jussara Fernanda- -Plório- Lodetti

1.780 — Jayme Luis Bfirigo
1.781 — Maria &Micte Cordeiro
1.782 — Dielson Alves de Carvalho Pi-lho

RP-529 — Maira do Carmo SilveiraPereira

RP-530 -- Pedro Leal da Silva Neto
RP-531 -- Edson Fernanda Santos
RP-533 — Ricardo de Andrade Taulois

de Mesquita

RP-533 — Iara Regina Regia
RP-534 — Airton Anima
RP-535 -- José Carlos Ilumine
RP-538 — Anailton Giãoomo Tomai
RP-537 — Paulo Cesar Silva Bez Batti
RP-538 — &minto Campos Nogueira

Art. 2° — Atribuir número de registro
para todos os efeitos da legislação em
vigor, nos termos da alínea a) do art. 30
da Lei n° 4.789 de 9.9.1988 aos bacha-réis em Administração:

1.783 — Joair Pinheiro
1.788 — Edson Tett*
Art. 3•0 — Deixar sem efeito o registro

Provisório RP-404 em vista de ter
sido concedido o definitivo ao bacnarel
em Administração:

1.784 — Lúcia Mira Liana
Art. 4° — Conceder registro para to-

dos os efeitos da legislação em vigor,
nos termos do art. 15 da lei no 4.789de 9.9.1988 às erapreeas:

PJ-35 — Aebi SC de Consultoria, As-zessoria, Planejamento, AdministraçãoLtda.
PJ-38 Alamo — AdZ11111/~400 eServiços 13/C.

Art. 5° — A presente Resolução entraem vigor a partir desta data. Sala das
Sessões, em Curitia, 29 de setembro de
1978. — Lavro Sossega de Freitas, Vice-Presidente

- Empresa de capital ate CR$.
e mimo de 20 ORTNa.

120.000,00-; mínimo de 6

CR$. 100,00M0-a CR$.
miximo de 85 ORTN5.
cR$. 1.000.000,00
30 a 100 ORTNt.-

Empresa com capital acima de CR$. 5 . 00 0.000,-00	 aCR$. 2- 0 . 00 0.000,-001 mínimo de 61 a 120 ORTN2.
Empresa com capital acima de CR$. 20 .000.20040: mr
nimo de 60 e mãximo de 150 ORTNs.

- Empresa com capital acima de
1 . 2 02.200,00.; mínimo de 22 e

- Empresa com capital acima de
CR$. 5 .202.200,00; mínimo de
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PORTARIA N9 287-DE 6 DE OUTUBRO DE 1978

C> Ftelt4)-r DA UNIVERSIDADE FEDERAL
RURAL DO RIO DE JANEIRO, no uso da atribuição qUé - iiie confe
re o art. 12 do Decreto n9-72:71-2 de 10 de outubro-de 1973,
e tendo em vista. o disposto na alínea "b" do iteffl 5.da Ins-
trução Normativa DASP m9 46, de 19 de agosto de 1475, -

RESOLVE deSignar MARIA DAS GRAÇAS-
REIRA, ocupante do emprego de DatiUigrafo, LT802.Iee Ta
bela Perffianênte desta Universidade, Para exercer a função
de Secretário Administrativo do Instituto de Biologia, didi
go DAI-111.1, em Caráter provisOrio, enquanto houver insufi
ciência de servidores ocupantes de cargos e empregos inte
grantes dá lotação da Categoria Funcional de Agente Adminis
trativo, Correlata com a referida função, de acordo com o
Decreto n9 76.765, de 10 dê dezembro de 1975, publicado nó
Diário Oficial de 12 subsequente.

Arthmr urlando ¥opes da Vosta

PORTARIA N9 288 DE 6 DE- OUTUBRO DE 1978

O Fteltor DA UNIVERSIDADE FEDERAL
RURAL op. RIO DE JANEIRO, no uso da atribuição que lhe confe
re' a alínea "j" do art. 14 do Regimento Geral aprovado pelo
Parecer n9 1.-042/75, do Conselho Federal de Educação, .

'RESOLVE conceder aposentadoria, de acor
do com o art. 176 item II, combinado com o art. 178 item I,
alinea "a" da Lei n9 1.711/52, na redação dada pela Lei n9
6.481/774 a

SEBASTIA0 BATISTAMNIZ, Agente de Por-
taria, 1.202.8„. referência "16", Matricula n9-1.846-420, do
Quadro Permanente destá Universidade. (Proc. n9 71/781.

Arthur Orlando 'Lopes da Coata

PORTARIA N9 289 DE 6 DE OUTUBRO DE 1978-

-0 R. itO r DA UNIVERSIDADE FEDERAL
RURAL DO RIO DE JANEIRO, no uso da atribuição que lhe confe
re a alínea . "-j - " - do art. 14 do Regimento Geral, aprovado pe-
lo Parecer n9 1.042/75, do Conselho Federal de Educação,

RESOLVE- rescindir, a pedido, em 12.07.78,
o contrato de trabalho de ROGER- MARCONDES ABS, ocupante do
emprego dê Auxiliar de Ensino da TáJ---ala Permanente desta Uni
versidade. (Proc. n9 6529/78).

Arthur Orlando Lopes dA Costa

Departamento do. Pessoal

PORTARIA N9 15 'DE 5 DE' OUTUBRO DE 1978

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL DA UNIVERSIDA
DE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atri -
buições,

RESOLVE declarar vago, a partir de 01.06.77,
o emprego de Auxiliar Operacional em Agropecuaria LT-1007.A,
da Tabela Permanente desta Universidade, ocupado por ELPI
DIO MARTINS DE MELO, em virtude de ter sido aposentado pe-

.10 Instituto Nacional de Previdência Social, de acordo com
o art . 35 do Decreto ns? 77.077, de 24.01.76.

Arnaldo dos Ajos Martins

PORTARIA N9 16 DE 5 DE OUTUBRO DE 1978

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL DA UNIVERSIDADE
FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribui
çaes,

RESOLVE declarar vago, a partir de 01.12.77,
o emprego de Agente de Portaria, LT-1.202.A, da Tabela Per-

manente desta Universidade, ocupado por ANTONIO VICTORINO
DE SOUZA, em virtude de ter sido aposentado pelo Instituto
Nacional de Previdência Social, de acordo com o art. 35 do
De-O-teto n9 77.077 de 24.01.76.

Arnaldo kW1,4461k"gãrti_orks

MINISTÉRIO DO TRABALHO
CONSELHO:FEDERAL :DOS -CORRETORES'DEIMÓVEIS

RETIFICAÇÃO NA RESOLUÇÃO N9 -03/72 

(POR-HAVER SAI-DO COM INCORREOES)

Artigo 39 - As anuidades e emolumentos de- Pessoas Jurídicas obe
decerão as seguintes disposiç3es, respeitadas pelos
Conselhos Regionais, as peculiaridades de cada Re
grão:

a) ANUIDADES

4
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FEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES FERROVIÁRIOS

PROPOSTA ORÇAMENTARIA .7X ACàESCIDA DO REFORÇO DE VF2RA'PARA 1958
(.1

COS..	 c o	 T. A S
D 2S . GN	 ç 20 TOTAL

MD. C O At TOA S,
DESI GLitt ArÇ X O

'POR CONTA DA
CONTRIBUIÇXO

SINDrCAL -

POR CONTA DAr
RETIDAS

PROPRIAS

1211IBOT-illà AnniNistakao G4311,k

111-	 Antsibegio Sindical
Arts 59/
Arte 559

1.358.000,00
4.200.000,00

211
212
213
214.-
219

Diretoria
DepartementoS
Serviços
Edificio
Diversas Despesas

84.000,00
1.253.000,00

728.000,00
21.000,00-

301.000,00

25.200,00
7.000,00
7.000,00

8-'46000
1.253.000,00

753.00,00
28.000,00.

308.000,00
,RENIEL Wel& CONTRIBUICOES REGULAMENTARES

121	 Mensalidades

TOTAL DA RECEITA
42.000,00 221

22R

Gov.Fed. ophp. Emp. Salerios
Confederaçao
Pebe

271.600,00-
1.321.600,00

40.740,00

271.600,00
1.321.600,00

40.740,005.600.000,00
Assisr/vou Socul.

235 Assistencia Juridica 224.000,00 224.000,00237 Auxilias Diversos 2.800,00- 1.400,00 +.200,00
Assigtvou Trono&

252 Congressos e Conferencias 7.000,00 7.000,00
DESPESAS EXTRAOADINIRIA§

263 Desp. c/arrec. Sindical 40.74o,00 40.740,00
TOTAL DO CUSTEIO 4.295.480,00 40.600,00	 11-336.080,00

APLICACIO DE CAPITAIS
312
313

Mobiliário e Instalaçees
Biblioteca

14.000,00
28.000,00

14.000,00
28.000,00

315
316

Máquinas e Equipamentos
Veículos

210.000,00
210.000.00

210.000 00
210.000.00

SOMA 4.757.480,00 40.600,00 ¥.798.080,00
EXCEDENTE.PREWISTO 800.520,00 1.•00,00 801.920,00

TOTAL	 WILL 5.600.000,00 TOTAL	 GERAL 5.558.000,00 42.000,00 5.600.000,00

stLioos acua, REGATO D2 ANDRADE
PRESIDENTE

Rio de Janeiro, 29 de Março de 1978

AGNALDO Auss NOGUEIRA
TESOUREIRO-GERAL

REINALDO DE ANDRADE PERILLO
CONTADOR - CRC N s 023376.9

11,
	

PROPOSTA °AUMENTARIA PARk O ImIRCIcIO DE 1979

COD.. CONTAS
DESIGNAiX0 TOTAL

COD. COR T iii S
DESIGNAÇXO .

POR CONTA DA
CONTRIBUIÇXO
-SINDICAL

POR CONTA DAS
RENDAS,PROFAILS

;

TOTAL

WitIM TRIBUTÁSUÀ ALMINISTRACIO GESAL

111 Coatribuiçio Sindical 211 Diretoria 126.000,00 126.000400
1 Arta" 591	 - 2.037.000,00 212 Departamentos 1.879,500,00 . 1.879.50000. 213 ~viges 1.092.000,00 37.300,00 -1.129.800,00Arte 589 6.300.000,00 214 Sdificio 31.500,00 10.500,00 42.000,00

nia.g9ZÁTÉ
219 Diversas Despesas

CONTRIBUICÇASREGULAMENTARSS
451.500,00 10.500,00 462.000,00-

121 Mensalidades 63.000,00- 221
223

Gov.itd.c/Ep. Rep. Salarios
Confederaçao

4-.07.400,00
1.932.400,00

. 407.4.ao,00
1.932.400,00224 Pebe 61.110,00 61.110,00

TOTAL 14 RECEITA,. ..... ' 8.400.00000 osisrluià soeu'.
235 Assistindo Juridica 336.000,00 336.000,00237 Auxilios Diversos

aSISTINCIA TECNIC§

4.200,00 .	 2-.100,00 6.300,00

.252 Congressos e Conferencias 10.500,00 10.500,00
DESPESAS EXTRAORDINARIAS

263 Desp. c/arrec. Sindical 61.110,00 61.110,00
TOTAL DO CUSTEIO 6.443.220,00 60.900,00 . 6.504.120,00

WacAcK0 DE CAPITAI
312 Mobiliario e InstalaçUes 21.000,00 21.000,00313 Biplioteca 42.000;00 +2.000,00315 Maquinas e Equipamentos 315.000,00" 315.000:00316 Veículos 315.000,qp . 315.00:460

. 7.136.220.00. 6o.900,00 7.197.120,00

1

Excedente Previsto 1.200.78000O 2.1oo,co 1.202.880,00-
TOTAL	 GERAL 8.400.000,00 TOTAL	 GERAL 8.337.000;10

1
63.000,00 8.400.000,00

Rio de Janeiro, 29 de Março de 1978

HUN DE SOUZA REGATO DE ANDRADE	 AGNALDO ALVES NOGUEIRA	 REINAZDO rd .411DRADÉ PERILLO
PRESIDENTE	 TESOUREIRO-GERAL 	 CuNTADOR CRC E S 023876.9

"
(1112466 - 10.10.78 - 041862,00)
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2.° — A exportação de café despolpado,
ou descafeinado, em grão cru, fica isenta
do recolhimento ca parcela "b" da quotade contribuição, que se limitará, nessescasos, ao valor da parcela "a".

Art. 3. 0 A exportação de café torrado,destinado a qualquer mercauo, aconar-Art. 2. 0 Fixar em US$ 80,00 (oitenta cionado em embalagem para o consumi.dólares), ou o eqüivaaaate ' em outras dor final (vidro, lata, plástico etc.), de-moedas, por saca de 60.5 quilos brutos, a vidamente rotulada, fica sujeita a auto-quota de contribuição sobre a exporta- rização prévia do IBC, em cada caso,
ção de café verde, ou descaieinado, em aasenuo o ex portador, para o registro sisgrão cru, para as operações cujos regia- venda, infarear •-s. condições da pro-tras venham a ser acolhidos pelo Insta _seca em mu podre.,tuto Brasileiro do Café, a partir de 9
de outubro de 1978, inclusive, para em-
barques no período indicado no arta Art. 4. 0 Manaer inalteradas todas asgo -1.•. 

demais disposições sobre a exportação de
café verde, ou descafeinado, em grãocru, e ou torrado, que não colidirem comas da presente Resolução.

Brasília (DF), 6 de outubro de 19711.
— Camillo Calazans de Maffalhdes —Presidente.

Art. 1.0 Acolher registros de "Decla-
rações de Venda" relativas à exportação
de café verde, ou descafeinado, em grão
cru, a partir de 9 de outubro de 1978, in-
clusive, para embarques dessa data até
11 de dezembro de 1978, ao preço minimo,
por libra-peso, de US$ 1,60 (um aalar
e sesesnta centavos) ou o eqüivalente em
outras moedas.

O Presidente do Instituto Brasileiro do
Café, no uso de suas atribuições legais e
na conformidade dó que dispõe a Lei
n.o 1.779, de 22 de dezembro de 1952,
tendo em vista deliberação do Conselho
Monetário Nacional, resolve:

E DO COMERCIO,
INSTITUTOSRASILEIRO DO CAFÉ	 b) .a parcela de US$ 10,00 -(dez dólares)- mediante a aplicação, até 48 horas daRESOLUÇÁO N.° 46/78	 -data do registro da venda, de "Avisos

de Garantia — PROMIVE", ou depósito,
por seu contravalor em cruzeiros, à taxa
de câmbio declarada, à opção ao expor-
tador, entendido que a aludida importan-
cia não será devolvida, mesmo que"Declaração de Venda" venha a ser can-celada, por qualquer motivo.

MINISTÉRIO DA SAÚDE
INSTITUTO NACIONAL. 6.°: item XI, do Decreto n. 0 73,996, de 30alsDE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO •e abril de 1974reaolve:

PORTARIA Na 092-78-P/Bsb, DE 06 DE
OUTUBRO DE 1978_ ;vita

O PreSidente do Instituto Nacional, de
Alimentação e Nutrição-INAN, no uso
das atribuições eae, lhe confere o Artigo,

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA,

I e
Ratificar os contratos de Trabalho e

Portarias assiraidaaasinelo. Presidente
Sübstituto desta Autarquia mo período
de 13 de março a 01 de setembro de 1977.

penteldo Erige Grande de Arruda

dera pleitear as quotas adicioneis de im-
portação, mediante a apresentação, á-
SUFRAMA, de p ()gramas especiais ,:cleportação. conforme previra no artigo 3:0
do pecreto numero 8L189-78.	 Man-Mia,25 de agosto de 1978. — Aloisio Monteiro
Carneiro :Canipelo, Presidente-..

(Oficio.° 48-78). -

BANCO NACIONAL
DA hAbi iAÇA.0

I:,	 -Ato de prorrogação de prazo para encer
raivento da tiquictaçao da OpoperatniPlaoitacional cios Operários Senhor duae„ seuiaaa no ..es,stuao da Bahia, autorizaçclo de luncio-

, namento n° B4,-09.
O Dire tor-Supervisor da Área de Pro-gramas ilabitacionais, usanao das atra-

burçoes que are comerem as ED n° 11-75e ID-SPH-03-76, e
consicterando que o prazo concedido

para encerramento da li quictação da Co-operativa Haoitacional nos Operenos Se-nnor ao Bomba — coaost ., não foi su-ficiente para atenctimento doa objetivosque determinaram a sua deéretaçãO, re-solve:
— prorrogar até 3 de março de 1979a preza para encerramento da liquidaçãoda Entidade;
— manter como Liquidaztte o Insti-uto ae Orientação às Cooperativas 1ia•bitacionais da Bailia — lelOCOOPs/dA;

- prorrogar ate 3.4.7e o prazo para
em:exata/untoda liqutuação -da Entida-de; .

— manter--como Liquidante o Institu-
to cie Oneetaçaq àS Uóóperatiaas Habi-
tacionais das Bebia ; a- 1NOCOOP-B4a-- não atribuir .qtaaqtter remuneração
ao saquisante; qtre -deverá atender a to-

- tias as aespebas qae se fizerem necessá-rias até a -eictinçao'da Coólieratera;
recomenciaa sigaresa observai:teia as

5.76, de 16.12.71,_da, RD. na ,11s75,) Sie a.3.75 e da 	slat SPH-03-78, de 13.5;76:
;	 Presente Ato'fassinado em 4 (ota-

() tro) vias de Igual teor e forma
ido de Janaia0, 1 í ¡ia outtibto de 1078.

— prorrogar até 3 de abril de 1979
as liquidações das referidas Entidades;— manter como Liquidante o Insti-
tuto de Orientação às Cooperativas Ha-
bitacionais da Bahia — INOCOOP-BA;

— atribuir ao Liquidante a seguinte
remuneração: 2 (ais) salários-minimos
regional , mensais, por conta da C.H.
dos Operários Feirenses; 3 (três) sala-
rios-minimos regionais, mensais, por con-
ta da C. li. dos Operários em Estabe-
lecimentos Bancários do Estado de lier-
itiPe; e 10 (dez) salários-minimo. regio-
nais, mensais, por conta das Cooperati-
vas Habitacionais: dos Operárois em Es-
tabeleciznentos Bancários da Bania e dos
Operários "CETEPRO", sendo cinco Pa-ra cada uma. O pagamento da remu-
neração deverá ser feito, a partir de ..
3.4.76, de acordo com as normas vigen-
te , sendo 60% em parcelas mensais e
40%, quando definitivamente encerrada
a liquidadte;

Honorio •Petersen Hungria, Diretor
Ato de prorrogação de prazo para.encer-

remeta() cia itguitiagtio das Cooperati-vas Habitacionais: dos Operdrios em
Estabelecimentos Bancdrios do Estado
de Sergipe — CHOPES AF noE-01, dos Operários em Estabeleci-
mentos Bancarios da Bahia —
CHOEBB — AF n° 84-02, dos Ope-
rdrio.s "GETEREO" — AF n° BA-03 •d03 Operártos Fetrenses — COHOFE
— AF n° 84-07, sediados nos Estados
de Sergipe e Bebia.
O Diretor-Supervisor da Arca de Pro-

gramas Habitacionais, usando das atri-
buições que lhe conferem as RD n° 11-75
e ID-SPH-03-76, e

considerando que os prazos concedi-
dos para encerramento da liquidação das
Cooperativas- acima mencionadas, foram
Insuficientes para .erem atingidos os ob-
jetivos de sua determinação, resolve:

1. 0 --- A quota de contribuição men-
cionada neste artigo será paga da seguinteforma:

a) a parcela de U8$ 70,00 (setenta dó-
lares) de acordo com a regulamentação
cambial vigente:

coaxarias ao conhecimento da conjuntura
industrial da Zona Franca de Manaus; h)que a empresa mantenha atualizad e à
disposição da SUFRAMA, a qualquer mo-mento, sua escrita contábil, bern comoO Conselho de Administração da 	  todos os elementos necessários à análiseSUFRAMA, no uso de suas atribuições le- de seu desempenho económico-financeiro;gais, e considerando os termos do Rela- 1) que a empresa mantenha seus do-

tório de Análise número 017-78- da Supe- cumentos arquivados de maneira a faci-rintendencia da Zona Franca de Manaus litar sua conferência por ocasião das na-_ &matam — submetido a este Cole- calizações realizadas pela SUFRAMAalado em sua 52! Reunião Ordinária, rea- especialmente aqueles referentes aos In-lizada em 25 de agosto de 1978, resolve dices de nacionalização de seus produtos;aprovar o projeto industrial de implexa- j) que a empresa encaminhe à SUFRAMA
taalio da empresa Ciclonorte Indústria e balanceies semestrais e o balanço anual;
Comércio Ltda., na Zona Franca de Ma- k) que a empresa observe rigorosamentenaus, para a produção de ciclomotores e as normas técnicas do Distrito Industrialbicicletas, obtende os benefícios fiscais ala SUFRAMA, bem como se obrigue a
Previstos no Decreto-lei número 288, de executar práticas de paisagismo e con-28 de fevereiro de 1987, regulamentado servação do solo de acordo com normasçelo Decreto número 61.244, de 28 de baixadas pela Superintendencia, quandoagosto de 1967 e Decreto-lei número 1.435, for o caso; 1) que a promoção dos pro-de 16 de dezembro de 1976, sendo-exigido dutos da empresa, através de quaisquersob pena de cancelamento ou suspensão veículos de informação e em qualquer
dos incentivos concedidos, o cumprimento ponto do 'território nacional, deixe clarodas seguintes condições: a) que se hou- que estes são produzidos na Zona Fran-ver mudança ou alteração no controle ca de Manaus com o apoio da Superai-acionário que não decorra de morte de tendência da Zona Franca de Manaus;sócio quotista ou de decisão judicial pas- m) que a empresa mantenha, de acor-sada em julgado, esta deverá ter prévia do com o modelo da SUFRAMA, placaanuência da SUFRAMA.; que a implan- indicativa da aprovação do empreendi-tação do projeto seja iniciada até cento mento pela Autarquia, localizada no seue oitenta dias a partir da data desta Re- terreno Industrial; n) que a produçãosolução, e que o prazo de implantação -de bicicletas não será permitida a impor.
seja de 8 (oito) meseta de acordo com o tação de pedais, escudos, decalques e pi-cronograma de implantação constante do lofes; o) quanto aos ciclomotores a em-projeto; c) que as etapas constantes do; presa deverá reapresentar no praia 'ecronograma de implantação obedeçam aos noventa (90) dias, uma lista contendo asprazos estabelecidos; d) que o funciona- partes e peças nacionais e Importadas,mento da empresa em istalações provisó- as quais serão ilustradas com vistas ex-rias não poderá ultrapassar o prazo do plodidas ou desenho da P

eça; P) que nãocroziograma de imprantação do projeto* e) será permitida a importação de rodasque o projeto seja executado de acordo comp.etas com exceção de cubos de ro-cem as especificações com que foi apro- das; q) fixar a quota anual de Importa-vedo, observadas rigorosamente as modi- ção ao nível máximo de US$ 2,000,000.00ficações sugeridas pela SUFRAMA; 17 — FOB, a partir de sua im
plantação de-que a empresa mantenha atualizada e a finitiva no Distrito Industrial; r) a de-acesso a quaisquer de suas dependências paesa aeverá realizar exportações corres-para efeito de fiscalização; g) que a em- pendentes a 25 por cento de sua produ-preaa atenda à SUFRAMA no que se re- ção anual; s) cumprido o com

promissofira à coleta de dados e informações re- eferido no item anterior, a empresa po-

M INISTÉRIO DO INTERIOR
SUPERINTENDÊNCIA

DA ZONA FRANCA DE MANAUS
R.ESOLUÇA0 N.° 186-78

— Honorio Petersen Hungria, Diretor
Aro cie prorrogação de prazo para eis-mb

cerramento ait igruiciiiçao sia Coopera-tiva mitmacionai aos uperartos
canoa e Petroleiros cie 4U3us — .
COP,OBAPE, vediacta na cidade .4i;
ilhéus, iiinaa0 da Paina, alK0fialg10de /dactodamento no 84-11.

Conacteraneo que o prazo concedido
para eneerraistento na nquicraçao ua Co-
operativa liatatacionai nos uperarios
isancarros e aetroreiros de Ilhéus — t
ColttaitAea for instindeate para o a-
Celiçoillent0 tios objetivas que aetermina-
iam a sua decretação, resolve:

O Inretor-aupervisor da Área de Pro-
gramas katuitaeronass, usando atri-
murares que lÁle eonierein as al) no 11-75e ÁLJ - tc,k.ái-03-78, e

a anta Hungria, .Diretor

TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA FAZENDA

CASA DA MOEDA DO BRASIL
EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

PARTES: Casa da Moeda do Brasil-CMB, representada por seu
Presidente Nelson de Almeida Brum e Diretor Miguel Coelho

Netto Pires Gonçalves e Booz Allen & Hamilton do
	 Brasil

Consultores Ltda., representada por seu Vice -Presidente /
Paul irvin Brown.

OBJETO: Prestação de serviços técnicos, compreendendo	 a
realização de consultoria organizacional da CONTRATANTE.
LICITAÇÃO: Dispensada a licitação, na forma doí:em 2.1.
da alínea "f" do Regulamento de Licitaçaes da CONTRATANTE.

PRAZO: 12 (doze) semanas, contado a partir de 14.9,78.
VALOR: Cr$510.000,00 (quinhentos e dez mil cruzeiros).

— Honorio Pt

— recomendar rigorosa observencia às
disposições da Lei n° 5.764, de 16.12.71,
da RD n° 11-75, de 4.9.75 e da ......
ID-SPH-03-78, de 13.8.78.

O presente Ato é assinado em 4 (que-
ro) vias de igual teor e forma.
Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1978.

— atribuir ao Liquidante a remunera-ção de 3 (crés-) se/anos-mínimos regio-• ruis, mensais, a ser paga na seguinte
contorna/rade: 60% em parcelas, Mensal-mente, Ge igual valor e 40% quando de-nnitivamente encerrada a agua:laça°. As
despesas correrão por conta da Coope-
rativa, a partir de 3.10.78.

— recomendar rigorosa observância asdisposiçoes ua Lei ir 5.704, de 16.11.71,da sala n° 11-75, de 4.3.75 e da ......1faisea3-03-78, de 13.5.76.
O presente ato e as inado em 4 (qua-

tro) vias de igual teor e forma.
Mio de: Janeiro, 5 de outubro de 1978.

abp.

(N912452 9.10.78 Cr$270,00)



(Soglo	 Parte II)	 Outubro de1976 815915

PARTES: Depertsmento -Nacional de Eetr‘mdes de Rodagem e a Firma:LOUIS
BERGER ENGENHARIA LTDA.

FUNDAME.

OBJETO:	 de razão eoCiel da FiAaé: Onde se. let L0015 BERGER

TECNICOS LIDA,

NTO DOINSTRUMENTO: Dos motivos constantes dó Processo Admi -

ENGENHARIA LTDA".. leía.set .,"BNGESUR - CONSULTORIA £ ESTUDOS

niétretivado DNER sob. o O 38.05/78.

(N912456 9.10.78 - 04222.00

	

Szinda-feira 16 e .,- •	 DIÁRIO OFICIAL

ExTRATo,- TERCEIRO ADITIVO A CON 

TRATO FIRMADO EM 19..11..76 
_	

I.Y
/ .

PARTES : Casa da...Moeda do Brasil-CMB, representada por ati,1 i.

Presidente, 14e:j..:É9l1, de Almeida Brum e Diretor Miguel CoeiliO
: .

Netto' Pires; GongypS„e SICPA S/A., representada por 'Seu.

Procurador .t .141id-telite i ta Filho

OBJETO! : - Alteiatio ,' e' revogação de ciãosulas do contrato fir
' 'Àk .,	 )1,	 ,,È	 -, n 	 -	 ,, ,	 - 1 , 2. 5 5 , '`,	 •

macio- em 19-
..:31147para--. constituiçãO':-..niá Brasil de .empresa

. . •J 	.-...	 . c3.	 1,3s..'g,	 L: ,..,	 I	 ' 	 .- k	 Z5. 5 ,...	 t

d,estinada 4 N .ft?r.paçao de intas.. . .5 à

5	 .,. - - -	 *	 •	 ....) rn 5 5	 5 .	 ., '-	
..

x,(012470 - 10.10.78 -06216,00)
..	 '	 ...-.

'COMISSÃO DE VALORESMOBILIAMOS
EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

Instrumento : Termo de contrato para prestaçãO de serviços de treinamento de
pessoalide,niVel superior.

Partes:	 Comissã6,de-,Valores MobiliarIo5 = CVM e à- Fundação Escola ai.

Servie,i5PUOlco FESP/Rti.

Objeto: Prestação de serviçosde treinamentO de pessoal de nível sUperior,
recéla=condireado, mediante a realizaeão de cinco "Semifiéri qs dei
Detenveiviffientó de Relações Interpessoais".

ProzO:

Valor:

Empenho:

(N9 12452 - 10/10/78 - Cr$506,00)

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE. ESTRADAS DE RODAGEM

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
(ARTIGO le DO DECRETO Ne 78.382/76)

INSTRUMENTO: Apostila PG -355/78 ao ' contrato de consultoria PG-46/78
para execução dos serviços de Coordenação sUpervisao	 e
controle dos serviços de melhoramentos e restsuraçoU na
rodovia BR-393/RJ - trecho Sapucaia - Troa Rios subtre -
cho km 33.54 ao len 53,20.

PARTES: Departamento Nacional de Estradas de Rodagem e a Firmei LOUIS
BERGER .ENGENHARIA LTDA.

OBJETO: Mudança de razão social da firma: Onde se le: "LOUIS BERGER
ENGENHARIA LT.DA", 	 " ENGESUR CONSULTORIA E ESTUDOS 1E-
CNICOS LTDA,

FUNDAMENTO DO INSTRUMENTO: Dos motivos constantes do processo adminls
trativo do DNER sob o fi g 38.595/78.

(N912455 - 9.10.78 - 04253.00)

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
( ARTIGO l g DO DECRETO Ng78.382/75)

INSTRUMENTO: Apostila PG-354/78 ao contrato de consultoria PG-236/76
para execução de serviços de supervisão e controle das
obras empreitadas na rodovia 8R-463/MT, trecho Dourados
Ponta Porã, lote fi g 1.

	

„,,	 _.
• t ' , EXTRATO DL ,kdS,UNUMENTO CONTRATUAL , ,

'(ARTIGO lg DO DECRETO NO 78.382/75)_,- _. .

	

/ ;1: 1	 ,
INSTRUMENT O: 2g  feno deRa- ti'ficsçao PG-545/78eo -contrato de Con-

abltetia PG.;0/9/78 pake: . execuçãci de eierviOps'dele-oordeng

: t .-.. (4go-, supersisio.e.tonirole dos serviços dó melhõrementos

--- ''e resteureçoõs rierodovia BR-408/PE, trecho Recife á.Divi-
se •E/PB, subtrecho S;o Lourenço. (km 237) - Timbatiba-(km
92,3).

PARTES: Departamento Nacional de tstreoas de. Rodagem e a- Firma; AS.T£P
S/A - ENGENHEIROS CONSULTORE S ..,,

OBJETO:-Orotrdgeção de Prazo contratual -

FUNDAMENTO DO.INSTRUMENTO: Autórização.do Sr. Substit40. Diretor
da DiretOría de :Manutenção a fls. .31214-da
tecla. de 28-.09.78 e dos - motivos -constehtesT
do Processo Administrativo sob o n g 35.021
1077.A paçtlecle2/9/78 até ã plena Pealitiaç ão dos seminériOs.

O malor-doprésen te contrato é de té5 350.00MO.

Nowdelepenho 09 453', PrograMO de' Trabalho 03090424.660",
Elemento de Despeta 3.1.3.2, do orçaMento vigente da CVM,

Fundamento do ato: Autorização do Sr. Presidente da CVM exerada no processo
n9 1.153/78.,

(N412462 - 10.10.78 -i-Cr$ 506,00)

EXT_RATO-DEANSTRUMENTO DE CONVENIO

Instrumento: Convênio para prestação de serviços de recrutamento, seleção,
treinamento e astistencia técnica.

	

- -Partes:	 Comissão de Valores -Mobiliérids , - CVM e Fundação Escola de
ServiçOt-Público do Rio de JaneiTo - FESP/RJ,

	

Objeto:	 Ixecução.de serviços de recrutamento, seleção, trèinamento e
assistêncía técnica,

	

Prazo:	 1 -ano, a partir de 28/9/78.

	

Empenho:	 A conta do Programa de Trabalho 0309942 1!.600, Elemento de

-Despesa-3.1.3.2, do orçamento . vigente da CVM.

Reajustamentos: Mediante variações autorizadas pele autoridade estadual
COmpetente cabíveis pela legislação federal.

Fundamento do ato: .Autorização do Sr. Presidente da CVM exaradá no Processo
n? 1.163/78.

(N912461 - 9.10:78 - Cr$289,00)

REDE FERROVIÁRIA -FEDERAL S. A.

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO pE FINANCIAMENTO

MEDIANTE ABERTURA DE CRÉDITO FIXO,,

PARTES: BANCO NACIONAL DD DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO-
BNDE e REDE FERROVIARIA FEDERAL S.A. (Benefl

Cieria) com a interveniencia - da UNIÃO FEDE

RAL.

OBJETO:	 Aquisição de 2.100 (dois mil .e cem) vagões cb
-

fabricação nacional, correspondente a 6a.

(sexta) etapa do Protocolo de Intenções fir

mado em 13.09.74 entre a Ben6fiáieria,o BNDE

a FINAME e:outros,

VALOR: Abertura dê credito , fixo nó Valor equivalen-

te a 4..793. ..866 (quatro milhões, Setecentos e

noventa e três mil oitocentos e sessenta e

seis) ORTNi s, correspondendo em agosto de

1978 a Cr$' 1.378619.984, 00 (hum- bilhão tre

zentos e setenta e oito- milhões, seiscentos

e dezenove mil, novecentos e , oitenta e qua

tro cruzeiros) ã taxa de Cr$ 287,58/ORTN,res
peitado o limite de Cr$ 1.378.620,000,00(hum
bilhão, trezentos e setenta e oito milhões
seiscentos e vinte mil cruzeiros).

PARTICIPAÇÃO:	 O equivalente a 4.261.214 (quatro milhões e
duzentos e sessenta e hum mil duzentos e qua
torze) ORTN's, observado o limite de Cr$
1.225.440.000,00 (hum bilhão, duzentos e vin
te e cinco milhões, quatrocentos e quarenta
mil cruzeiros), mediante repasse de recursos
da Agencia Especial de Financiamento Inchas
trial - FINAME; o equivalente a 532-652 (tgli
nhentos e trinta e dois mil, seiscentos e cin
quenta e dois) ORTN's, observado o limite dê
Cr$ 153„180.000,00 (cento e cinquenta e três
milhões, cento e oitenta mil cruzeiros), ã
conta do Fundo de Reaparélhamento Econômico-

FRE.

DISPONIBILIDADE 
Parceladamente, de acordo com os cronogramas

DE CRÉDITO : 
de liberação anexos às Propostas de Abertura
de Credito Fixo (PACE) a serem firmadas en

tre a FINAME e o BANCO.

„

PRAZO: O prazo para conclusão dos serviços' objeto: deste dontr912 ex
pixare.em 23.00.79.



EXTRATO DE CONTRATO DE FI
NANCIAMENTO CELEBRADO COM

O BNDE, EM. 10.10.78PARTES: Mutuante - Banco Nacional do Desenvolvimento EconómicoMutuàriá - Rede Ferroviària Federal S.A.Interveniente - União Federal
FINALIDADE:. Aquisição à Indústria Nacional de 120 trens-unidade eletricos (Companhia Industrial 

Santa Matilde - Con
trato 075/771.M.aterial Ferroviário S.A. - 

MAFERSA- Contrato 076/77; e -COBRAS
MA S.A. - Contrato 0 77/77), paraoperação nos subúrbios do Grande Rio.

VALOR:	 O equ i
valente a 20.574.100 ORTN's 

(Cr$5.408.313.667,00,considerado o valor unitàrio de Cr$ 262,87/ORTN, 
vigente em meio de 1978), compreendendo os seguintes 
créditos:

ASSINATURAS.: ' Pelo BANCO N
ACIONAL DO DESENVOLVIMENTO ECON2

MICO: Marcos Pereira Vianna,'PresIdente e Al
berto dos Santos Abade, Diretor; Pela REDE
FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.: S tanley Fortes Ba2tista, Presidente e Paulo Marcos Mazoni Ardrade, Diretor; Pela REPOBLICA FEDERATIVA DO-BRA
SIL.: Francisco Oswaldó Neves Dornelles, Pro
curador Geral-da Fazenda Nacional

DATA DE ASSINATURA: 10 de outubro de 1978.(Oficio N9 446/78)

.GARANTIA:'

CURIO OFICIAL (Seção -1
:JUROS:	

7% a.a. sobre o saldo: devedor-,
COMISSÃO DE RE
SERVADECMUMO.	

0,1% por , perlodo de 30 dias ou :fração sobreo saldo não utilizado de cada parcela de Crédito- 4	 1

ãr'22111.2.512 :',40 (quarenta) Prestações trimestrais e sucessivas c
ada- Urda CorrespondenteW'1A0 (um

quarenta, avos) , do principal ídd, Crédito ap
artir de IS de,clezembro de-	 e a liquidar em 15 de se tembro de 1990.

Quota p
arte dó Imposto Onico'.sobre Lubrifi

cantes e CombuStiveis Líquidos e Gasosos deStinada ao Fundo Federal de DesenvolvimentoFerroviãri

5696 Segunda-feira 16

_ o,

União Federal, devidamente autorizada
termos da Lei n9 6 .263:, de 18.11..75.

nos

Parte II)
Outubro- de 1978

Até. 16 (dezesseis) trimestres.

16 (dezesseis) trimestres.

Em 40 (quarenta) prestações trimestrais
vencendo-se a primeira prestação em ...15.12.82 e a última . em 15 .9.92.-

PRAZOS: a) DE UTILIZAÇÃO:
b) DE CARÊNCIA:
c) DE AMORTIZAÇÃO:

itEnglIUNO DO BANCO:

'GARANTIAS: a) Cessão é"transferencia da oota-riátte d 1UCL

b) COMISSÃO DE RESÈRVA DE CREDITO: 0 ,1»hliiM ' d cimo por cen-

a) JUROS: 7 (sete porcento) ao ano.

b) Fiança da uni,Rd Federal limitada' -âté"; valor de Cr$1.884.840.674,00.

to) por periOdo de 30 (trint) dias ou fração.

ASSINATURAS: Pela Rede Ferroviéria Federal Sociedade Anônima - Eng9

, D torire	 e pela Rept-1bl!ca Fed
erativa do Brasil- FRANCISCO -OSWALDO NEVES 

DOEWELLES, Procurador Geral da Fazenda -Nacional.(Ofício N9 445/78)

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
COMISSÃO -DE FINANCIAMENTO -DA. PRODUÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO
Partes: Comissão de Financiamento da Produção CFP e a	 firmaMGR Engenharia LTDA.
Espécie:. Execução de Serviços
Objeto: Execução de obras e serviços no imóvel de	 propriedade

da Contratante., situadO à Rua Tenente Silveira,
	 133Centro, Florian6polis - SC-Licitação: Carta Convite N9 001/78

Vigência .: 40 dias
Valor: Cr$ 114.700,35 (ce

ros e trinta e cmn

MINISTÉRIO

EDUCACAO EDA CULTUR
FUNDAÇÃO NACIONAL

DE MATERIAL ESCOLAR

STANLEy FORTES BAPTISTA, Pr esidente e Eng9 PAULOMARcOSMAZONI ANDRADE, Diretor; Pelo Banco Nacional do Deses
volvimento Económico -MARCOS PEREIRA VIANNA, 

Presidente e ALBERTO DOS SANTOS ABADE

r - CRÉDITO A - No valor equ
ivalente a 19.785.600 ORTN's

(Cr$ 5.201.040.672,00, considerado o valor unitéri
o de Cr$ 262,87 ORTN, vigente em maio de- 1978), resp
eitado o limite de Cr$ 10.9441-330.000,00, sendo:

1)
Ate Cr$ 9..849.897.00-0,00, mediante 

repassede recursos da Agencia Especial de Financiamento Indústrial - FINAMEI

2) Ate Cr$ 1.094.433 .000,00, à Conta do FRE-
TI- CREDITO B - O equivalente a 788.500 ORTN's	 (Cr$207.272.995,00 Considerado o valor unitàrio de Cr$262,87/ORTN, vig

ente- em maio de 1978), à conta 
doFRE,

DISPONIBILIDADE DO CRÉDITO:

II - CRÉDITO B = Mediante apresentação do contrato de fe

- CRÉDITO A - Parce
lamento, de acordo com os cronogra

cambio, respeitada, em ambas as hipóteses a programação

sa, antes da apresentação do contrato de fechamento de

Chamento de.cãmbio, do pagamento de sinal dos con

financeira do BNDE.

tratos em moeda estrangeira; ou por solicitação expres -

mas de liberação anexo às- PACE/BNDE/FINAME respei
tada a programação financeira do BNDE;

EXTRATO DO TERMO ADITIVOAO ACORDO N9 2
DE 1978

!, Partes: Fundação Nacional de Material'Escolar (FENAI4E) e Oswaldo Ferrei-ra Barpe.
Objeto: Aumento dos quantitativas datiragem, da obra "Gramática da LinguaInglesa" em sua 5+ edição, doravante de.

piare*.
terminada em 30.000 (trinta mil) exeni-

Prazo: 580 (quinhentos e sessenta) dilacontados do lançamento da obra.

reira Serpa.

MINISTÉRIO DO INTERIOR_
COMPANHIA DE 

DESENVOLVIMENTO 1N) VALEDl) SÃO ~EM)
EXTRATO DO CONTRATO

N981 /78
ESPÉCIE -	 Contrato de Prestação de Serviços que entre si fazem a Companhia de Desenvolvimento do Vale dó SãoFrancisco - CO

DEVASF e a firma Serviços Aerofoto

Preço: 5 % (cinco por cento) sobre o	 C) Modalidade da Licitação: Convite
preço de venda de cada exemplar -- ti- nv 183-78;piares.ragem — 50.000 (cinquenta mil) exem-

13) Da Verba: A Conta do elemento dePreto(); 580 (quinhentos e sessenta) dia& despesa 4.1.1.0 — Obras Públicas;cont ,aos do hnewnento da obra.	 E) Do Empenho: Notas de Empenhos

DE 1978
A) Espécie: 'reuno de Contrato OloTaal

Obleto: Cessão de direitos autorais da
Inglesa".
541 edição da obra " Gramática da Lingua	 13) Objeto: Execução de projetai eobras na piscina da Escola:

rial Escolar (FE
NAME) e Ossvaldo Per- Federal de Pelotas e a firma 

Messe —Engenharia Comércio e Representaç
Limitada; ões

Oto e quatorze mil, setecentos cruzei
co centavos).

Preço: 5% (cinco por cento) sobre opreço de capa de cada exemplar.
A	 (N9 12.445 -- 6-10-73 — Cr$ 824,09)

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL
EXTRATO DO ACORDO- No g	 EXTRATO DE TERMO -DE CONIRATO

Partes: Fundação Nacional de Mate- que entre si celebram a Escola Técnica

F) Do valor: Valor do Contrato de ..Cr$ 447.762,00 (quatrocentos e quarentae sete mil, setecentas e sessenta e doiscruzeiros);

O) Do Prazo de Vigência: Setenta ecinco (75) dias úteis contados a partir de9 de outubro de 1978.
Ofício 715-78

n9 804-78 — valor Cr$ 420.000,00 (qua-trocentos e vinte trill cruzeiros), recursosoriginários do DED-FNDE — fonte 81 e805-78 — valor Cr$ 27 .762,00 (vinte e setemil, setecentos e sessenta e doia cruzei-ros), outros recursos orçamentários --fonte. 90;

DE PELOTAS
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gramátricos Cruzeiro do Sul S/A, para execução de
trabalhos de dobertura aerofotogramétrica na área
do Rio Preto,

OBJETIVO : O presente contrato tem por objetivo a execuçãode
trabalhos de cobertura aerofotogramétrida na esca
la media aproximada de 1:10,000 de uma. faixa de
largura variável ao longo do Rio Preto, desde as
nascentes da Lagoa Feia no Estado de Goiás, até a
confluencia com o rio Paracatu, no Estado de
nas .Gerais, com aproximadamente 2.000 km2.

PRAZO Prazo para execução dos serViços será de 120
(-cento e vinte)- dias corridos, contados- a partir
da emissão da Ordem de Execução dos Serviços,

VALOR O valor estimado do presente contrato é de Cr$
3.100-000,-00(tres milhes e cem mil cruzeiros)obe
decido. o preço unitário de cr$ 1„550,00Áhum mil,
qpinhentos e cinquenta cruzeiros)- por Km 2 , valor
este irreajustável,

RECURSOS : Az despesas decorrentes do presente contrato cor
rerão ã conta dós recursos do Projeto Mapeamento
Sitálático.
(N9 14720 - 11-10-78	 CT$"70,00)

EXTRATO DO CONTRATO 

N 9 82/18. -

ESPÉCIE: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS que entre si fa
zem á Companhia de Desenvolvimento do Vale do São

Franciscd - CODÉVASF e a -firma Serviços Aerofoto

gramétricoS Cruzeiro do Sul S.A.

OBJETIVO:	 :O presente Contrato tem por objetivo a execução de
levantamento aerofotdgramétrico, na escala de	 1:
50.000, de uma área de aproximadamente 19.248 Km2,
nas regiões de Carinhalihá, no Estado de Minas 	 Ge
tais; e de Ireeã, no Estado da Bahia.

PRAZO-: O prato para execução- dos serviços' será de 300-
(trezentos)- dias corridos, contados a partir dá ex
pedição da Ordem de Execução dos Serviços.

VALOR:	 O valor estimado do presente contrato á de 	 Cr$.
Cr. 742.959 ,00 (seis milhões, setecentos e quarenta e
dois mil e novecentos e cinquenta e nove 	 cruzei
ros), fixo e irreajustãvel, obedecidos os 	 preços
Unitários.

RECURSOS: As despesas decorrentes do presente contrato corre
rão ã Conta dos- recursos do Projeto Mapeamento Sis
temático.

ÁN9 14719 - 11-10-78 - Cr$320,00)

Initituto Nacional de Assistência
Médica da Previdência Social

DEPARTAMENTO REGIONAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL
DA PREVIDÊNCIA E

SISTEMA NACIONAL DA
PREVIDÊNCIA SOCIAL

MINISTÉRIO

centos e setenta cruzeiros) correrá ã con-
ta da dotação orçamentária própria, ten-
do sido emitida a Nota de Empenho

tação, pelo prazo de 180 dias consecutivos.
A despesa, no valor total de Cr$ 599.670,00

de Parias para fornecimento de alimen-

ri.° 164-78, referente aos meses de julho a
dezembro de 1978.

do, foi firmado em 13 de setembro de
ma da decisão às fls. 61 do Processo cita-.

1978, o Contrato	 07-78, entre e ......

(quinhentos e noventa e nove mil, seis-

1978, Tomada de Preços n.° 01-78, na for-

INAMPS e a firma Maria Vilma Pereira

MATERIAL E- SERVIÇOS GERAIS
TOMADA DE-PREÇOS

Teresina, 29 de setembro de 1978.Extrato do -Contrato n.° 07-78 — Pro-
cesso número 00055-78, de 13 de abril de 	 (Of. 337 -- AN).

Extrato do Contrato n 9 90/78 - Processo n 9 1.010.513 de 16.6,78.
Dispensa de Licitação com base na alínea "f" do § 2 9 do	 artigo

126 do Decreto-lei n9 200/67. Na- forma da decisão exarada 	 • as

fls. 31 do- processo em referencia foi firfflado em 15.9,78 o Contra

EDITAIS E AVISOS

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

Fundação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

. Diretoria de Formação e Aperfeiçoamento de Pessoal - DF

ESCOLA NACIONAL DE CIÊNCIAS ESTATISTICAS - ENCE

CURSO DE BACHARELADO- EM CIENC1A3 EsrAT/sricAS

CONCURSO VESTIBULAR - 1979

AVISO

O Superintendente da Escola Nacional de Ciências Estatísticas,:

de acordo com a legislação em vigor, torna público, para 'conhecimento dos in-
teressados. que estarão abertas, no período de 6 de novembro o 8 de dezembro
de 1978, as inscrições ao Concurso Vestibular para matrícula no 1 9 Período do

Curso de Bacharelado em Ciências Estatísticas desta Escola

TAXA DE INSCRIÇÃO: Cr$420,00 (-quatrocentos e vinte cruzeiros)

VAGAS: São oferecidas cento e vinte t120) vagas

para 1379, a saber:

a) Sessenta (60) para o -primeiro semeStre,

turno da noite, com inicio em março.

b) Sessenta (-60) para o segundo semestre,

turno da manhã, cem inicia-em agosto.

PROVAS: As provas serão realizadas em janeiro de

1979,- em local a ser indicado, nos seguin-

tes dias:

a) dia 7 - domingo, as 15 horas:

MATEMÁTICA

b) dia 12 - sexta-feira, às 9 boras:

ESTUDOS SOCIAI S

(HistOria, Geografia e Organização So-

cial e Política do Brasil):

c) dia 15 - segunda-feira. às 9 horas:

CIÊNCIAS NATURAIS

(Física, Química e Biologia):;

d) dia 18 - quinta-feira, às 9 horas':

COMUNICAÇÃO E EXPRESSÃO

(Língua Portuguesa, Literatura Brasilei

ra e Inglês).

Os candidatos poderão obter o Edital e os Programas na Secreta

ria da Escola, na Rua André Cavalcanti, 106 - 1 9 andar - Rio de Janeiro, de

segunda a sexta-feira, das 10h3Omin às 19 horas.

Maiores informações pelo telefone 263-3977 - Ramal 1-4 .

to n9 90/78, entre o INAMPS e a' EMPRESA BRASILEUA DE CORREIOS E

TELÉGRAFOS 'ECT, para execução de áleta, transporte e entrega
de correspOntdencia agrupada, em ãmbi 'tci nacional pelo período de

15,9 a 31.12.78, podendo ser prorrogado, caso não denunciado. por
- -

nenhuma las partes por 4 (quatro), períodos de 12 (doze)

tendo aide emitida Neta de Empenha'n 9 313.19,2001.9015/14 no va

Mi	 lor de Cr* 1:560_000,00 (Bilm - miThãO e

para cobertura da despesa do contrato
-

a Nota de Empenho na dotação prepria e no início do exercício sub

eqUente enquanto perdurar a 'vigencia do contrato.
Dficio N9 1477/78)

quinhentos -mil cruzeiros)

ate 31.12.78.. Será emiti-



89--DE ORDEM N 0-M E MÉDIA DEPARTAMENTO

01 Coriolano Caldas Silveira da Mota 9,96 SaGde Comunitgria
02 Giocondo Villanova Artigas 9-,95 Cirurgia
03 Iseu de Santo Elias Affonso da Costa 9,87 Cirurgia
04 Affonso Antoniuk 9,13 Cirurgia
05 Izrail Cat 10,00 Pediatria
06 Laerte-Justino de Oliveira 9,69 Tocoginecologia
07 Affonso Coelho 10,00 Patologia.Mgdica
08 Adalice Maria de Armijo . 9,94 Filosofia
09 Cecília Maria Vieira Nele 9,70 Psicologia e Antropologia
10 Maria Olga Mattar 9,28 Comunicação e Ciãncias Sociais
11 Miguelina Soifer 9,80 letras Estrangeiras Modernas
12 Altiva Pilatti Balhana 10,00 HistOria
13 Odah Regina Guimarães Costa 9,37 HistOria
14 Maria das Dores Wouk 9,95 LingHistica, Letras Clãssieas

e Vernãculas
15 Vinalto Graf 9,48 Zoologia
16 Jayme de Loyola e Silva 9,16 Zoologia
17 Francisco Antgnio Marçallo 10,00 Genética
18 Olinda Françoise Pelletier Coelho 9,75 ci2ncias Morfolagicas
19 Enfio luz 9,91 Patologia Bãsica

Curitiba, em 06 dê outubro de 1978.

AntoNtn Anestdr Lisa
• Diretor do Departamento de Pessoal.

Homologo os- resultados dos presentes concursos

Curitiba, em 06 de eittubrb de 1978.

Ocyron ebába
REITOR

MINISTÉRIO DO TRABALHO

CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA

5.* Região — RI

EDITAL	 1,1 9 81 

Faço público, para conhecimento dos interessados, que, de

acordo com a legislação vigente, este Conselho deferiu o pedido de

alteração de nOme da psic6loga abaixo mencionada.
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MINISTÉRIO

EXÉRCTTn
INDÚSTRIA DE MATERIAL

BÉLICO DO BRASIL
FILIAL N9 1 — FABRICA PRESIDEN'VE

VARGAS
C.O.C.M.F. 00.444.232-0003-09
Inscrição Estadual n9 533.002.512

.$ EDITAL N9 037-125-78 — IMBEL
Tomada de Preços n9 037-125-78

IMBEL

A Comissão de Licitação da Fábrica
Presidente Vargas, Filial n9 1 da Indús-
tria de Material Bélico do Brasil --
IMBEL, vinculada ao Ministério do Exér-
cito, to na público e aberta aos irCeres-
sadoe sobre a Licitação acima, podendo
o Edital de Tomada de Preços, ser obti-
do na Sede da Fábrica Presidente Var-
gas, ã Avenida 15 de Março, sem nú-
mero. Piquete, SP, colo resumo é o as.
gllinte:

1 — Objeto: — Fornecimento de 240
(duzentos e quarenta) Toneladas de OH-
°crina Loura Bi-Intilada, para emprego
na obtenção de explosivos. (obrigatória s
apresentação de amostra para análise).

2 — Recebimento da Documentação de
inscrição até 4$ 14.00 horas do dia 28 de
outubro de 1078.

3— Pai Inscrição dita firmas já ca-
~das suficiente a apreeen. ação
do Cartão de Cadaatramento, ano 1078.

4 — Abertura das Propostas: — At
15.1,0 horas do dia 38 de outubro de 1978.

Piq Sete, SP, 3 de Outubro de 1978. —
1. H. P. LUXOS Presidente da Comissão
de Licitação.

(N9 12454	 9.10.79 — Cr$ 878.00).

MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE

ESTRADAS DE :RODAGEM
CONCORRENCIA 1NTI.ERNACIONAL

PARA EXECUÇA0 DE OBRAS
RODOVIARIAS NO BRASIL

Rditca n.° '197/78
O Departamento Nacional de Estradas

de Rodagem, autarquia do Ministério dos
Transportes eo Governo Federal da Repú-
blica Federativa do Brasil, caiai sede á
Avenida Presidente Vargas, 522 na cidade
do Rio de Janeiro, Capital do Estado do
Rio de Janeiro (Brasil), torna público
para conhecimento de quantos possam
interessar que fará realizar Concorrência
Internacional, na forma da legislação bra-
sileira, para a execução de obras Mo-
viárias especificadas no anexo, para o
que estão abertas as inscrições de firmas
empreiteiras nacionais e estrangeiras, ca-
tas quaneo sediadas nos demais países
membros do Banco Internacional de Re-
construção e Desenvolvimento (BIRD) u
na Suíça.

, Oa interessados poderão obter quaisquer
'informações no Departamento Nacional
de Estradas de Rodagem Grupo Executivo
de Concorrênéiaa, Avenida Presidente
Vargas, 534 — 4.° andar — 1110 de Ja-
neiro/RJ.

Os interessadas deverá() fazer -a entrega
da documentação e proposta de preços
à Comissão de Concorrência, em sessão
que a mesma fará realizar às 14,30 horas
eo dia 28 do mês de novembro de 1978,
no auditório do DNER à Avenida Pre-
sidente Vargas, 534 -- 3. • andar, Rio de
Janeiro, Brasil.

Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1978.
— Adhentar Ribeiro da Silva - Diretor-
Gerai.

N 9 DO PROCESSO

0224/76MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

EDITAL N9 01/78. 

CONCURSOS para provimento da categoria funcional de PROFESSOR DE
ENSINO SUPERIOR, Classe PROFESSOR TITULAR ', realizados de conformidade com as au-
torizaçges dadas pelos processos n9s 212.945/77HMEC e 223.358/77-MEC.

Para conhecimento dos interessados, faço-pública a relação decan
didatos aprovados nos concursos acima referidos:

NOME

NAIR RENATA TOME NOBRE - passou a chamar-se

NAIR RENATA NOBRE DOS SANTOS

Rio de Janeiro, 01 de setembro de 1978'

TUEREZINHA LINS- DE ALBUQUERQUE

PRESIDENTE

(9912465 - 10.10.78 - Cr$200,00)

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
I	 I LEI No 5.859, DE 11/1/1973

com as corrigendas da

DIVULGAÇÃO
	

LEI N.• 5.925, DE 1110/1973	 PREÇO

N° 1.224	
3. • EDIÇÃO
	 Cr$ 30,00

MUNICÍPIO DO RIO D. E JANEIRO

ORDENAMENTO JURIDICO

DIVULGAÇÃO

N',' 1.252

ATRIBUIÇOES DO PREFEITO

DECRETO-LEI N.° 2, DE 15/3/75 	 PREÇO

Cr$ 4,00
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LEGISLAÇÃO FEDERAL
	. 	 '	 .

• ;	 '

:".

NUMERICO
•

á '	 Com indicação da data da publicação no 
"Diário_ iciar , e dome dada "Coleção das Leis".

:	 , e
ALFABETICO

-REMISSIVQ; -- Pela ordem alfabética do assunto., 	 :•

	 —

•

LEGISLAÇÃO RE
VOGADA — Diplomas legais ou seus dispositivos expressamente alterados, ravina-

-.

dos, derrogados, declarados nulos, caducos, sem efeito ou insubsistentes
pela legislação publicada no ano a que se refere o volume.

1967

DIVULGAÇÃO N.°1,042 — Cr$ 8,00

1968

DI VULGAÇÃO N.° 1.152 — Cr$ 20,00

1969

DI VULGAÇÃO N.° 1.184 — Cr$ 25,00

1970

DI VULGAÇÃO N.° 1.202 — Cr$ 20;00

1971

DIVULGAÇÃO N.° 1.211 — Cr$ 25,00

1972

DIVULGAÇÃO N.° 1.225 — Cr$ 35,00

1973

DIVULGAÇÃO N.° 1.247 - PREÇO: Cr$ 45,00



PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 3,00


